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Vencimento Quantidade Faço saber que o Senad J Federal aprovou, e Titulo 
eu, ,José Sarney, Presidente, nos termos do art 48, -68"""'1!'-0"'96----+---'.====-+--"====-
item 28 do Regimento Intemo, promulgo a seçluinte 

RESOLUÇÃO N~ 22, DE 1996 

Autoriza o Muni,:ípio do Rio de Ja­
neiro a emitir Letras Financeiras do Te­
souro do Município do Rio de Janeiro 
(LFTM-RIO), cujos re,:ursos serao desti­
nados ao giro da dívica mobiliária do Mu­
nicípio, vencível no primeiro semes.tre de 
1996. 

o Senado Federal resolve: 
Art 1 Q É o Município do Rio de Janeiro autori­

zado, nos termos da Resoluçãc nO 69, de 1995, do 
Senado Federal, a emitir Letras Financeiras do Te­
souro do Município do Rio de ,Ianeiro (LFTM-RIO), 
cujos recursos serão destinados ao giro de sua dívi­
da mobiliária, vencível no pri11eiro semestre de 
1996. 

Art ~ A emissão deverá ser realizada nas se­
guintes condições: 

a) quantidade: a ser definida na data de resga­
te dos títulos a ser substituídos, atualizados nos ter­
mos do art. 16, § 7Q, da Resolu;;ão nQ 69, de 1995, 
do Senado Federal, deduzida a parcela de 2% (doiS 
por cento); 

b) modalidade: nominativa-transferível; 
c) rendimento: igual ao das Letras FinanceiraS 

do Tesouro (LFT), criadas pelo DOlCreto-Lei nQ 2.376, 
de 25 de novembro de 1987; 

d) prazo: SELlC: até cinco anos; 
CETIP: até um mil setecentcs e seis dias; 
e) valor nominal: SELlC: R$ 1,00 (um real); 
CETIP: R$ 1.000,00 (um mil reais); 
f) características dos títulos a ser substituídos: 

SELlC: 

Titulo 

681447 

681447 

CETIP: 

TItulo 

681067 

681067 

Vencimento 

1"-3-1996 

1"-3-1996 

Vencimento 

1º-2-1996 

1º-2-1996 

Quantidade 

19.927.718.202 

25.725.862.982 

Quantidade 

50.100.000 

60.000.000 

681096 

68'1127 

681127 

68'1157 

681157 

681188 

681188 

1"-3-1996 

1"-3-1996 

1"-4-1996 

1"-4-1996 

1"-5-1996 

1º-5-1996 

1"-6-1996 

1"-6-1996 

50.100.000 

60.000.000 

50.100.000 

60.000.000 

50.100.000 

60.000.000 

50.100.000 

60.000.000 

g) previsão de colocação e vencimento dos tí­
tulos a ser emitidos: 

SELlC: 

Colocacão Vencimento Titulo Data-base 

1"-3-1996 1º-3-2000 681461 1º-3-1996 

1"-4-1996 1"-4-2000 681461 1"-4-1996 

CETIP: 

Colocacao Vencimento Título Data-base 

1º-2 .. 1996 1º-2-1999 681096 1º-2-1996 

1"-3-·1996 1º-3-1999 681095 1º-3-1996 

1"-4-1996 1º-4-1999 681095 1"-4-1996 

2-5-1996 1º-5-1999' 1~1094 2-5-1996 

3-6-1996 1"-6-1999 681093 3-6-1996 

h) fo~a de colocação: através de ofertas pú­
blicas, nos termos da Resolução nO 565, de 20 de 
setembro de 1979, do Banco Central do Brasil; 

i) autorização legislativa: Lei n" 1.373, de 26 de 
janeiro de 1989, e Decreto nO 8.355, de 26 de janeiro 
de 1989. 

Parágrafo único. O uso do PU em unidade de 
milhar pela Cetip, descrito na alínea e, implica divi­
são da quantidade por um mil por ocasião do refi­
nanciamento. 

Art 3Q O prazo máximo para o exercício desta 
autorização é de duzentos e setenta dias contado a 
partir da sua publicação. 

Art ~ Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, 9 de abril de 1996. - Senador 
José Sarney, Presidente do Senado Federal. 
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Ata da 37ªSessão Deliberativa Ordinária 
em 9 de abril de 1996 

2l! Sessão Legislativa Ordinária, da 50ª- Legislatura 
Presidência dos Srs. José Samey, Renan Calheiros 

Antônio Carlos Valadares e Ney Suassuna 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, COMPARE­
CERAM OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade - Antônio Carlos Magalhães -
Antônio Carlos Valladares - Arlindo Porto - Artur da 
Távola - Bello Parga - Benedita da Silva - Beni Ve­
ras - Bernardo Cabral - Carlos Bezerra - Carlos Pa­
trocínio - Carlos Wilson - Casildo Maldaner - Couti­
nho Jorge - Edison Lobão - Eduardo Suplicy - ÉI­
cio Álvares - Epitácio Cafeteira - Emandes Amorim 
- Esperidião Amin - Fernando Bezerra - Francelino 
Pereira - Freitas Neto - Geraldo Melo - Gerson Ca­
mata - Gilberto Miranda - Gilvam Borges - Guilher­
me Palmeira - Hugo Napoleão - [ris Rezende - Ja­
der Barbalho - Jefferson Peres - João França -
João Rocha - Joel de Hollanda - Jonas Pinheiro -
Josaphat Marinho - José Alves - José Bianco -
José Bonifácio - José Eduardo Dutra - José Ignácio 
Ferreira - José Roberto Arruda - José Sarney - Jú­
nia Marise - Lauro Campos - Levy Dias - Lucídio 
Portella - Lúcio Alcântara - Lúdio Coelho - Luiz AI; 
berto de Oliveira - Marina Silva - Marluce Pinto -
Mauro Miranda - Nabor Júnior - Ney Suassuna -
Onofre Quinan - Osmar Dias - Pedro Piva - Pedro 
Simon - Ramez Tebet - Renan Calheiros - Roberto 
Requião - Romero Jucá - Romeu Tuma - Ronaldo 
Cunha lima - Sebastião Rocha - Teotonio Vilela Fi­
lho - Vilson Kleinübing - Waldeck Ornelas. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna)- A lista 
de presença acusa o comparecimento de 70 Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

,. Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1Q Secretário em exercício, Senador Jefferson 
Péres. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO NO- 313, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 199 do Regimento Interno, 

requeiro a realização de Sessão Especial no próxi­
mo dia 5 de junho, em homenagem ao Dia Mundial 
do Meio Ambiente. 

Justificação 

A emergência de uma questão ambiental em 
todo o mundo marcou profundamente a sociedade 
desta segunda metade do século XX. Após a reali­
zação do primeiro dia da Terra, em 1970, nos EUA, 
a Conferência de Estocolmo sobre o Ambiente Huma­
no, em Brundtland e a Conferência do Rio, a preocu­
pação ambiental passou a constar obrigatoriamente na 
pauta política, social e econômica das nações. 

Mais do que isso, fica cada vez mais claro o 
caráter intersetorial da variável ambiental. Desde o 
debate sobre o modelo de desenvolvimento econômi­
co em toda as regiôes.do país, passando pelas organi­
zações sociais, e o aprofundamento da democracia 
até a formulação de política p(blicas e legislações, a 
inserção ecológica é essencial se se pensar na cons­
trução da cidadanía com qualidade de vida para todos. 

Em vista disso consideramos indispensável 
que o Senado faça uma homenagem em Sessão 
especial do dia 5 de junho próximo para intervençõ­
es relativas ao tema, marcado a passagem do Dia 
Mundial do Meio Ambiente, comemorada hoje em 
todo o mundo, e considerando também a posição de 
destaque do Brasil neste debate internacional. 

Sala das Sessões, 9 de abril de 1996. - Sena­
dora Marina Silva - Valmir Campelo - José 
Eduardo Dutra - Sebastião Rocha - Coutinho 
Jorge :..- Nabor Júnior - Edson Lobão - Gerson 
Camata - Ronaldo Cunha Lima. . 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuana) - O 
requerimento que acaba de ser lido será submetido 
a deliberação do Plenário após a Ordem do Dia, nos 
termos do art. 255, I do Regimento Intemo. 

Sobre a mesa, projeto que será lido pelo Sr. 1Q 

Secretário em exercício, Senador Jefferson Péres. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO NO- 36, DE 1996 

Dispõe sobre os bens de uso dos 
Senadores. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1~ A Mesa Diretora promoverá a venda, 

mediante licitação, na forma da lei, dos imóveis, rnâ-
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veis. veiculos e utensilios ora cedidos para o uso anuais entre os rios e essas lagoas. com entrada de 
dos senadores. s~dvo o carro de representação da ovos e larvas e saida de peixes jovens. 
Presidência. Art 2º- O licenciamento de barragens. para fins 

Art 2Q Decorrido o prazo de 180 (cento e oiten- hidrelétricos. acima de dez megawatts. de sanea-
ta) dias. se não se efetivar a "enda prevista no artigo mento ou irrigação. dependerá de elaboração de Es-
anterior. cessará () direito di) uso dos bens. pelos tudo de Impacto Ambiental - ElA e respectivo Rela-
seus atuais usuários. ficando os mesmos sob a pos- tório de Impacto Ambiental - RIMA. a serem subme-
se da Mesa Diretora até a sua alienação. tidos à aprovaçãO do órgão ambiental municipal ou 

Art 3Q Esta Resoluçãe, entrará em vigor na estadual competente. e do Ministério do Meio Arn-
data de sua publicação. biente. dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal. 

Justificaçao 

A existência das chamadas mordomias, usu­
fruídas pelos senadores. encontra forte rejeição na 
sociedade e suscita. de fomla recorrente, noticias 
distorcidas na imprensa, qU3 causam constrangi­
mentos aos membros desta C 3.sa e afetam negativa­
mente a sua imagem. Conquanto a supressão des­
sas regalias possa causar dific41dades financeiras 
aos senadores mais pobres, Greio que a medida se 
impõe, como exemplo de au~.teridade, em favor do 
prestigio da instituição. 

Sala das Sessões. 9 de 3.bril de 1996. - Sena­
dor Jefferson Peres. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) .- O pro­
jeto será publicado e, em seguida, ficará sobre a 
mesa durante cinco dias úte is, a fim de receber 
emendas. nos termos do art 401, § 1Q

, do Regimen­
to Interno. 

Findo este prazo. será d3spachado às Comis­
sões cornpetentes. 

Sobre a mAsa. projetos de lei que serl10 lidos 
pelo Sr. 1Q Secretário em exercício. Senador Jeffer­
son,Peres. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO NQ 59, DE 1996 

"Estabelece a obrigatoriedade da in- _ 
clusão de eclusas e de equipamentos e 
procedimentos de prc.teçao li fauna aquá­
tica dos cursos dágua, quando da cons­
truçao de barragens. 

O Congresso Nacional deGr,eta: 
Art 1Q É obrigatória a implantação de eclusas 

na construção de barragens destinadas a quaisquer 
finalidades, em rios navegáveis. 

Parágrafo único. Deverá ser prevista a realiza­
ção de descargas dágua anu~js programadas dos 
reservatórios, no período da rnigração reprodutiva 
dos peixes (espécies de piracema), para proporcio­
nar o transbordamento dos rios em trechos com inci­
dência de lagoas marginais, visando às trocas 

em caráter supletivo. 
§ 1 Q Os empreendimentos de que trata o caput 

deste artigo estão sujeitos à: 
I - licença prévia - LP que deverá ser requeri­

da no início do estudo de viabilidade; 
11 - Licença de Instalação (LI) que deverá ser 

obtida antes do início das obras; 
111 - Licença de Operação (LO) que deverá ser 

obtida antes do fechamento da barragem. 
§ 2Q A emissão da Licença Prévia (LP) fica 

condicionada à aprovação do Rima. que conterá: 
I - a indicação das obras de escadas para pei­

xes elou estações de piscicultura necessárias. bem 
como a adequada localização de cada equipamento; 

11 - o inventário das lagoas marginais situadas 
na área a ser inundada e a jusante do barramento. ca­
ra<:terizando sua localização, área inundada após o 
periodo das cheias e ao final do periodo seco e as es­
pécies de peixe encontradas naqueles dois periodos; 

§ 3Q A licença de instalação (LI) só será conce­
dida após a aprovação pelo órgão de transporte mu­
nicipal ou estadual competente, e pelo Ministério dos 
Transportes, em caráter supletivo, do estudo de via­
bilidade da barragem. compreendendo a construção 
de eclusa, se o rio for navegável. 

§ 4Q A não inclusão dos equipamentos e proce­
dimentos tornados obrigatórios somente será admiti­
da por inviabilidade técnica fundamentada e aprova­
da pelos órgãos competentes. 

Art 3Q Sem prejuízo das penalidades definidas 
pela legislação federal, estadual e municipal. o não 
cumprimento das medidas estabelecidas nos artigos 
acima sujeitará os infratores: 

I - à multa correspondente a um mini mo de 
20% (vinte por cento) do valor total da obra, ficando 
a concessão da licença de operação (LO) condiciona­
da ao pagamento integral desta penalidade pecuniária; 

11 - à perda ou restrição de incentivos e benefí­
cios fiscais concedidos pelo poder público; 

111 - à perda ou suspensão de participação em 
licitação ou em linhas de financiamento em estabele­
cimentos oficiais de crédito. 
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§ 1 Q No caso de omissão da autoridade esta- transformá-los em hidrovias teriam um rápido retor-
dual ou municipal, caberá ao secretário do Meio Am- no, inclusive social. 
biente a aplicação das penalidades pecuniárias pre- Da mesma forma que, ao longo das ferrovias, 
vistas neste artigo. as paradas - as estações - propiciam o surgimento 

§ 2Q Nos casos previstos nos incisos 11 e 111 de vilarejos, os portos fluviais também dão origem 
deste artigo, o ato declaratório da perda, restrição ou às pequenas cidades, que, além de gerarem empre-
suspensão será atribuição da autoridade administra- gos, atraem e fix.am famílias antes residentes nas 
tiva ou financeira que concedeu os beneficios, in- periferias dos grandes centros urbanos. 
centivos ou financiamento, conforme resolução do Por outro lado, é preciso que os rios sejam 
Conama. também preservados como habitat natural de sua 

Art. 4º- Esta lei entra em vigor na data de sua fauna. Os peixes não podem ter sua piracema preju-
publicação. dicada pela ação nefasta do homem, como mostrou 

Art. 5" Revogam-se as disposições em contrário. o Jomal Nacional de 24 de fevereiro passado. Ou­

Justificaçllo 

Um dos mais sérios males de que padece a 
Administração Pública, no Brasil, é a visão setorial, 
parcial, dos problemas. Assim, um engenheiro rodo­
viário esquece-se, eventualmente, da existência de 
outras vias de tráfego. O técnico do setor elétrico, 
possivelmente, só se preocupa com os rios sob o 
aspecto da geração hidrelétrica. 

Para que se evite o desperdicio de recursos fi­
nanceiros escassos, há necessidade de um planeja­
mento global e eficaz coordenação dos diversos se­
tores de atividades. 

A ág ua é um dos bens mais preciosos da hu­
manidade. Os recursos hidricos precisam ser apro­
veitados de forma racional, criteriosa, sem prejuízos 
para o meio ambi ente. Os rios precisam ser enfoca­
dos sob seus múltiplos usos: como manancial de 
água potável para o abastecimento de núcleos urba­
nos, melhorando as condições sanitárias da popula­
ção brasileira; ainda na área de saneamento, como 
receptáculo de águas servidas, desde que conve­
nientemente tratadas; como fonte de água para irri­
gação, propiciando a melhoria da agricultura regio­
nal; como hidrovia, onde sua utilização não pode ser 
desprezada, no sentido de equilibrar a distribuição 
modal do transporte, de maneira a se buscar a com­
posição integrada mais econõmica; e, finalmente, 
como setor de turismo, esporte, recreação e lazer. 

Sabemos que, em qualquer país do mundo ci­
vilizado, os vales dos rios navegáveis tornam-se as 
áreas de maior desenvolvimento agrícola e indus­
trial. Isto se deve a dois fatores inerentes às estra­
das líquidas: os custos de transporte são os mais redu­
zidos e os de conservação praticamente não existem. 

No caso brasileiro, a esses aspectos positivos 
soma-se um terceiro: alguns dos grandes rios nacio­
nais, a exemplo da bacia Araguaia-Tocantins, atra­
vessam regiões muito férteis, mas de baixa densida­
de populacional. Os investimentos necessários a 

trossim, a indústria da pesca, ainda incipiente no 
Brasil, pode ser incentivada, gerando empregos, di­
visas e alimentação mais nutritiva para o nosso 
povo. 

Sabe-se, ainda, que as barragens artificiais al­
teram o regime dos rios, impedem a migração repro­
dutiva dos peixes, inundam definitivamente as la­
goas situadas na área do reservatório e inviabilizam 
as trocas anuais de ovos e larvas por peixes jovens 
entre os rios e as lagoas marginais situadas abaixo 
dos barramentos. 

Na época das cheias, quando os rios transbor­
dam para as margens, ocorre a reprodução dos pei­
xes de piracema (espécies que migram para a deso­
va nas enchentes, onde se destacam o surubim, o 
dourado, a curimatã, o piau, a matrinChã etc.l. Milhõ­
es de ovos e larvas recém-eclodidas são deposita­
das naquelas áreas alagadas, que se isolam do rio 
tão logo cessam as enchentes. Elas passam a fun­
cionar corno verdadeiros berçários, em função da ri­
queza em alimentos naturais para aquela fase de 
vida dos peixes. Somente nas cheias do ano seguin­
te, quando os rios voltam a se ligar às lagoas, é 
quandO os peixes jovens (30 a 500g), já aptos para 
enfrentarem o novo ambiente, passam para o rio, 
onde atingirão 1, 3, 5, 10 kg ou mais. Por isso, as la­
goas marginais funcionam como criadouros naturais 
e grandes responsáveis pela reposição anual de pei­
x.es aos rios. 

Ao regularem a vazão de descarga, as barra­
gens reduzem substancialmente o volume dágua 
dos rios, evitando as cheias que provocariam a liga­
ção e o enchimento das lagoas marginais. Além de 
reduzirem drasticamente a produção pesqueira, as 
barragens estão provocando o desaparecimento de 
espécies de peixes de importância econõmica e eco­
lógica, com graves conseqOências sociais. Há um 
continuo êxodo dos pescadores artesanais que 
atuam nas águas interiores do Pais e uma redução 
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da oferta de alimento, onde o pescado é, para boa Ar\. 3Q Esta Lei entra em vigor na data de sua 
parcela da população ribeirinha, a única fonte de publicação. 
proteína animal. Ar\. 4g Revogam-se as disposições em contrá-

Foram, portanto, dois propósitos básicos que rio e, em especial, o inciso VIII do art. 178 do Decre-
nortearam a presente propo~ição legislativa: o enfo- to-Lei ~ 7.903, de 27 de agosto de 1945. 
que s6cio-econômico global e a preservação do 
meio ambiente. 

Cuidou-se, outrossim, de se evitar a criação de 
novos obstáculos burocráticos ao empmendedor, 
seja ele estatal ou privado. Os estudos e as licenças 
estatuídos já são obrigatórios, conforme resoluções 
do Conselho Nacional do Meio Ambiente, (CONA­
MA), em vigor. Agora, eles p3SSam a ter força de lei. 
Foi estabelecida a obrigato iedade de indusão da 
construção de escadas para peixe ou estações de 
piscicultura, e de eclusas, inclusão esta que não 
pode ser olvidada em um R<3latório de Impacto Am­
bientai (RIMA) bem elaborado. 

Esperamos merecer, portanto, a aprovação 
dos nobres COlegas parlamentares, para não lamen­
tannos, amanhã, que um rio navegável seja ceitado 
da plenitude de seus usos, em decorrência de um 1Jaf­
ramento mal p1anejOOo, ou que seja prejudicada. pelo 
mesmo motivo, a piscosidOOe :1e um curso d'água 

Sala das Sessões, 9 de abril de 1996. - Sena­
dor Carlos Patrocinio. 

(A Comissão de Assuntos Sociais -
decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nq 60, DE 1996 

Dispõe sobre. a comercialização de 
produtos contido~i em vasilhames, reci­
pientes ou embal~lgens reutilizáveis e dá 
outras providênci~ls. 

O Congresso Naciona decreta: 
Ar\. 19 O titular dama'ca não poderá impedir a 

livre circulação de produto contido em vasilhame, re­
cipiente ou embalagem reutilizáveis para o mesmo 
produto, embora fabricado ou comercializado por ou­
trem, não havendo, neste caso, nenhuma restrição à 
troca, por qualquer consumidor, de vasilhame, reci­
piente ou embalagem de qualquer marca, nem à sua 
reutilização por outra empresa licitamente habilitada 
para fabricar ou comerciali2.ar o produto. 

Ar\. ~ Comete crime de concorrência desleal 
quem vende ou expõe à venda, em recipiente ou in­
vólucro de outro produtor, mercadoria adulterada ou 
falsificada, ou dele se utiliza para negociar com mer­
cadoria da mesma espécie, embor.a não adulterada 
ou falsificada, se o fato não constitui crime mais gra­
ve, ressalvado o disposto TiO artigo anterior. 

Justificação 

Há produtos comercializados em vasilhames, 
recipientes ou embalagens que pertencem de fato e 
de direito ao consumidor. Estes recipientes ostentam 
li marca legítima de detenninada empresa, mas que 
{l veiculada em um meio que não é propriedade da 
empresa, nem quando o vasilhame está em proces­
so de reabastecimento no interior da fábrica. 

Cada vez que o consumidor necessita do pro­
duto dirige-se ao ponto de venda levando um reci­
piente vazio, de sua propriedade, para trocá-lo por 
outro, que contenha o produto adquirido. O vende­
dor efetua a permuta e repassa este recipiente ao in­
dustrial que o revisa. reabastece e o devolve ao mer­
eado, dando continuidade ao ciclo de comercialização. 

O consumidor, sem alternativa, poderá ter os 
serviços de fornecimento cada vez mais precários, 
poiS o fomecirnento não precisará se esforçar para 
manter suas posições de mercado. 

O projeto de lei ora apresentado limita os direi­
tos dIo detentor da marca e discrimina estes casos; ao 
mesmo tempo em que não fere os legítimos direitos dIo 
taular da marca legítima. protege, também, a liberdade 
de mercado e o interesse da população consumidora 

Sala das Sessões, 9 de abril de 1996. - Sena­
dor Gerson Camata. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI NO- 7.903, 
DE 27 DE AGOSTO DE 1945 

Código da Propriedade Industrial 
O Presidente da República, usandlo da atribuição 

que lhe confere o art. 180 da Constttuição decreta: 

Ar\. 178. Comete 'crime de concorrência desleal 
quem: 

VIII - vende ou expõe à venda, em recipiente 
o'u invólucro de outro produtor, mercadoria adultera­
da ou falsificada, ou dele se utiliza para negOCiar 
com mercadoria da mesma espécie, embora não 
adulterada ou falsificada se o fato não constitui cri­
me mais grave; 

(A Comissão de Assuntos Econômi­
cos - decisão terminativa.) 
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PROJETO DE LEI DO SENADO N~61, DE 1996 XII - processamento de dados: o conjunto de 

Dispõe sobre a estruturação e o uso 
de registros e de bancos de dados sobre 
a pessoa. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º A estruturação e o uso de registros 

de dados pessoais e de bancos de dados sobre 
a pessoa. públiCOS e privados. regulam-se por 
esta lei. 

Art. 2Q O disposto nesta lei não se aplica aos 
registros e bancos de dados em poder de indivíduos 
ou famílias com a finalidade única de gestão de seus 
assuntos pessoais. familiares ou domésticos. 

Art. 3º Para as finalidades desta lei. conside-
ra-se: 

. I - dado pessoal: toda e qualquer repre­
sentação de fatos. juízos ou situações referentes a 
uma pessoa fisica. viva ou morta. identificada ou 
identificável. paSSível de ser transmitida. processa­
da. ou transformada em informação; 

II - informação: o COf'hecimento obtido como 
resultado da análise e interpretação de dados. den­
tro de um contexto. e dotado de significado; 

111 - titular: a pessoa física a que se refere o 
dado pessoal; 

IV - registro de dados: o conjunto sistematiza­
do de dados pessoais. mantidos em arquivos ou fi­
chários não informatizados; 

V - banco de dados: o conjunto sistematizado 
de dados pessoais informatizados; 

VI - banco de dados pessoais de caráter públi­
co: o estruturado e mantido por entidade de caráter 
público ou privado que permita acesso a mais de um 
usuário; 

VII - usuário: pessoa física ou jurídica que 
acessa o banco ou registro de dados com o objetivo 
de obter dados ou informações; 

VIII - banco de dados pessoais de caráter pri­
vado: o estruturado e mantido por pessoa ou entida­
de privada para seu uso particular; 

IX - rede de informação: sistema destinado à 
interligação de computadores que oferece. em cará­
ter público ou privado. dados e serviços a seus 
usuários; 

X - gestor de registro ou banco de dados: 
pessoa física ou jurídica responsável pela estrutu­
ração. uso ou manutenção de registro ou banco de 
dados; 

X I - provedor de acesso a redes de informação: 
pessoa jurídica responsável pela oferta de serviços de 
informação ou de acesso a bases de dados; 

operações. automatizadas ou não. que facilitem a 
pesquisa. a classificação. a organização. a recupe­
ração e outras atividades semelhantes. relativas aos 
dados obtidos. 

Art. 4Q Nenhum dado pessoal e nenhuma infor­
mação podem ser revelados. comunicados ou trans­
mitidos. para finalidade distinta da que motivou a es­
truturação do registro ou banco de dados. sem auto­
rização expressa do titular. salvo por ordem judicial 
e para os fins de investigação criminal ou de instru­
ção processual penal. 

Art. 5Q A estruturação de registros e bancos de 
dados deverá atender aos seguintes critérios: 

1- ter sua finalidade definida; 
11 - conter dados corretos e adequados. quali­

tativa a quantitativamente. à finalidade definida para 
o registro ou banco; 

111 - conter dados obtidos do titular ou de fonte 
por ele autorizada; 

IV - ter sido autorizada por órgãos encarrega­
do. a ser criado segundo dispõe o inciso IV do pará­
grafo único do art. 12. 

Parágrafo único. Modificações a serem feitas 
nos bancos ou registros de dados terão que ser 
aprovadas pelo órgão encarregado de que trata o in­
ciso anterior. antes de serem implementadas. 

Art. 6'! São vedados a coleta. o registro. a ma­
nutenção em arquivo. o processamento e a trans­
missão de dados pessoais referentes a: 

I - origem racial; 
11 - opiniões políticas e religiosas. crenças e 

ideologia; 
111 - saúde física e mental e vida sexual; 
IV ~ antecedentes policiais e penais; 
V - assuntos familiares. com exceção de relaçõ­

es de parentesco. estado civil e regime de casamento. 
Parágrafo único. O disposto neste artigo não 

se aplica aos dados pessoais coletados. mantidos 
em arquivo ou processados com fins estatísticos 
ou de investigação e pesquisa. desde que não se­
jam revelados a pessoa não autorizada. utilizados 
para outra finalidade nem identifiquem os titulares dos 
dados. 

Art. 7º Toda pessoa tem o direito. sem qual­
quer õnus. a: 

I - ter acesso a seus dados pessoais. armaze­
nados em registros ou bancos e a corrigi-los. com­
pletá-los ou suprimi-los e a 

11 - ser informada pelos gestores de registros e 
bancos de dados da existência de dados a seu res­
peito. 
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§ 1Q O acesso a dad)s pessoais de que trata 
este artigo será feito mediénte requerimento ao res­
ponsável pela gestão do renistro ou banco de dados. 

§ 2Q O prazo de resposta para o requerimento 
de que trata o parágrafo a~terior é de 10 (dez) dias. 
prorrogável. uma única vez. por igual periodo. 

§ 3' Caberá a impetré ção. de habeas data no 
caso de denegaç:ão do requerimento de que trata o 
parágrafo anterior. se dirigido a banco de dados pes­
soais de caráter público. 

Art.8º-O gestor do reçlistro ou banco de dados 
deverá indicar. dentre pesf;oas do quadro de pes­
soal da instituição. o respo lsável pela manutenção 
do registro ou do banco de clados. 

Art. 9" Ao gestor do registro ou banco de da­
dos e ao provedor de acef;SO a redes de informa­
ção ou à pessoa por eles ndicada nos lermos do 
artigo anterior cabe. observado o disposto no art. 4Q 
desta Lei: 

I - tomar medidas de segurança contra o aces­
so não autorizado a dados pessoais e às informaçõ­
es deles derivadas e contra sua modificação. revela­
ção ou destruição; 

11 - permitir a interconüxão de registros e ban~ 
cos de dados. bem como a comunicação ou trans­
missão de dados pessoais. desde que compatíveis 
com as finalidades para as quais os respectivos re­
gistros ou bancos de dados foram estMurados. na 
forma da lei. 

Ar!. 10. A comunicação ou transmissão de da­
dos pessoais através de fronteiras nacionais a partir 
do Brasil só será permitida S'3 o país destinatário de­
monstrar reciprocidade de tratamento e equivalência 
de legislação de proteção de dados pessoais em re-
lação à lei brasileira. -

Ar!. 11. Os bancos de dados:e cadastros de 
consumidores deverão observar ainda o que dis­
põe o artigo 43 da Lei nQ 8.(178. de 11 de setembro 
de 1990 - Código de Proteç30 e Defesa do Consu-
midor. . -

Ar!. 12. Fica o Poder Executivo autorizado a 
fiscálizar os registros é bancos:)de dados pes­
soais. regulamentando .sua estryt~ração e funçi-
namento. ; 

Parágrafo único. A regulamentação de que 
trata o caput deste artigo abrafl\lerá. principal-
mente: "s, 

I - a coleta. o uso e a tr;msmissão dos dados e 
informações; )8: 

11 - a autorização para conexão de registros e 
bancos de dados; 

111- o acesso. a correção. a complementação e 
a supressão de dados por requerimento do titular; 

IV - a criação do órgão encarregado da defini­
ção e do acompanhamento das normas e políticas 
de gestão de bancos de dados e transmissão de da­
dos. bem como da aplicação de sanções penais e 
administrativas. 

Ar!. 13. A viOlação de qualquer dos dispositivos 
desta Lei e das normas que vierem a ser baixadas 
em sua regulamentação. sem prejuízo de outras 
sanções civis ou penais. implica a pena de multa de 
150 (cento e cinqüenta) a 6.000 ( seis mil) Unidades 
Fiscais de Referência - U F I R. 

Parágrafo único. Em caso de reincidência. apli­
car-se-á até o quádruplo a pena de multa prevista no 
caput deste artigo. 

Ar!. 14. O Poder Executivo regulamentará esta 
Lei no prazo de 180 (cento e oitenta) dias. a contar 
da data de sua publicação. 

Ar!. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Ar!. 16. Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A questão da defesa das liberdades do cidadão 
frente ao uso não ético da informática é de tal natu­
reza que. na maioria dos países industrializados. a 
partir do início da década de 70. promulgaram-se 
leis nesse sentido. 

A primeira lei de proteção de liberdades indivi­
duais perante a utilização da informática data' de 
1970. Trata-se da Lei sobre Proteção de Dados. do 
Land Hesse. unidade federada da República Fede­
ral da Alemanha. 

De lá para cá. adotaram legislação relativa 
à proteção de dados pessoais os seguintes paí­
ses: Alemanha. Austrália. Áustria. Canadá. Dina­
marca. Estados Unidos. Finlândia. França. Holan­
da. Irlanda. Islândia. Israel. Japão. Luxemburgo: 
Noruega. Nova Zelândia. Portugal. Reino Unido e 
Suécia. 

Bélgica. Espanha. Grécia. Hungria. Itália e Suí­
ça têm processos legislativos em curso sobra ésta 
matéría. . " 

No domínio internacional. foi adotada. em 28 
de janeiro de 1981. no âmbito do Conselho da Euro­
pa. a Convenção para a Proteção das Pessoas Re-
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lativamente ao Tratamento Automatizado de Dados que condições podem ser acessados e utilizados por 
de Caráter Pessoal. Esta Convenção entrou em vi- entidades públicas e privadas. 
gor em 1Q de outubro de 1985. Alguns dados pessoais, denominados dados 

Com a tecnologia disponivel em nossos dias, sensiveis pela legislação de outros países sobre 
não apenas um número muito grande de dados e in- esta matéria, são proibidos de terem tratamento 
formações podem ser coletados, mantidos em arqui- automático. Estão entre eles: origem racial, con-
vo e processados como os sistemas, anteriormente vicçôes políticas, religiosas e filosófica e orientação 
isolados e não conectados, foram substituídos por sexual. 
redes de processadores eletrônicos, permitindo co- Prontuários médicos e policiais e dados ban-
municações a longa distãncia e fluxos transfronteiras cários e fiscais, por outro lado, deveriam ter per-
de dados, para intercâmbio de informações com fi- missão para tratamento automático, mas o acesso 
nalidades as mais diversas. a eles deveria ser legalmente regulamentado e 

Se, por um lado, isto abre perspectivas fantás- permitido apenas a pessoas e instituições que es-
ticas de democratização da informação e racionali- tão eticamente proibidas de divulgar as informações 
zação das relações entre cidadãos e o Estado, por neles contidas. 
outro pode colocar em risco o direito ao sigilo, em A maioria dos paises que adotaram legislaçõ-
relação a terceiros, dos dados pessoais informatiza- es referentes ao tratamento automático de infor-
dos ou, em regimes totalitários, deixar a nu o cida- mações, sobre a estruturação e exploração de ba-
dâo frente à Administração e o Estado, restringindo ses de dados e de proteção do cidadão contra o 
liberdades individuais. uso não ético da informática adotam alguns princí-

Ao mesmo tempo em que a informática consti- pios para proteçâo de dados que, mais tarde, se 
tui um instrumento de liberdade e de progresso cole- consolidaram na Convenção 108, já referida, ado-
tivo, pode oferecer à devassa pública o patrimônio, a tada pelos países da União Européia. São eles: o 
s~uação econômica e fiscal, o comportamento pro- princípio da limitação da coleta de dados, o princí-
fissional, as condições de saúde, o comportamenfo pio da qualidade dos dados, o princípio da especifí-
sexual, o perfil como consumidor, o prontuário poli- cação das finalidades do registro ou banco, o princí-
cial, as atividades sindicais, as opiniões políticas, re- pio da limitação da utilização, o princípio da segu-
Iígiosas e filosóficas e outras informações sobre a rança, o princípio da transparência e o principio da 
vida das pessoas se as informações contidas nos responsabilidade. 
vários bancos de dados setoriais que contém aque- Na lei brasileira, muito pouco existe sobre este 
las informações puderem ser acessados ou interco- tema. 

nectados. A Constituição de 1988 trata desta matéria 
Desta forma, a resolução satisfatória dos pro- em três de seus dispositivos: no inciso XII do art. 

blemas do segredo da informação e da proteção dos 59-, segundo o qual é inviolável o sigilo ( ... ) das co-
direitos individuais, compatibilizando-os com a dis- municações de dados; no inciso LXX 11 do mesmo 
ponibilidade e o uso racionalizado( dos meios infor- artigo, que dispôe sobre a concessão de habeas 
máticos, deve e tem sido objefo de lei em um núme- data; e no inciso IV do art. 22, onde estabelece que 
ro crescente de países. compete privativamente à União legislar sobre ( ... ) in-

Em nosso país, a interconexão de bancos de formátíca. 
dados nominativos, setoriais na Administração Públi- Anteriormente à Constituição de 1988, a Lei 
ca, e a adoção de um número único do cidadão - da Informática - Lei oQ 7.232, de 29 de outubro de 
proposição legislativa em tramitação no Congresso 1984, que dispõe sobre a política nacional de in-
Nacional - são de indiscutível interesse público e da formática -, previa, entre outras coisas, a proteção 
própria Administração do Estado. No entanto, a ine- do sigilo dos dados armazenados, processados e 
xistência de legislação que permita a compatibiliza- veiculadOS e da privacidade e da segurança das 
ção citada e a proteção do cidadão contra o uso não pessoas fisicas, jurídicas, pÚblicas e privadas (art. 
ético desses recursos é uma importante lacuna no 2~, VIII); o direito assegurado a todo cidadão ao 
Direito brasileiro. acesso e à retificação das informações sobre ele 

Esta legislação deve dispor sobre que dados existentes em bases de dados públicas ou priva-
pessoais podem ser coletados e quais não podem, das (art. 2Q

, IX); que a estruturação e a exploração 
que bancos de dados podem ser constituídos e em de bancos de dádos constituem atividades de in-
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formáticaeserào regulad()sporlei especifica (nunca de consumo arquivados sobre ele, bem como sobre 
promulgada) (art. 32, § 21); a criação do Conselho as suas respectivas fontes. 
Nacional de Informática e Automação a quem com- § 1º Os cadastros e dados de consumidores 
pete, entre outras coisas, estabelecer resoluções es- devem ser Objetivos, claros, verdadeiros e em lin.· 
pecíficas de procedimentos a serem seguidos pelos guagem de fácil compreensão, não podendo conter 
órgãos da administração f9deral (no que concerne à informações negativas referentes a período superior 
informática) (art. 72, 111) e medidas visando a presta- a cinco anos. 
ção, pelo Estado, do adequado resguardo dos direi- § 2º A abertura de cadastro, ficha, registro e 
tos individuais e públiCOS no que diz respeito aos· dados pessoais e de consumo deverá ser comunica-
efeitos da informatização na sociedade (art. 7º, XI); e da por escrito ao consumidor, quando não solicitada 
que as matérias referent~ ( ... ) aos direitos relativos por ele. 
à privacidade, ('.om direib:ls da person~didade, por § 32 O consumidor, sempre que encontrar 
sua abrangência, serão Objeto de leis específicas, a inexatidão nos seus dados e cadastros, poderá 
serem votadas pelo Congr·3sso Nacional (art. 43) (o exigir sua imediata correção, devendo o arquivista, 
que não aconteceu até agora). no prazo de cinco dias úteis, comunicar a altera-

o Código de Proteção e Defesa do Consumi- ção aos eventuais destinatários das informações in-
dor - Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - corretas. 
também tratou de garantir .30 consumidor alguns di- § 4º Os bancos de dados e cadastros relativos 
reitos relativos às informações existentes sobre ele a consumidores, os serviços de proteção ao crédito 
em cadastros, registros e bancos de dados. e congêneres são considerados entidades de cará-

Por fim, a Lei Orgãni~a do Ministério Público ter público. 
- Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993 § 52 Consumada a prescrição relativa à co-
- dispõe que, para o exercício de suas atribuições, brança de débitos do consumidor, não serão fomeci-
nos procedimentos de sua competência, o Ministé- das, pelos respectivos Sistemas de Proteção ao 
rio Público da União poderá ( ... ) ter acesso incon- Crédito, quaisquer informações que possam impedir 
dicional a qualquer bancc de dados de caráter ou dificu~ar novo acesso ao crédito junto aos fome-
público ou relativo a servil Xl de relevãnc:ia pública cedores. 
(art. 82, VIII). 

A presente proposição tem por objetivo dotar a 
legislação brasileira dos instrumentos necessários à 
regulamentação da estruturação e do uso dos ban­
cos de dados e à proteção cio cidadão trerrte ao uso 
não ético da informática. 

Como vimos, essas nc rmas legais já se reco­
nheciam necessárias e esta"a prevista sua elabora­
ção, que agora se concretiza. 

Sala das Sessões, 9 de abril de 1996. - Sena- . 
dor L.úcio Alcântara. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CÓDIGO DE PROTEÇÃO E 
DEFESA DO CONSUMIDOR 

LEI Nº 8.078, DE 11 DE SI:TEMBRO DE 1990 
• 

Dispõe sobre 11 proteção do consu-
midor e dá outras providências. 

., 
········;~·~j:·O·~~~~;;;i~~;.-~~-;;.··~;~j~;~~·~d~;;;;~: 
to no art. 86, terá acesso às i nfor,!T1ações existentes 
em cadastros, fichas, registros e'oados pessoais e 

·······················(XC;;;;;i~a~··d~·C~~~iii~iÇã~: .. J;;;~ 
e Cidadania - decisão terminativa.) 

o SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Os 
projetos serão publicados e remetidos às Comissões 
competentes. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos 
pelo Sr. 12 Secretário em exercício, Senador Jeffer­
son Péres. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO ~ 314, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do disposto no art. 216 do Regi­

mento Interno do Senado Federal, combinado com o 
previsto no art. 50, § 2º, da Constituição Federal, so­
licito sejam requeridas as seguintes informações ao 
Senhor Ministro de Estado da Agricu~ura e da Refor­
ma Agrária: 

1 - dados relativos a volume, preços e países 
de origem das importações de carne (bovinos, sui-
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nos e aves), mês a mês, de setembro de 1995 até o losa e gradual, atentando-se especialmente para a 
momento; reciprocidade de tratamento às nossas exportações. 

2 - dados relativos a volume, preços e países Não há sentido em abrir nosso mercado a produto 
de origem das operações de importação desses indevidamente subsidiado e encontrar, por parte 
mesmos produtos ainda não efetuadas, cujas guias desses mesmos países, impedimentos tarifários ou 
já tenham sido emitidas; pretensa mente técnicos, ao ingresso de nossos 

produtos nos seus mercados. Essa a maneira de 
3 - os mesmos dados, relativos às operações integrarmo-nos ao mercado mundial, expormos o 

com emissão de guia em andamento. setor à concorrência externa legitima, sem colocar 

Justificação 

A inserção progressiva do país no chamado 
processo de globalização da economía mundial tem 
penalizadO particularmente o setor agropecuário. A 
efetivação do Mercosul e a abertura às importações, 
decorrente da redução acelerada das alíquotas do 
imposto de importação, estão configurando uma si­
tuação de crise em parcelas cada vez mais amplas 
de nossos produtores rurais. A agricultura e a pe­
cuária brasileiras estão constrangidas a operar com 
margem de lucro ínfimas, quando não inexistentes, e 
a restringir, conseqüentemente, a produção, deixan­
do o abastecimento interno cada vez mais depend­
ente da oferta intemacional, sem garantia alguma da 
continuidade de preços compensadores, em compa­
ração com aqueles compatíveiS hoje com a produ­
ção nacional. 

Sem dúvida, a produção agropecuária no últi­
mo ano, persistindo apesar da baixa remuneração 
da atividade, contribuiu decisivamente para o êxito 
dos propósitos do governo de contenção da inflação. 
Nesse sentido, o setor comportou-se, efetivamente, 
como âncora verde do plano Real. No entanto, a si­
tuação presente não é sustentável no longo prazo. A 
manter-se a perspectiva de ganho pequeno ou ne­
gativo, é inevitável a retração dos produtores e, no 
limite, o abandono da produção. Ficaríamos, en­
tão, inteiramente entregues às oscilações da ofer­
ta extema, com a possibilidade, inclusive, de ele­
vação de preços em níveis superiores aos verifica­
dos hoje. A globalização passaria a apresentar 
efeitos inflacionários e, não como hoje, estabiliza­
dores. Essa pOSSibilidade já se materializou recen­
temente no caso do trigo, que nos chega, às ve­
zes, a preços superiores ao custo histórico da pro­
dução nacional. 

Não nos posicionamos contra a inserção no 
mercado mundial por princípio. Nào somos pela au­
tarquização do País. Consideramos apenas que 
esse processo deva ser efetuado de maneira caute-

em risco posições duramente alcançadas pelo 
País na produção mundial agropecuária e agroin­
dustrial. Essas posições representam um esforço 
histórico da nação e não devem ser extintas por 
uma política de abertura comercial indiscriminada, 
que não diferencia a concorrência legítima e salu­
tar das vantagens ilegítimas derivadas de subsídios 
estatais. 

O caso dos produtores de came é, a esse res­
peito, exemplar. Numa conjuntura de preços intemos 
deprimidos, enfrentam a concorrência da China, dos 
países do Nafta e da União Européia, cujo produto é 
beneficiado pelo subsídio amplo à produção e à ex­
portação: No caso das cames suínas, por exemplo, 
a alíquota do imposto de importação vigente chegou 
a ser, até a poucos meses, de 2%, situando-se, no 
momento, em 10%, quando, conforme estimativa da 
Associação Brasileira de Suinocultores, deveria ser, 
no mínimo, de 35%, para equalizar preços intemos e 
externos. Cabe lembrar que o estabelecimento de 
tarifas compensatórias, para anular subsídios exces­
sivos dos países exportadores, é prática considera­
da legitima no âmbito da Organização Mundial do 
Comércio. 

Entendemos que a situação presente é grave 
e exige debate amplo, no parlamento e na socie­
dade, para o qual é indispensável o conhecimento 
dos dados mais atualizados disponíveis sobre o 
tema. Essa a razão do presente requerimento de in­
formações. 

Sala das Sessões, 9 de abril de 1996. - Sena­
dor Osmar Dias. 

(A Mesa para decisão.) 

REQUERIMENTO N!t315. DE 1996 

Senhor Presidente, 

Nos termos do disposto no art. 216 do Regi­
mento Interno do Senado Federal, combinado 
com o previsto no art. 50, § 2" da Constituição Fe­
deral, requeiro seja encaminhado ao Ministro de 
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Estado da Fazenda a seguinte solicitação de infor- 4 - extrato das operações de redesconto no 
mações: período de janeiro de 1995 a fevereiro de 1996; 

1 - Uma relação dos . 00 (cem) maiores deve- 5 - relatório dos empréstimos destinados ao 
dores do Banco do Brasil, contendo datas, valores setor público no exercício de 1995, contendo: 
contratados, vencimento e v.310res atuais; - tomador 

2 - Uma relação de qu 3m já securitizou as dívi­
das, valores e natureza do c ·édito. 

JustificilÇ:lO 

o requerimento de informação ora apresentado 
insere-se no âmbito da competência fiscalizadora do 
Congresso Nacional consti:ucionalmente definida, 
que, no presente caso, trata-se de obter esclareci­
mentos sobre a situação fi 1anceira do Banco do 
Brasil. 

É de domínio público que a saúde financeira do 
Banco do Brasil não é uma das melhores. Recente­
mente, o governo decidiu alo,:ar recursos na capitaii­
zação do Banco do Brasil. Neste contexto é que 
apresento esse requerimento com vistas à obtenção 
de um balanço financeiro da real situação do Banco 
do Brasil. 

Sala das Sessões, 9 de abril de 1996. - Sena­
dor Osmar Dias. 

(À Mesa para d9Cisão.) 

REQUERIMENTO N"- 316, DE 1996 

Senhor Presidente, 

Nos termos do disposto no art. 38, parágrafos 
22 e 4Q, da lei n2 4.595, de 31--12-64, e no artigo 215 
do Regimento Interno do Ser ado Federal, requeiro 
seja encaminhado ao Sr. Mini stro de Estado da Fa­
zenda, com vistas ao Presidente do Banco Central 
do Brasil e ao Conselho Diretc r do Banco do Estado 
de São Paulo S.A - BANESF'A, o seguinte pedido 
de informações relativas a operações ativas e passi­
vas do Banco do Estado de São Paulo S.A.: 

1 - composição dos saldos de sua carteira Ce­
tip/Selic; 

2 - balancete analítico, mês a mês, de janeiro 
de 1995 a dezembro do mesmo ano, e balancete 
analítico de fevereiro de 1996; 

3 - documento estatístico-€conômico-finan­
ceiro, cód. COS 45 (Banco Central), mensal, de ja­
neiro de 1995 a dezembro de 1995, e fevereiro de 
1996; 

- datas de contratação e vencimento 

- valor em Real 

6 - composição da carteira de empréstimos ao 
setor público e ao setor privado, relação dos vinte 
maiores devedores e valores expressos em reais 
com as respectivas datas de vencimentos; 

7 - composição da carteira de créditos em li­
quidação duvidosa, contendo a relação dos vinte 
maiores devedores, seus valores em reais, e sua po­
sição em 31-12-94 e 31-12-95; 

8 - composição de sua carteira de títulos con-
tendo: 

- data de emissão 

- data de vencimento 

- tipo de títulos e emitente (municipal, esta-
dual...) 

9 - identificação dos dez maiores doadores de 
recursos no interfinanceiro, seus valores em real 
suas posições em fevereiro de 1996; 

10 - saldo atual e origens das obrigações por 
títulos federais (empréstimos no País); 

11 - saldo atual e origem da provisão para 
despesa de pessoal; 

12 - número de correntistas ativos (pessoas fí­
sicas e jurídicas, número de funcionários, número de 
agências e postos de atendimento bancário, desta­
cando as rentáveis e as deficitárias por estado da 
federação; 

13 - relação das empresas e das participaçõ­
es nas coligadas e dos valores em reais de seu pa­
trimônio líquido. 

Justificaç:lo 

Como se sabe, no dia 10 de fevereiro foi assi­
nado Protocolo de Entendimentos entre o Govemo 
Federal e o Governo do Estado de São Paulo, visan­
do ao equacionamento da situação do Banco do Es­
tado de S. Paulo S.A. (BANESPA). O referido pro­
tocolo descreve em linhas gerais, um conjunto de 
medidas sujeitas às autorizações legais pertinentes, 
que uma vez implementadas permitirão o levanta­
mento do Regime de Administração.Especial Tem-
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porária a que se acha submetida aquela instituição fi.­
nanceira 

O equacionamento da situação do Banespa 
passa pela solução da dívida do Estado de São Pau­
lo junto àquela instituição. Nesse sentido, está pre­
visto neste instrumento que metade da referida dívi­
da será refinanciada peJo Tesouro Nacional e a ou­
tra metadade quitada a parir da assunção, pelo es­
tado do passivo atuarial do Banespa e de programa 
de desmobilização e venda de ativos do Estado de 
São Paulo. 

Nesse contexto, está submetido à apreciação 
do Senado Federal, e da Comissão de Assuntos 
econômicos, solicitação do Estado de São Paulo 
para que possa contratar, junto à União, operação 
de crédito relativa ao referido acordo de regulari­
zação da situação patrimonial e de liquidez do Ba­
nespa. 

O Congresso Nacional em particular o Senado 
Federal consoante o disposto na Constituição Fede­
ral acerca de sua competência fiscalizadora, e a fim 
de levar a bom termo o exercício da competência 
privativa lhe atribuída pela Constituição Federal au­
torização de operações de crédito de interesse dos 
estados e municípios - necessita ter plena ciência 
de todas informações relativas à situação patrimo­
nial e de liquidez do Banespa. 

Todavia não se encontram disponíveis no Con­
gresso Nacional, informações que lhe permita ava­
liar adequadamente o alcance deste Programa. 
Como se sabe qualquer decisão que o Senado Fe­
deral tome em relação ao Banespa vai dessenca­
dear uma avalanche de pedidOS dos outros esta­
dos, cujos bancos estaduais estão em situação pa­
recida e vão querer o mesmo tratamento do gover­
no. Por isso, precisa o Senado Federal ter infor­
mações suficientes para a adequada apreciação 
do pleito do Governo do Estado de São Paulo, de 
forma a evitar-se que problemas semelhantes ressur­
jam no futuro. 

Não é demais enfatizar que em reunião com o 
Conselho Diretor do Banespa, composto de inter­
ventores do Banco Central um grupo de Senadores 
integrantes da CAE lhe solicitou uma série de infor­
mações e documentos relativos àquela instituição, 
sem que obtivesse êxito. 

Com vista à obtenção destas imprescindíveis 
informações e documentos, estamos apresentando 
o presente requerimento, embasado no art. 38 pará­
grafo 2º e ~ da Lei nº 4.595, de 31 de dezembro de 
1964, verbis: 

"Art. 38. As Instituições Financeiras 
conservarão sigilo em suas operações ati­
vas e passivas e serviços prestados. 

§ 2º O Banco Central do Brasil e as 
instituições financeiras públicas prestarão in­
formações ao Poder Legislativo, podendo, 
havendo relevantes motivos, solicitar sejam 
mantidas em reserva o sigilo. 

§ ~ Os pedidos de informações a 
que se refere os §§ 2~ e ~ deste artigo de­
verão ser aprovados pelo Plenário da Câ­
mara dos Deputados ou do Senado Fede­
ral e, quando se tratar de Comissão Parla­
mentar de Inquérito, pela maioria absoluta 
de seus membros." 

Como se depreende do referido dispositivo, o 
Senado Federal dispõe de amparo legal à obtenção 
de informações vitais para uma real avaliação da si­
tuação das contas do Banespa. 

Ciente de que a situação patrimonial e de liqui­
dez do Banespa carece de maiores esclarecimentos, 
é que requeiro seja encaminhado ao Sr. Presidente 
do Banco Central do Brasil e ao Conselho Diretor do 
Banespa este pedido de informações. 

Sala das Sessões, 9 de abril de 1996. - Sena­
dor Osmar Dias. 

(A Mesa para decisão.) 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Os re­
querimentos lidos serão despachados à Mesa para 
decisão, nos termos do inciso 111 do art. 216 do Regi­
mento Intemo do Senado Federal. 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1~ 
Secretário em exercício, Senador Jefferson Péres. 

É lido o seguinte: 

OF. ~32196 

Brasília, 8 de abril de 1996 

Senhor Presidente, 
Valho-me da presente para comunicar a V. 

Exª, nos termos do ar!. 7~ do Regimento Interno do 
Senado Federal, que não estou filiado a nenhum 
partido, conforme termos da certidão em anexo. 

Atenciosamente, - Senador Osmar Dias. 
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o SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - O ofí­
cio lido írá á publicação. 

Encerrou-se ontem o prazo para apresentação 
de emendas às seguintes matérias: 

- Projeto de Lei do Senado nº- 204, de 1995, de 
autoria do Senador Emandes Amorim, que autoriza 
o Poder Executivo a criar a Escola Técnica Federal 
de Ariquemes, no Estado de Rondônia; 

- Projeto de Lei do Senado n~ 227, de 1995, de 
autoria da Senadora Benedita da Silva, que inscreve 
o nome de Zumbi dos Palmares no "Livro dos Heróis 
da Pátria"; e 

- Projeto de Lei do Senado nº- 281, de 1995, de 
autoria do Senador Júlio Campos, que dispõe sobre a 
lettura de jomais e revistas como atividade curricular. 

Aos projetos não foram oferecidas emendas. 
As matérias serão incluidas em Ordem do Dia 

oportunamente. 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - A Pre­

sidência recebeu o Aviso nº- 1, de 2 do corrente, do 
Ministro Extraordinário dos Esportes, encaminhando 
a proposta de Resolução que regulamenta o paga­
mento da importância denominada Passe. (Diversos 
nº- 30, de 1996) 

A matéria vai à Comissão·de Educação. 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - A Pre­

sidência recebeu os Avisos nº-s 120 e 121, de 1996, 
de 29 de março último, do Presidente do Tribunal de 
Contas da União, encaminhando cópias das Decisões 
nº-s 133 e 134/96, adotadas pelo referido Tribunal, na 
Sessão Ordinária do Plenário de 27 de março do 
corrente ano, bem como dos respectivos Relatórios 
e Votos que as fundamentam. 

Os expedientes serão anexados ao processa­
do do Requerimento nº- 651, de 1995, e, em cópia, 
ao processado do Diversos n~ 1, de 1996, que vai à 
Comissão de Fiscalização e Controle .. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Há ora­
dores inscritos. 

Concedo a palavra ao Senador Nabor Júnior, 
por '20 minutos. 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB-AC. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. 
Senadores, os grave~ problemas que historicamente 
atormentam a região amazônica persistern pratica­
mente intocados, em função da ausência de ações 
que sejam perenes e de consistência inquestionável. 
Nem mesmo as medidas dispersas, adotadas nas 
últimas décadas, tiveram o condão de conferir eficá­
cia aos propósitos alardeados pelos governos fede­
rais, estaduais e municipais e pelos órgãos' jurisdi­
cionados sobre aquela área do território nacional. 

E que área! 
Além de representar mais da metade do nosso 

País, a Amazônia permite entrever recursos e poten­
cialidades que vão muito além da superação das 
atuais distorções conjunturais do Brasil e promete 
uma grandeza econômica e social que poucos con­
seguem quantificar com segurança. E não faço exer­
cícios de ufanismo inconseqüente com esta asserti­
va - falo, simplesmente, no que está sujeito à avalia­
ção de qualquer pessoa interessada em conhecer a 
verdade e projetar seus desdobramentos. 

Esse interesse, aliás, talvez, seja mais forte no 
exterior do que dentro do próprio Brasil. São inúme­
ros, e nem sempre confiáveis, os institutos e as or­
ganizações que se empenham em atuar, de uma for­
ma ou de outra, na Amazônia; chega a ser comove­
dor o empenho com que se fala em "preservar a 
Amazônia", "não interferir no sistema ecológico" ou 
simplesmente 'salvar o último pulmão do planeta 
Terra". São teses acima de divergências, principal­
mente para aqueles que, como este humilde Sena­
dor do Acre, ali nasceram, formaram sua consciên­
cia cívíca e se investiram das responsabilidades 
para com a Pátria. 

As características da Amazônia podem e de­
vem ser preservadas, para que as futuras gerações 
não nos acusem por sua destruição. Mas, ao mesmo 
passo, não vamos permitir que um país, com as ca­
. rências e o desesperador quadro econômico-social 
apresentado pelo Brasil, dê-se ao luxo de divagar 
. esterilmente sobre elucubrações metafísicas e des­
providas de qualquer vínculo com a realidade. 

Essas palavras iniciais, Sr. Presidente, volta­
ram-se essencialmente para enquadrar, em termos 
objetivos, o debate sobre a necessidade urgente de 
atitudes de largo alcance no trato dos problemas da 
Amazônia. 

Às vésperas de festejar seu quinto centenário 
de instituição, o Brasil ainda não definiu prioridades 
e projetos para aquela vastíssima região - tão vasta 
que a cobiça sobre seu território ocupa prioritaria­
mente os sonhos de grandes potências superpopu­
losas. 

Tenho conversado freqüentemente com os res­
ponsáveis pelos ~rganismos regionajs amazônicos, 
em particular com a Presidente do Basa, economista 
Flora Valladares Coelho,' a quem dedico especial 
consideração, orgulhoso de vê-Ia entre os acreanos 
mais destacados na administração e na sociedade 
do Brasil. 

Atendendo"a SOlicitaÇc5es e no intuito de escla­
recer as dúvidas sobre a atuação do banco, a DrS 
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Flora faz justiça aos Parlam~ntares que representam O Banco do Nordeste, por exemplo, obteve au-
a Amazônia ao incentivar os demais segmentos re- torização congressual para utilizar recursos do Fun-
gionais "no sentido da união de forças para a supe- do Nacional de Desenvolvimento e capitalizar um 
ração dos óbices inerentes ao processo de desen- adicional de R$280 milhões. Isso aumentou propor-
volvimento de áreas perifér,cas" e, particularmente, cionalmente sua capacidade de investir na região e 
quando "a economia se encontra em estado inci- lhe dá condições de alavancar outros R$4 bilhões 
piente e há necessidade de investimentos supe- junto ao BID, BIRD e o Japão, através do Eximbank. 
riores à capacidade de poupança endógena para É uma perspectiva promissora para os nordestinos 
alavancagem do s,eu desenvolvimento". em geral, particularmente para quem busca arrimo a 

A Presidente do Basa, com a lealdade que a seus projetos de desenvolvimento econômico e pro-
torna digna do respeito de todos, defende os propó- gresso social. 
sitos do atual Governo com relação à Amazônia, A maior instituição financeira do. País, o Banco 
lembrando que somente com a afirmação estável do Brasil, é beneficiária de recente Medida Provisó-
das finanças e da administra'<ão pública teremos ali ria, a MP n"- 1.367, que autoriza um aporte de capital 
um verdadeiro surto de desellVolvimento, posto que da ordem de R$8 bilhões e propicia novo fôlego para 
"as instituições oficiais de desenvolvimento desem- projetos autônomos e para captar recursos no exte-
penham papel de fundamen131 importância, em ra- rior. Pelas regras da proporcionalidade e observada 
zão da capacidade de atrair recursos exógenos e di- a perspectiva oferecida ao Banco do Nordeste, o Ban-
recioná-Ios para áreas e setores de maior l'espOSta co do BrasR não apenas preservará seu potencial de 
econômico-social". Isso porque, como todos sabe- hoje; ao contrário, poderil. até mesmo,.l11ultiplicá-lo. 
mos, as forças de mercado não têm compromissos No tocante à Região Amazônica,'o mesmo foi 
com os interesses institucionais do País e, assim, di- tentado pelo seu Basa, quando da tramitação das 
recionam seus investimentos )ara áreas da econo- medidas provisórias sucessivamente reeditadas, sob 
mia mais dinâmicas. Em conseqüência, verificamos os n"-s 1.052, 1.078, 1.105, 1.137 e 1.170. Houve até 
o oposto nas áreas menos din,'imicas: corno o retor- mesmo compromisso de aplicar os' recursos decor-
no dos capitais, ali aplicados, li mais problemático e rentes da capitalização apenas nos financiamentos 

. demorado, os grandes inveslidores raramente se enquadrados nas bases e condições do Fundo 
empenham na criação de esbuturas e de projetos 'Constitucional do Norte, b FNO _ redundância que ti-
viáveis. 'nha a conseqüência prática de 'reiterar a determina-

E a situação ficou aindé. mais grave com a ção de não perrriitir' desvios no erriprego dos reCUf-
. aprovação do Acordo de Basiléia, Suíça, que o Bra- sos originários das novas fontes. Mas, segundo a 
sil - como Estado-Membro - foi obrigado a implantar Presidente do Basa; quando as MP resultaram na 
em sua legislação interna, atra'/és da Resolução· no Lei n"- 9.126, de 10 de novembro de 1995, a suges·· 

·2.099 do Conselho Monetário Nacional. tão não foi contemplada. . 

., 'Essa resolução doConsE lho e sua matriz, o ' .. , A frustràÇãó 'daquela cautelá teve, como seria 
acordo de Basiléia, são exemplos acabados de me- ' de 'es'perar,' éOríseqüências funestas para a Amazô-
didasde profundo alcance, quo causam, em algu- ' niá _ pois, Corno' diz 'a D~'Flora Valladares' Coelho, 
mas áreas, problemas insuspei',:ados por seus ma- ';'0 limitado capital social do Basa tem' dificultado a 
croformuladores, Consiste um sistema de pondera- implantação de novas' agências em centros emer-
ção de riscos dos ativos, limitando as instituições fi- ,gentes da economia regional, objeto de reivindicaçõ-
nanceiras em sua capacidade de investir. Ou seja, es encaminhadas' por 'Parlamentares, .repre-
'essa capacidade de investir passa a ser diretamente sentantes daquelas comunidades". E, ao faz(Ho, os 

, vinculada ao respectivo valor do capital - o que tem ,Congressistas. não buscam privilégios,' apenas'cum-
,repercussões catastróficas para.3 Amazônia, pois o prem seu dever-de lutar ,em defesa dos Estados'que 
'Basa fixou o seu patrimônio líquido ajustado em representam. por,delegação dos respectivos cidadã-
apenas R$31 milhões, em valore,s de novembro de os, E a dificuldade está na própria legislação intema-
1995. '" fácil deduzir que, dessa forma, praticamente cional, implantada e regulamentada no Brasil atra-
se inviabiliza qualquer ação séria e eficaz em sua vés da Resolução no 2.099, do Conselho Monetário 
esfera de atuação. , Nacional, a que me referi no início deste pronuncia-

o problema é tão agudo que outras instituições mento. Essa norma vincula a abertura de riovas 
regionais e o próprio Banco do Brasil já se movimen- agências dos bancos às 'respectivas condições palri-
tam para resolvê-Io em suas própr,as estruturas. moniais. ',. 
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A situação do Basa. que já era grave. assumiu mente da contrapartida estadual e municipal em ter-
contornos ainda mais dramáticos com a aprovação mos de assistência básica. infra-estrutura. etc. 
da Lei nº- 9.138. de 29 de novembro de 1995. cujo Sr. Presidente. Sr'ls e Srs. Senadores. não te-
art. 7º deu tratamento diferenciado para os financia- mos o direito de fazer ouvidos desatentos à realida-
mentos feitos com recursos dos fundos constitucio- de vivida hoje e às dificuldades que o futuro promete 
nais. uma vez que estabeleceu que o custo da equa- multiplicar na Amazônia. O que a Drª Flora não diz -
!ização será debitado à conta dos respectivos fun- e não o faz por omissão. mas por lealdade ao Ga-
dos. no caso da equalização de encargos financei- vemo que integra - o que a Presidente do Basa não 
ros dos financiamentos rurais. diz, repito. nós todos sabemos: precisamos superar 

Ao levar o problema à consideração da Srª divergências políticas, diferenças ideológicas. parã-
Presidente do Basa e consultá-Ia sobre suas reper- metros partidários; precisamos promover uma ação 
cussões. recebi a informação de que implicará "a re- forte. respeitosa e eficaz em defesa do fortalecimen-
dução da disponibilidade líquida de recursos do FNO to do Basa. 
para aplicação em novos financiamentos na Região O Basa não é uma instituição a mais dentro do 
Norte. em face de a maior parcela do saldo acumu- espectro financeiro do Pais. O Basa é a alavanca de 
lado das operações ter sido demandada pelo setor que dispomos para superar a miséria e o abandono. 
rural. passível. portanto, dos benefícios da lei". recuperando as riquezas e o progresso que a Ama-

A postura assumida pela Drª Flora Valladares zônia já permitiu vislumbrar em diversas passagens 
Coelho. na Presidência do Basa. honra sua trajetória importantes da vida nacional e, como no caso da 
de administradora e técnica. profissional valorosa e borracha. até mesmo em graves crises da Humani-
digna. dotada das melhores qualidades das mulhe- dade. 
res da Amazônia: tenacidade. responsabilidade, sin- Os Poderes da RepÚblica são independentes, 
ceridade, lealdade e respeito coerente para com a mas a Coristituição manda também que sejam har-
realidade dos fatos. E, obediente às normas de mônicos entre si. E o Legislativo está sob a exigên-
transparência do Govemo Fernando Henrique Car- cia administrativa, política e institucional de não per-
doso. ela não falseia números, nem mitifica o qua- . mitir a, falência definitiva da Amazônia. Precisamos 
dro: em correspondência enviada a todos os Sena- estar atentos, empenhados na busca de soluções 
dores e Deputados da, Região Amazônica, explica efetivas para que o Basa amplie e redobre sua pre-
que "a se manter essa situação, a capacidade credi- sença em todos os projetos desenvolvimentistas re-
ticia do Basa ficará ainda mais limitada. nos prôxi- gionais. , 
mos anos. pois parte dos recursos do FNO deverá O quadro é esse, delineado pelas informações 
ser utilizada para cobertura dos custos de securitiza- oficiais. e preocupante à luz das apreciações políti-
ção - e a limitação do capital. como visto. dificultará 'co-administrativas. Todos, os representantes da na-
o acesso a outras fontes de recursos". E acentua: cionalidade. particularmente aqueles conduzidos ao 
"outro aspecto que deve ser salientado é o risco que C<;>ngresso Nacional pelos Estados da Amazônia. 
decorre da grande desproporçãq entre o pequeno .precisam acordar para a' gravidade da situação. que 
patrimônio líquido do Basa e o grande volume de transcende às quizílias paroquiais e às divergências 
aplicações com recursos do FNO. cujo risco opera- conceituais. ' 
cional é inteiramente do Banco". Desenvolver a Amazônia significa entregar aos 

São palavras que merecem ,respeitosa ponde- brasileiros o seu grandioso futuro, que todos 50-

ração. pois representam uma postura digna de um . nham e buscam; desenvolver a Amazônia não é 
Governo democrático e que faz da retidão, sua lei. _ l:IlTl projeto de Governo nem uma alucinação oposi-
Não esconder os fatos. por piores que sejam - é a ,cionista; desenvolver a Amazônia. preservando 
norma que tem regido a comunicação com a socie- ,suas características ecológicas e estruturais. é a 
dade. postura exemplarmente seguida pela Presi- grande responsabilidade. depositada. sobre os om-
dente do Basa. É essencial. aliás. que sejam reSsaI- bras dos brasileiros hoje-.,pelos seus futuros filhos 
tadas as exigências que Estados e Municípios terão e descendentes. 
de cumprir para que suas comunidades sejam bene- Desenvolver a Amazônia. em tennos práticos e 
ficiadas peJos investimentos do Banco da Amazônia lógicos. é sinônimo de fortalecimento dos organis-
S. A: no caso do Acre. por exemplo. serão destina- mos construtivos voltados. para a Região. E nenhum 
dos a ele 10% dos recursos a serem transferidos deles é mais importante do que o Basa. hoje às vés-
para o Fundo. cuja aplicação dependerá essencial- peras de uma crise sem precedentes. Evitar a explo-
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são dessa crise H superar os seus primeiros sinto- cando ao Govemo Federal o cumprimento das suas 
mas já detectados é tarefa que conclama todos os promessas e a adoção de medidas corretivas para 
homens públicos e todas as mulheres empenhadas impedir o crescimento vertiginoso das falências, das 
na promoção nacional. concordatas e do desemprego. Esses acontecimen-

É tarefa para todos os trasileiros. tos no âmbito do setor econômico desencadeiam 
Muito obrigado! problemas em outros setores da vida do Pais, por 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Con- exemplo, na área social. Refiro-me à moradia. Não 

cedo a palavra ao Senador C'Jutinho Jorge. existe um programa de construção de casa popular. 
A SRA. JÚNI,A MARISE - Sr. Presidente, peço Se o dinheiro do Proer, liberado para corrigir fraudes 

a palavra como Líder. e cobrir rombos do sistema financeiro, tosse destina-
o SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Con- do à implantação de programas de habitação, esta-

cedo a palavra à Senadora Júnia Marise, por cinco ríamos construindo 400 mil casas populares para fa-
minutos, como Líder. mílias que não têm um teto para abrigar seus filhos. 

A SRA. JÚNIA MARISE: (PDT-MG. Como Lí- Em Belo Horizonte, nesses últimos dias, 300 
der, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da famílias invadiram um terreno, gritando por moradia 
oradora.) Sr. Presidente, Sm. Senadores, tenho, e pedindo casas para seus filhos. Essas 300 famílias 
com freqüência, ocupado esta tribuna para alertar o estão lá acampadas, Sr. Presidente, Srs. Senado-
Governo Federal com relação aos chamados custo res. Há entre elas, 28 mulheres grávidas e numero-
Brasil e custo social. sas crianças, que, ao lado dos pais, pedem provi-

as rumos adotados pela politica econômica do dências às nossas autoridades. Mas lamentavel-
Governo vêm refletindo de forma cruel na sociedade mente nada se faz. As autoridades estão fazendo 
brasileira. Há quebradeira no setor produtivo, nas ouvido de mercador diante do clamor dessas e de 
pequenas, médias e até grandes empresas. Elas es- outras centenas de milhares de famílias que estão 
tão encerrando as suas atividades, pedindO falên- erguendo seus barracos debaixo dos viadutos, dor-
eias, concordatas, e colocando os trabalhadores no mindo nas calçadas, expondo seus filhos à delin-
olho da rua. qüência e à marginalidade. "Sem-{;3sa invadem ter-

Recentemente tomei con~ecimento de um le- renos baldios", "sell1-{;3sa assumem e invadem ter-
vantamento segundo o qual dez milhões de traba- renos públicOS e privados em busca da casa pró-
Ihadores estão fora do mercado de trabalho. No meu pria". "Cansaço já faz sell1-{;3sa desistir". São longas 
Estacfo, Minas Gerais, já chegamos a 500 mil. Só na e intermináveis as horas em que essas famílias, que 
regiãO metropolitana de Belo Horizonte os dados contam com a cobertura de toda a imprensa do nosso 
confirmam que há cerca de 20 J mil trabalhadores Estado e até a imprensa nacional, mostram o retrato 
que perderam o seu emprego. f',la semana passada vivo da pobreza. da miséria e da fome do nosso Pais. 
o comércio lojista anunciou que Gerca de dois milhõ- Ora, Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, 
es de trabalhadores de Belo Horizonte perderam o não é possível que continuemos em um país do faz-
seu emprego em razão das dificl'ldades que se lhes de-{;Onta. 
impõem. ' , , O Presidente da' República disse recentemen-

Além da questão do desemprego e da quebra- te, através da televisão, que não há desemprego no 
deira geral - fechamento de fábri,:;as e indústrias de País, ao contrário, e que os trabalhadores que estão 
todos os setores produtivos da vida nacional - , as- perdendo os seus empregos nas indústrias monta-
tamos diante de uma situação qLe merece reflexão doras de São Paula estão indo para o mercado infor-
por parte daqueles que detêm o poder e também a mal, sendo remanejados para outras áreas produti-
chave do cofre. Por várias vezes conclamei o Gover~ vaso Não é verdade. Essas informações não retra-
no ao cumprimento das suas pr(lmessas. Sabe-se tam a verdade deste País. É preciso que este Go-
que o então candidato Fernando Henrique Cardoso vemo ponha a mão na consciência e assuma a pos-
definiu suas prioridades; saúde, educação, seguran- tura de governar este País para os pobres e não 
ça, halJitação e agricultura. Ora, Sr. Presidente, não para os ricos, como estão fazendo atua/mente o Go-
há quem não possa manifestar a sua satisfação com verno e o Presidente da República. liberar R$6 mi-
a queda da inflação. Incluo-me enlre esses brasilei- Ihões para cobrir fraudes e roubos dos banqueiros, 
ros que manifestam a sua concordância em relação deixando centenas, milhares de crianças e famílias 
ao esforço que se faz para a redução da inflação no passando fome, sem moradia, sem assistência à 
País. Mas também não há quem nlio esteja reivindi- saúde e à educação! 
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Sr. Presidente, por isso assomo à tribuna para Mas, Sr. Presidente, esse episódio me deixa à 
tratar deste assunto nesse horário de Liderança, fa- vontade para fazer o Que sempre desejei: apresen-
zendo a minha conclamação: continuaremos denun- tei, hoje, um projeto de resolução, Que passo a ler 
ciando e apontando os erros deste Govemo, Que para conhecimento desta Casa: 
não tem os olhos voltados para uma sociedade Que 
vivencia os seus momentos mais difíceis. 

Era o que tinha a dizer Sr. Presidente. 
Muito obrigada. 
O SR, PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Con­

cedo a palavra ao Senador Jefferson Péres, por ces­
são do Senador Bemardo Cabral. 

V. Exª- dispõe de 20 minutos. 
O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB-AM. Pro­

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, em primei­
ro lugar, meus agradecimentos ao nobre Senador 
Bernardo Cabral pela gentileza, o que, aliás, lhe é 
peculiar. 

Sr. Presidente, há dias rola na grande impren­
sa brasileira um noticiário escandaloso a respeito 
das mordomias dos Senadores. Até o meu nome foi 
envolvido, acusado de haver comprado móveis de 
luxo para o meu apartamento funcional. 

Sr. Presidente, acredite quem quiser, mas 
quando aqui cheguei, deparei-me com essas mordo­
mias, encontrei móveis inteiramente sucateados no 
meu apartamento; pedi a sua reforma, e informaram­
me de que eram irrecuperáveis. Pedi móveis novos. 
Entreguei a compra a funcionários do meu gabinete 
e a familiares. Acredite quem quiser, mas só agora, 
pela imprensa, soube qual foi o valor desses móveis. 

Sr. Presidente, nada mais desagradável e des­
confortável psicologicamente do que uma pessoa 
como eu, com a minha biografia - como foi ressalta­
do pelo Senador Bernardo Cabral na semana passa­
da, estando eu ausente, e aqui, mais uma vez, lhe 
faço o agradecimento '- ser envolvida em episódio 
tão desagradável. 

Luto e tenho lutado a vida inteira contra tudo 
que seja ilícito, anti ético, excessivo, enfim, contra 
tudo que seja condenável na vida pública. Foi assim 
como Vereador de Manaus, e tem sido assim desde 
que aqui cheguei. 

Sr. Presidente, desde que tomei posse no Se­
nado era minha intenção apresentar projetos extin­
guindo essas regalias, ou algumas delas pelo me­
nos. Não o fiz no primeiro ano por ser Senador de 
primeiro mandato, estreante, e se aqui chegasse 
apresentado um projeto desses, com certeza, criaria 
um clima hostil a mim, um Senador que logo chega 
tomando medidas que, certamente, vão desconten­
tar talvez a maioria dos Senadores. 

"Dispõe sobre os bens de uso dos Se­
nadores: 

O Senado Federal resolve: 
Ar!. 1 Q A Mesa Diretora promoverá a 

venda, mediante licitação, na forma da lei, 
dos imóveis, móveis, veiculos e utensílios 
ora cedidos para uso dos Senadores, salvo 
o carro de representação da Presidência. 

Ar!. 2Q Decorrido o prazo de 180 (cento 
e oitenta) dias, se não se efetivar a venda 
prevista no artigo anterior, cessará o direito 
de uso dos bens, pelos seus afuais usuá­
rios, ficando os mesmos sob a posse da 
Mesa Diretora até a sua alienação. 

Ar!. 3º- Esta Resolução entrará em vi­
gor na data de sua publicação." 

Sr. Presidente, nem sequer prevejo compensa­
ção financeira de espécie alguma para nós Senadores. 

O Sr. Emandes Amorim - Permite-me V. Ex' 
um aparte, nobre Senador Jefferson Pêres? 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Concedo-lhe 
um aparte, nobre Senador Emandes Amorim. 

O Sr. Emandes Amorim - Senador Jefferson 
Pêres, o que me preocupa, nesta Casa, é a posição 
dos Senadores, diante dessa arruaça e dessas de­
núncias da imprensa. Entendo que um Senador da 
República, homem que deixa o seu Estado para vir 
representá-lo aqui em Brasília, tem que ter as míni­
mas condições de se apresentar como tal. Não pos­
so permitir que diante de denúncias da imprensa, as 
quaiS devem ter por detrás interesses do próprio Go­
verno em desestabilizar esta Casa, não se tome ne­
nhuma providência. Ainda há pouco ouvimos o dis­
curso da Senadora do PDT, onde S. Exª- fazia refe­
rência às graves questões nacionais como o repas­
se de R$16 bilhões para acobertar falcatruas de 
bancos, e esta Casa não toma providências, tendo a 
maioria dos Senadores coniventes com essa situa­
ção. Ninguém se levanta, e a imprensa não diz 
nada, quando, a bem do seu serviço, deveria estar 
levantando essas irregularidades. O Presidente da 
República deve ter aumentado, neste último ano, o 
seu orçamento, em não sei quanto. Agora, um Sena­
dor vir para cá andar a pê ou de Ônibus! V. Exª- já 
imaginou algum Seriado r, por exemplo, o Senador 
de São Paulo, Romeu Tuma, estar na rua pegando 
Ônibus, SaltandO-lá em cima e descendo a pé, ape­
nas para atender a vontade da imprensa que deve 
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ao Governo, ao INSS, aos órgãos financeiros fede- porque goza - permitam-me a modéstia - da mais 
rais uma fortuna de dinheiro; imprensa que, por inte- alta respeitabilidade na sua terra, sem uma mácula 
resses escusos, vem aqui denegrir a imagem dos em sua vida pública. Não procuram saber como este 
Senadores com denúncias de que se está usando Senador atuou aqui durante seu primeiro ano de 
um carro novo? Eu, por exemplo, quando disputei a mandato, sendo Senador de um Partido do Governo 
eleição no meu Estado, o fiz utilizando um carro que renunciou a todas as indicações de cargos fede-
novo nos meus deslocamentos, e nem por isso o rais, porque não quero indicar, não quero dever fa-
meu eleitor deixou de considerar-me uma pessoa à vares ao Governo. E tenho dissentido do Governo, 
altura para representá-lo aqui no Senado. Agora, votado contra o Governo, contra o meu Partido. Não 
vou vir a Brasília e tenho qUI~ andar a pé para agra- querem saber de nada disso, apenas querem saber 
dar à imprensa? Vou ter qJe estar aqui entrando se comprei móveis para o meu apartamento. 
nesse "canto de sereia" da imprensa, que quer aco- Sr. Presidente, não posso ficar desmentindo a 
bertar as irregularidades do Presidente da Repúbli- imprensa ou contestando-a, ou melhorando noticiá-
ca, que não quer que nos dediquemos à fiscalização rio distorcido para dar explicações sobre coisas me-
do governo, da apuração do; desvioS de recursos? nores. Quero radicalmente extinguir isso. Não quero 
Num Pais como o nosso, que está privatizando a me ocupar de móveis e nem de apartamento. Hoje 
Vale do Rio Doce, que é a úr ica empresa que dá lu- um jornalista me perguntou por que eu não os devol-
era neste Pais, a imprensa nÊ.o está fazendo campa- via ao Senado. Eu disse a ele que esta, sim, seria 
nha para advertir, para mostrar à opinião pública os uma medida demagógica, uma atitude isolada, de-
Senadores que querem vender a empresa; que por volver aquilo que, por lei, eu tenho direito. Seria uma 
trás dessa campanha da impr,~nsa existe um jogo de afronta aos meus colegas. Eu considero isto - per-
interesses muito grande da parte do Governo deste mitam-me discordar de quem fez isto - uma afronta 
País, que quer desestabilízar esta Gasa, e, infeliz- aos COlegas. Além do que, individualmente, não re-
mente, o Senado está se deixando levar pela "canto solvo o problema, que é extinguir o que realmente é 
da sereia". Outra coisa, Senador. diz-se que o apar- excesso de mordomias. 
tamento de Senador é de luxo. Mas vejo apartamen- Estou apresentando um projeto para acabar 
tos de luxo dos banqueiros, das pessoas que des- com isto de uma vez por todas. Se querem melhorar 
viam recursos do erário público e que não são puni- o projeto, querem emendá-lo. que o façam. mas va-
das. Agora. nós que saímos das nossas ,;idades. mos discutir tudo isto com transparência. Eu não en-
deixamos os nossos afazeres para virmos aqui rep- trei na vida pública para fazer outra coisa senão 00-
resentar os nossos Estados, para decidirmos ques- fender a coisa pública. Ç: uma ironia do destino eu 
tões em nível nacional. temos que andar peregrinan- estar aqui sendo acusado exatamente de atentO\r 
do. dormindo debaixo de pontu. andando a pé, para contra a coisa pública, Sr. Presidente! Isto é algo 
satisfazer a. imprensa. porque temos medo? O Con- que me fere profundamente. Eu não posso conviver 
gresso tem um projeto de lei de imprensa para ser com isto. 
aprovado e que por medo se encontra emperrado· na Se dependesse de mim não existiria o IPC, já 
Cãmara dos Deputados. Sen,ldor Jefferson Péres, estaria extinto. Se dependesse de mim não haveria 
sou contra essa renúncia de s Ja parte do que é de parentes em gabinetes, porque eu votei a favor do 
direito de um Senador, da dignidade e da condição Projeto do Senador Pedro Simon que acaba com o 
de representar bem o seu EBtado. Ninguém vem nepotismo. Dos quatro cargos do meu gabinete, só 
aqui para estar à mercê de alguns jornalistas que preenchi três. Poderia ter mandado buscar um pa-
não têm o que fazer. rente, um amigo, um afilhado, um correligionário. O 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Muito obrigado cargo está vago porque ainda não precisei do quarto 
pela aparte, Senador Emandes Amorim, mas insisto nome. Tirem carro, tirem apartamento, tirem tudo. 
em manter meu projeto e defendê-Io. Sr. Presidente, sempre preguei, e sustento isto 

Não quero mais servir de pasto para noticiários com a maior sinceridade porque acho que homem 
desse tipo. Não estou acostumado a isso. Jomalis- público, no Brasil, deve dar exemplo, sempre defen-
tas açodados, levianos, que ne 11 sequer têm o cui- di as famosas, as velhas e esquecidas virtudes repu-
dado de saber de quem se trata, quem é o Senador, blicanas da temperança, da discrição, da austerida-
por que foi eleito quase por mi agre no Amazonas, de, e venho ser acusado da prática de algo imoral, 
contra tudo, contra os poderes c:onstituídos, sem di- porque comprei móveis para o meu apartamento e 
nheiro, sozinho. Por que se eleneu Senador, senão não para mim, mas para o Senado, e que não pedi, 



Abril de 1996 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 10 05953 

cujo valor eu nem conhecia - toi tratado por familia- O que estão fazendo com V. EXª e com outros 
res e por funcionários - e nem tomei conhecimento ilustres Senadores, inclusive a Senadora Benedita 
disso. da Silva, é uma injustiça, como se pretendessem 

Não quero mais ter nada no meu apartamento, atingir a dignidade do próprio Poder Legislativo, que 
Sr. Presidente. Não fora essa natureza, que consi- está longe de ser o repositório das benesses que aI-
dero afrontosa, entregaria isso hoje mesmo. Iria para guns imaginam. E isso fica claro, no momento em 
um hotel, mas ficaria livre dessas àcusações injurio- . que acabamos de aprovar no Congresso Nacional o 
sas e que me magoam profundamente. Orçamento da União para 1996. Quanto representa 

O Sr. Nabor Júnior - PermITe-me V. Exª um a despesa do Poder Legislativo no Orçamento Geral 
aparte? da União? Menos de meio ponto percentual, no Or-

O SR. JEFFERSON PÉRES Ouço o aparte do çamento de R$ 313 bilhões, aprovado em sessão do 
nobre Senador Nabor Júnior. Congresso Nacional, que terminou há poucos ins-

O Sr. Nabor Júnior Senador Jefferson Péres, tantes. A Câmara tem uma participação de 0,22%, o 
compreendo perfeitamente a revolta de V. Exª em Senado de 0,17% e o Tribunal de Contas de 0,08%. 
torno desse episódio. Conheço V. EXª há mais de 40 Somando isso tudo, ilustre Senador, a despesa de 
anos, desde quando fomos contemporâneos em Ma- funcionamento da Câmara dos Deputados, do Sena-
naus, no Estado do Amazonas, que V. Exª hoje, com do Federal e do Tribunal de Contas, que é um órgão 
tanto êxito, representa aqui no Senado Federal. Co- auxiliar do Poder Legislativo, não passa de exatos 
nheço a história de toda a sua família, que registra 0,47%! Isso é pouco mais que recebe o Ministério da 
sucessos colhidos na vida pública do Estado do Ciência e Tecnologia, reconhecidamente o menos 
Amazonas, no Judiciário, no Legislativo e no Execu- dotado na distribuição dos recursos fiscais. A socie-
tivo. Todos homens dignos como é V. Exª dade brasileira precisa saber: o Congresso Nacional, 

O SR. JEFFERSON PÉRES Muito obrigado, que representa o poder democrático em nosso País, 
Senador. fiador e símbolo das liberdades civis, custa apenas 

O Sr. Nabor Júnior Mas, de antemão, mani- 0,47% do Orçamento Geral da União. É o mínimo 
festa a minha posição contrária ao projeto que V. que temos de pagar para termos liberdade até mes-
Exª acaba de apresentar. E o faço por várias razões, mo liberdade para torcer os fatos contra o mais de-
inclusive porque a função de Parlamentar tanto de sarmado dos Poderes . 

. Deputado Federal como de Senador é transITória, e O SR. JEFFERSON PÉRES - Agradeço-lhe a 
o eleito, ao chegar aqui para assumir o seu manda- referência elogiosa, Senador Nabor Júnior, mas nes-
ta, precisa ter assegurado, no mínimo, abrigo para si te ponto há discordância entre nós. Se dependesse 
e sua família. É para isso que existe, em todos os ní- de mim, tiraria a regalia de todos, do Executivo, do 
veis elevados da administração pública, a figura do Legislativo e do Judiciário. Perdoe-me, mas num 
apartamento funcional. país como o Brasil, que expõe suas terríveis chagas 

O Senado e a Câmara estão no dever de ofe- sociais, não há como convencer a sociedade de que 
recer aos Parlamentares condições de moradia, aqui essas regalias se justificam. No momento em que o 
em Brasília, cidade onde nem sempre é fácil alugar Congresso tenta retirar privilégios do funcionalismo 
um imóvel, principalmente para quem chega de fora público, e até direitos dos trabalhadores, não tere-
e não tem como oferecer fiadores, depósitos e ou- mos autoridade moral para fazer isso se não cortar-
tras garantias rotineiras. Às vezes, é difícil até com- mos na própria carne. 
prar móveis, pois, mesmo pagando adiantado, a en- O Sr. Eduardo Suplicy - Permite-me V.Exª um 

aparte? 
trega só se faz em 60 dias. O SR. JEFFERSON PÉRES _ Cedo-Ihe o apar-

Sou inteiramente favorável a que se mante- te, Senador Eduardo Suplicy. 
nham os apartamentos funcionais equipados e os 
carros de representação. É preciso dar-se dignidade O Sr. Eduardo Suplicy - Senador Jefferson 
à função do Parlamentar, como se dá também à do Pêres, gostaria de dizer, primeiro, que tenho tido 
Executivo, como se dá à do Judiciário. Qualquer Juiz grande respeito pela trajetória de V. Exª, ... 
de Tribunal inferior tem carro, tem apartamento fun- O SR. JEFFERSON PÉRES - É recíproco. 
cional. Os funcionários do Governo de terceiro e O Sr. Eduardo Suplicy - ... sobretudo em rela-
quarto escalões tambêm têm. Por que motivo os Ção às suas diversas iniciativas, como a do IPC, e a 
Parlamentares também não têm esse direito, se a sua preocupação, a cada momento, no cotidiano. 
sua é, pela própria natureza, uma função transitória? Considero saudável a sua proposição, que faz com 
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que todos nós pensemos numa preocupação que, O Sr. Ney Suassuna - Permile-me V. Exª um 
como bem assinala V. Ex'. é da população brasilei- aparte? 
ra. V. Ex' até mencionou que, porventura, quem te- O SR. JEFFERSON PÉRES - Tem V. Ex' o 
nha devolvido o automóvel teria afrontado os seus aparte, Senador Ney Suassuna. 
colegas. O Sr. Ney Suassuna - Senador Jefferson Pé-

O SR. JEFFERSON PI~RES - Por cmto, invo- res, concordo com V. Ex', em termos. Fui um dos 
luntariamente. primeiros a largar o carro oficial; depois, verifiquei 

O Sr. Eduardo SUpliCl' - Não foi esse o senti- que isso era um problema sério, em Brasília, porque, 
do. Gostaria de transmitir a \/. Ex' que ocorreu uma não tendo o carro placa de senador, não conseguia 
polêmica muito forte sobre a questão do uso de au- estacionar. Ia, por exemplo, a uma recepção de em-
to móveis oficiais na cidade dI! São Paulo, em 1989 e baixada, e o carro não entrava. Agora, nessa entre-
1990, quando fui Presidente da Câmara Municipal. ga dos carros, terminei voltando atrás. Mas entendo 
Tal foi a pressão da opinião pública, nas ruas, em to- o desgaste que V. Exª está sentindo, porque tam-
dos os lugares onde cada ~ ereador passava, que bém me sentiria assim e me senti assim, quando li a 
considerei natural abrir mãe do automóv.~1 oficial, respeito no jornal; principalmente eu, que procurei 
até mesmo sendo Presider.te da Câmara Munici- fazer às minhas custas; depois, ressarciram-me de 
pai, ainda que o mantendo para uso da adminis- algumas coisas que foram padrão. No entanto, há 
tração, como no caso de bu,car autoridades; mas Senadores que não têm condições de fazê-lo, e aí é 
resolvi usar o meu carro I~ eu 'mesmo guiá-lo. que está o problema. Há uma outra questão: se va-
Quando cheguei em Brasília, para mim foi mais mos fazer, façamos uma lei genérica, para Deputa-
natural ter o mesmo procedimento do qUE! aceitar do, para Senador, para Juiz, para todos que são fun-
algo que nas ruas da minha cidade a população cionários públicos e que não deveriam ter as mordo-
não estava mais aceitando. Portanto, foi esse o mias. Hoje, uma boa parte do Senado ainda não tem 
meu procedimento, e não na tentativa de afrontar carro funcional novo, mas não tem ninguém do Mi-
qualquer Senador. nistério Plblico que não tenha carro novo, não tem ne-

O SR. JEFFERSON PI~RES - Com certeza! nhum juiz que não tenha carro novo. Portanto, penso 
Acredito em V. Ex' que devemos fazê-Io, sim, mas devemos fazer uma lei 

O Sr. Eduardo Suplicy - É saudável que V. genérica para tocIos os funcionários públicos. 
Exª tenha apresentado essa proposição, a qual sou O SR. JEFFERSON PÉRES - Obrigado, Sena-
tavorável. Em relação às observações comentadas dor Ney Suassuna. Seria uma proposta de emenda 
pelo Senador Nabor Júnior, por exemplo, talvez tos- à Constituição, só que de tramitação mais demorada 
se realmente difícil encontrar-se um apartamento e mais d"itícll, extiguindo mordomias para todos, Exe-
em Brasília quando recentemente inaugurada a ci- cutivo, legislativo e Judiciário. Como não posso fa-
dade. Hoje, no entanto, sabemos que todos os ho- zer isso, proponhO a extinção apenas para o legisla-
téis e apart-hotéis de Brasília estão a oferecer con- tivo. 
dições relativamente vantajosas, e conseguir-se um 
apartamento na cidade não Heria uma dificuldade 
extraordinária. Haveria maior transparência na tor­
ma como cada representante :lo povo estaria agin­
do. Portanto, quero dizer que considero pos~iva a 
iniciativa de V. Ex' 

O SR. JEFFERSON PÉIiES - Muito obrigado, 
Senador Eduardo Suplicy. Não tenho dúvida de que 
V. Ex' não teve nenhuma intenlião de afrontar os de­
mais Senadores. Mas parece-me que o gesto de se 
recusar uma regalia qualquer fure os outros, de cer­
ta to.ma, que ficam numa situação acuada, como 
que silenciosamente acusados. 

Sou muito duro nas minhas posições, mas pen­
so, como Che Guevara, que nu lca se deve perder a 
temura; diria mais, nunca perdur a Jernura e nunca, 
também, a elegância. 

Mas repito, Sr. Presidente, não quero mais ver 
meu nome enxovalhado, injustamente, dessa maneira 

Esta é uma boa oportunidade que tem o Con­
gresso - o Senado, pelo menos - para dar um exem­
plo de austeridade à sociedade brasileira e recupe­
rar a estima e o respeito da população. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Jefferson 
Péres, o Sr. Ney Suassuna, suplente de Se­
cretário, deixa a cadeira da presidência, .que 
é ocupada pelo Sr. Antonio Carlos Valada­
res, suplente de Secretário. 

Durante o discurso do Sr. Jefferson 
Péres, o Sr . . Antonio Carlos Valadares, su­
plente de Secretário, deixa a cadeira da pre­
sid~ncia, que é ocupada pelo Sr. José, Sar­
ney, Presidente. 
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo Banco Central - que tem duzentos e poucos fiscais 
a palavra ao nobre Senador Ney Suassuna, prorro- para fiscalizar cerca de sete ou oito mil unidades e 
gando a Hora do Expediente por 15 minutos, a fim que, desses duzentos e poucos fiscais, apenas cen-
de que S. Exª- possa proferir o seu discurso. to e poucos estão nas ruas, o que daria cerca de tre-

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB-PB. Pronun- zentos dias para um fiscal vottar à instituição, se lá 
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - fosse - , a Comissão de Valores Mobiliários é uma 
Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, acabamos de instituição que não consegue cumprir as suas atri-
ouvir o discurso do Senador Jefferson Péres, legiti- buições. Não consegue por quê? Porque, pior do 
mamente indignado com as matérias que têm sido que o Banco Central, ela só dispõe de vinte fiscais 
publicadas sobre as mordomias do Senado. E ouvi- para fiscalizar cerca de seis mil instituições, o que 
mos o Senador Nabor Júnior explicando que Sena- quer dizer que, de quatrocentos em quatrocentos dias 
do, Câmara dos Deputados e Tribunal de Contas, úteis, poderia um fiscal ir a uma dessas instttuições. 
que também faz parte da estrutura, consomem ape- Aí, Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, tíve 
nas 0,47% do Orçamento nacional. que declarar a minha estupefação. Realmente estou 

Estou presidindo a Comissão do Proer e faço pasmo por ver que se trata de um assunto que en-
parte da Comissão de Assuntos Econômicos desta volve bilhões - não se está falando de carro de Se-
Casa. nador, não se está falando de cadeira de Senador -

Sobre os assuntos Proer, Banespa, Banerj e e que a legislação já não serve e que os órgãos que 
todos os demais bancos, temos debatido muito e ti- deviam fazer a fiscalização faziam de conta. Ou 
vemos condição de ouvir o Ministro da Fazenda, que seja, Srs. Senadores, o rei estava nu e ninguém ti-
mostrou a necessidade de se aplicar bilhões de nha coragem de dizê-Io. 
reais para não deixar ir à garra o sistema financeiro O sistema financeiro nacional não tem regras 
nacional. sérias, hoje, para fiscalizá-lo. Acredita-se na palavra 

Ouvimos depois os Diretores e o Presidente do do banqueir!>, na Comissão de Valores Mobiliários, 
Banco Central, que também mostraram a necessida- poiS ele é quem diz qual é o seu balanço. Nós verifi-
de de se salvar o sistema, mesmo que custe a inje- camos, através da audiência com os auditores inde-
ção de bilhões de reais. Não estamos falando de pendentes, que eles verificam o balanço ali declara-
0,47% do Orçamento: estamos falando de uma moe- do. E só. Depois, a Comissão de Valores Mobiliários 
da nova em voga no sistema financeiro brasileiro: o assina em cruz O que o auditor fez. 
bilhão. Que saudade eu tenho da época do milhão, O Banco Central do Brasil não faz diferente - e 
quando Estados como o meu tinham os seus bancos estamos falando aqui de dinheiro suficiente para re-
fechados por 5 milhões! Hoje, ouvimos falar em 15 solver todo o prOblema da saúde, da educação, da 
bilhões para o Banespa; 5,9 bilhões para o Banco recapagem de todas as nossas estradas federais, 
Nacional; 4 e pouco bilhões para o Banco Econõmi- estaduais e até municipaiS; enfim, estamos falando 
co, e por aí afora. de bilhões. Constrange-me que, em um país que 

Na ocasião em que os Diretores do Banco tem a oitava ou décima economia do mundo, porque 
Central aqui depuseram, verificamos que a legisla- varia de autores, tenhamos, hoje, constatado que a 
ção era falha e que precisávamos modificá-Ia. Ouvi- nossa legislação é falha e que não temos como ave-
mos também o Presidente da Associação dos Audi- riguar dados como esse. 
tores Independentes, que demonstrou que, lamenta- Hoje, com orgulho, ouvi o Presidente da Co-
velmente, uma auditoria independente não tem con- missão de Valores Mobiliários dizer que acabaram 
dições de fazer a auditagem de toda a contabilidade de fazer o julgamento do Sr. Naji Nahas. Faz cinco 
de um banco, o que nos deixou pasmos. anos que ocorreu aquele famoso golpe dado na Bol-

Em seguida, Sr. Presidente e Srs. Senadores, sa de Valores; só agora se resolveu o caso, e o foi 
ouvimos o Presidente do Conselho Federal de Con- em tempo recorde. Também a nossa Justiça é falha, 
tabílidade e verificamos que as normas adotadas por no que se refere à punição dos crimes econômicos, 
esse conselho já não se coadunam com os tempos que doem tão profundamente no bolso do brasileiro 
modemos. Também nesse ponto é preciso modificar que, hoje, tem carência de recursos. 
a legislação. Por todas essas razões, volto a tocar no assun-

Posteriormente, ouvimos o Presidente da Co- to que já tratei três vezes: nós, Parlamentares, te-
missão de Valores Mobiliários, o que fizemos esta mos que nos aprofundar na fiscalização e, mais ain-
manhã até às 14h. Verificamos que, a exemplo do da, temos que seguir a linha moderna dos Par1a-
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mentares e acompanhar o veio financeiro, porque só salvar bancos falidos. O que mais me assusta no 
assim teremos condição dE salvar algum recurso Governo atual é que foram repassados 6 bilhões 
para investir naquilo que o p,ovo necess~a. Clama o para o Banco Nacional por conta própria e, contudo, 
povo brasileiro por criminosos econômicos na ca- para repassar 200 milhões para o Econômico, o Go-
deia; os crimes se sucederr. Hoje, no depoimento vemo quer buscar o aval desta Casa, quer que as-
do Presidente da Comissão de Valores Mobiliários, sumamos o compromisso de ser cúmplices nessa ir-
ouvi uma frase muito importante: "A crise que pas- regularidade. Espero que a comissão vote contra 
sou vai servir para colocarmc,s as barbas de molho, esse repasse, contra essa modalidade da economia 
consertando as portas e as janelas que foram arrom- atual, até porque o País está falido, o Plano Real 
badas. Mas a nossa preocupação é com a próxima está acabando, e, se o Presidente Fernando Henri-
crise". E realmente ele tem razão. A nossa. preocu- que quiser se reeleger, terá que andar depressa, en-
pação, Sr. Presidente, Srs. Snnadores, é com a pró- quanto existe dinheiro, para socorrer bancos falidos. 
xima crise, que deverá ser mais grandiosa do que O SR. NEY SUASSUNA - Nobre Senador Er-
essas que ocorreram no Nacic,nal, no Econômico, no nandes Amorim, para cada medida provisória que 
Banespa, no Banerj e no Banco do Brasil e - que aqui chega, tem que ser constituída uma Comissão 
Deus nos acuda! - em tantos c utros. para analisar a sua admissibilidade e, depois, elabo-

Por isso, venho a esta tlibuna hoje para dizer, rar o projeto de conversão. Estamos presidindo uma 
mais uma vez, que nós, Ser adores da República, dessas comissões mistas. Cabe a nós melhorar o má-
Parlamentares brasileiros, ternos que nos especiali- ximo possível, e é o que estamos buscando fazer. 
zar cada vez mais, fiscalizar profundamente os pro- O Senado Federal já conseguiu muito em rela-
cedimentos econômico-financeiros do País, acompa- ção a essas duas medidas provisórias que foram pu-
nhando a política monetária e cambial. Através des-' blicadas. Conseguimos que os controladores tives-
se comportamento conseguiremos estancar e fazer sem seus bens relacionados e respondessem pelos 
profilaxia, porque senão vamos estar sempre como crimes cometidos. Mas ainda precisamos de mais. 
o cidadão que fecha a casa depois de arrombada a Quando venho à tribuna pedir que os Senado-
porta. res se especializem cada vez mais no veio financei-

O Sr. Emandes Amori", _ Permite-me V. Exª ro é exatamente para que possamos fazer a profila-
um aparte, nobre Senador Ney Suassuna? xia. Hoje, por exemplo, há o caso do Banespa, em 

O SR. NEY SUASSUNA _ Pois não. Senador que se solicita o aval do Senado Federal para os 
Ernandes Amorim. R$7,5 bilhões; o dinheiro já está lá e cabe ao Sena­

do apenas oficializar o que já foi feito. 
O Sr. Ernandes Amorirn - Fico até satisfeito 

quando ouço V. Exª dizer que faz parte do Proer e, 
ao mesmo tempo, entristeço-me quando acusa até a 
Justiça em questões que passam pelas mãos deste 
Congresso: o aperfeiçoamento e o cumprimento das 
leis e a fiscalização da área econômica do Govemo 
Federal. Lamentavelmente, não sei qual o comporta­
mento do seu voto em relação aos repasses aos 
bancos, o problema dos agricullores e da agricultura 
do País - que está falida, e o G Jverno nada fez por­
que está dando prioridade à questão do Econômico 
e Nacional - , o problema .da gaúde, cuja situação 
melhoraria com esses 6 bilhões. Entretanto, o Go­
verno Federal tirou o dinheiro do PP)/O para salvar 
um banco da família dele, ou de Quem quer que 
seja. Nobre Senador, percebo que ,v,. Exª', membro 
desta Casa e da Comissão, estü preocupado com a 
recuperação desses bancos falidos p~lo dinheiro pú­
blico. Preocupo-me porque sintc, qUEi •. daqui a pouco 
não haverá mais preocupação com:Sl saúde, Gom a 
agricultura. Espero que o seu {oto, na Comissão, 
seja conira os repasses que estiío sendo feitos para 

Então, o que temos que fazer é andar na fren­
te. E é este o alerta que faço aqui: temos que estar 
preocupados em andar sempre na frente e não per­
mitir que, em casos como esses, sejamos levados a 
reboque. Temos que estar fazendo a profilaxia atra­
vés da melhoria da legislação e intensidade da fisca­
lização, exatamente para evitar que fatos como es­
ses vottem a ocorrer. 

O Sr. Lauro Campos - Permite-me V. Exª' um 
aparte? 

O SR. NEY SUASSUNA - Pois não, nobre Se­
nador Lauro Campos. 

O Sr. Lauro Campos - A preocupação que 
traz V. Exª, nobre Senador Ney Suassuna, diz res­
peito a um assunto da máxima gravidade. Realmen­
te é de se estranhar que o Banco Central tenha as­
sumido tanto poder como tem no Brasil. Um diretor 
do Banco Central resolve fixar uma taxa de C'.âmbio, 
como, por exemplo, queria o Sr. Gustavo Franco, 
em que o dólar valeria R$O,50 - o que seria um arra­
so completo para a economia brasileira - e, depois 
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de um ano, continua a repetir que ele estava certo, car que a Comissão de Valores Mobiliários se fiava 
que a taxa de câmbio deveria ser essa. Isso reduzi- nos auditores, que se fiavam nos contadores dos 
ria as importações à metade dos preços atuais, que bancos, que cumpriam o que os donos mandavam, 
já tornaram a concorrência impossível aos brasilei- e que o Banco Central também não tinha condições 
ros com uma avalanche de mercadorias importadas, de fiscalizar. Enfim, corremos agora praticamente 
subsidiadas pelo nosso Governo e pelo povo. É tam- toda a cadeia, em que cada um esperava que o ou-
bém de se estranhar muito - e V. Exª traz essa preo- tro estivesse cumprindo o seu dever_ Mas ninguém 
cupação - que o Banco Central não tenha se armado estava cumprindo o seu dever. E aí só vejo uma so-
dos instrumentos necessários para fazer a fiscaliza- lução: nós, parlamentares, aprofundarmo-nos cada 
ção e que, agora, confesse essa incompetência. vez mais na área financeira e na fiscalização. 
Quantos diretores e presidentes de bancos, como O Sr. Romeu Tuma - Permite-me um aparte, 
aquele SanfAnna do Banco Nacional, fabricaram di- Senador Ney Suassuna? 
nheiro falso, produziram moeda escriturai? Não há O SR. NEY SUASSUNA - Pois não, Senador 
diferença alguma, a não ser materialmente, porque Romeu T uma. O meu tempo já está se esgotando, 
faz parte da base monetária em circulação. De modo mas concedo o aparte a V. Exª 
que, então, falsificar papel-moeda ou falsificar moe- O Sr. Romeu Tuma - Desculpe interrompê-lo, 
da escriturai é a mesma coisa! E o Banco Central diz mas gostaria apenas de dar um testemunho sobre o 
que não tem como apurar, sequer verificar se esse assunto que V. Exª aborda. A Comissão de Valores 
tipo de moeda, a moeda escriturai, está sendo fabri- Mobiliários tem a Obrigação de fiscalizar principal-
cada ex nihil, sem os correspondentes depósitos mente as aplicações em Bolsa e outros aspectos no 
bancários. Essa falsificação de dinheiro, numa situa- terreno financeiro. Várias vezes, com inquérito aber-
ção de crise como esta, pode se alastrar diante da to na Polícia Federal, precisávamos de subsídios 
inépcia do Banco Central. De modo que realmente para compor a prova, e sempre ouvíamos a alega-
este é o momento em que ainda se pode pretender ção de que a fiscalização era feita em sigilo e não 
pôr cobro a essa situação, que se agravou com a eram fornecidos os dados ou informações sobre pu-
postura do Banco Central, que não tinha sequer di- nição, que, às vezes, acontecia com suspensões e 
retor de fiscalização e que confessa, por intermédio multas. Isso nem mesmo às autoridades para provar 
de seu Presidente e diretores, que não tem pessoal a parte criminal. Considero importante que o Sena-
suficiente para exercer a fiscalizaçãO. Então quem do, realmente, entre nessa discussão, crie legislação 
sabe se não quiseram fiscalizar? Porque sabemos, própria para que isso não aconteça, ou interfira dire-
há muitos anos, que existem diretores de banco que tamente no processo. 
acabam se tornando diretores do Banco Central. O SR. NEY SUASSUNA - Muito obrigado. En-
Para ser mais claro: atualmente o Presidente Gusta- cerro, então, fazendo uma comunicação que me dei-
vo Loyola e o Diretor Francisco Lopes têm empresas xou extremamente surpreso: a Comissão de Valores 
de consultoria, uma se chama Macro não sei o quê e Mobiliários não possui os dados sobre os bancos 
a outra é a empresa do Dr. Mailson da Nóbrega, da nem tampouco sobre as empresas financeiras, por-
qual o Sr. Gustavo Loyola fazia parte. De modo que que o Banco Central não as fornece em função do 
essa possibilidade de vazamento e de informaÇÕes sigilo bancário. Quem é fiscal não recebe informaçõ-
privilegiadas continua, bem como a falta de fiscaliza- es sequer para fiscalizar, o que mostra um descom-
ção, como se hOuvesse uma verdadeira estratégia passo tremendo. Cada um aguardava o outro, como 
em não administrar, em permitir que essas coisas se fosse um castelo de cartas que se desmonta e 
aconteçam impunemente. É errando, muitas vezes, coloca a nu uma situação terrível, ou seja, que o 
que se acerta. E, ao não demonstrarem a situação grande público, o depositante, não tinha garantia aI-
real do sistema banCário brasileiro, permitiram que guma. 
se criasse o Proer, na madrugada de um sábado, Muito obrigado. 
para socorrer um banco em que um de seus direto- O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, peço a 
res, um de seus presidentes havia fabricado dinheiro palavra pela ordem. 
falso. De modo que a preocupação de V. Exª encon- O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Com a 
tra o meu apoio e é da máxima importãncia. palavra, pela ordem, o Senador Osmar Dias. 

O SR. NEY SUASSUNA - Então, Sr. Presiden- O SR. OSMAR DIAS ( - PR. Pela ordem. Sem 
te, Sr% e Srs. Senadores, concluo, dizendo que hoje revisão do orador.) - Sr. Presidente, pretendo fazer 
foi mais um dia em que estive estupefato, ao verifi- uma indagação a respeito do requerimento encami-
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nhado à Mesa. msultado d3 um acordo feito pela Portanto. Sr. Presidente. eu gostaria de saber 
Subcomissão nomeada pela Comissão de Assuntos se esse requerimento será ou não colocado em vo-
Econômicos. Na semana pa~.sada. a referida Subco- tação. quebrando ou não o sigilo do Banespa. de 
missão esteve no Banespa. em São Paulo. para le- acordo com a decisão do Plenário. para obtenção 
vantar informações técnicas necessárias à análise imediata dos dados. dada a urgência desse assunto. 
do processo do Banespa que se encontra na Comis- O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Senador 
são de Assuntos Econômicos desta Casa. Ocorre Osmar Dias. de acordo com o Parecer n" 173. da 
que. ao responder um requerimento feito por mim. a Comissão de Constituição. Justiça e Cidadania. a 
Diretoria Interventora do Ban%pa alegou sigilo para solicitação das informações é de competência da 
não responder a nenhuma das questões encami- Mesa da Casa e não do Plenário do Senado. V. Exª 
nhadas naquele requerimento. Sem essas infor- apresentou o requerimento. segundo me informou a 
mações. Sr. Presidente. o Slmado decidirá o acor- assessoria. ontem. Na próxima reunião da Mesa. 
do entre o Banco Central e o Banespa sem sus- que será na quinta-feira. deveremos então encami-
tentação técnica e sem nenhuma base. porque es- nhar o pedido de V. EXª. O prazo de 30 dias é cons-
tará decidindo sem conhecer a realidade do Ba- titucional. faz parte do texto constitucional; o Poder 
nespa. Nós não sabemos como esse banco se en- Executivo dispõe desse prazo de 30 dias. 
contra neste instante. porquo o único balanço ofi- No caso. há um requerimento anterior de V. 
cial existente. publicado. é o :le 1993. estando o de Exª. já aprovado pela Comissão. solicitando informa-
1994 sub judiee e o de 1995 indisponível. A solici- ções ao Tribunal de Contas a respeito do processo a 
tação se refere. principalmente. aos balancetes de que se refere o nobre Senador. Sendo assim. nós 
1995 que. evidentemente. se lefletem no balanço de não poderemos apreciá-lo. na forma regimental. en-
1994 e são necessários para sabermos se 7.5 bilhões quanto essas informações não forem prestadas pelo 
são suficientes. se sobram. se 3 dívida é de 15 ou de Tribunal de Contas da União. 
17. como dizem alguns. O SR. HUGO NAPOLEÃO - Sr. Presidente. 

Enfim. as informações a respeito do Banespa 
são aquelas encontradas ora na imprensa. ora nos 
depoimentos contraditórios que foram feitos até ago­
ra na Comissão de Assuntos Econômicos. Dar por 
que encaminhei à Mesa um requerimento que pede 
as informações solic~adas à Diretoria do Banespa e, 
ao mesmo tempo. a quebra do sigilo. Solicita. autori­
zação deste Plenário para que se quebre o sigilo do 
Banespa a fim de que essas informações possam 
chegar às mãos dos Senadores. N. sim. teremos 
uma análise técnica da questão. 

No entanto. a Assessori~; da Mesa informou­
me que esse requerimento não vai ser colocado em 
votação e terá tramitação normal, ou seja, o.Ministro 
da Fazenda terá os 30 dias determinados por lei 
para responder às indagações Gonstantes desse re­
querimento. Indago à Mesa, pOltanto. se a urgência 
que requer o caso não estabele~e a necessidade de 
votarmos aqui a quebra de sigilo. Há um acordo na 
Comissão de Assuntos Econômicos para que essa 
matéria seja votada no dia .16, isto é, na próxima ter­
ça-feira. Se aguardarmos 30 dias regulamentares. 
estaremos promovendo a elevação da dívida do Ba­
nespa. que hoje monta ao níve de US$25 milhões 
ao dia. A Diretoria do banco já entroU em contato c0-
migo e, tão logo seja quebrado (I sigilo por este Ple­
nário, encaminhará os dados disponíveis às mãos 
dos diretores e interventores do Banespa. 

peço a palavra. pela ordem. para uma comunicação 
inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Hugo Napoleão para 
uma comunicação urgente. 

O SR. HUGO NAPOI,EÃO (pFL-PI. Para uma 
comunicação. Sem revisão' do orador.) - Sr. Presi­
dente. Sras. e Srs. Senadores. T rata-se de uma comu­
nicação de natureza inadiável. tendo em vista ser essa 
a primeira sessão deliberativa após o ocorrido. Refiro­
me ao acidente aéreo. envolvendo cidadãos dos Esta­
dos Unidos e da Croácia Nele faleceu o Secretário de 
Comércio Ron Brown. no momento em que o avião se 
preparava para pousar em Dubrovnik. na Croácia, 
cumprindo missão oficial. juntamente com outros trinta 
e três americanos e dois croatas. O acidente que foi do 
conhecimento internacional. levou à comoção o Presi­
dente BiII Clinton e toda a nação americana. 

Estou usando da tribuna. neste momento. para 
dizer que privei do relacionamento do Sr. Ron 
Brown. ao tempo em que eu era Ministro de Estado 
das Comunicações. Tive dois encontros com S. 
Exa.. na Venezuela. sendo um deles. demorado. 
onde tratamos dos assuntos relativos às telecomuni­
cações nas Américas. especificamente nos dois paí­
ses. Tenho um livro. que guardO em minha bibliote­
ca, sobre o Estado do Oregon, que me foi dedicado 
pelo Secretário Brown. . 
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Era um homem de elevação. um homem res- A SRA. JÚNIA MARISE (PDT-MG. Para uma 
peitado. diferentemente do que alguns órgãos de im- questão de ordem. Sem revisão da oradora.) - Sr. 
prensa divulgaram: de que seria. juntamente com os Presidente. Srl's e Srs. Senadores. encaminhamos. 
demais membros de sua comitiva. um mero "caixeiro recentemente. requerimento solicitando a presença 
viajante". Não o era. Ron Brown era um homem com do Ministro Bresser Pereira no plenário do Senado 
foro de estadista; foi Presidente do Partido Demo- Federal para debater e discutir com os Srs. Senado-
crata nos Estados Unidos. partido do Presidente BiII resa questão da reforma administrativa. Entretanto. 
Clinton. de quem. aliás. era excepcional conselheiro ainda não obtivemos qualquer informação a respeito 
e colaborador conduzindo sua vida. quem sabe aié. da tramitação desse requerimento. tampouco a data 
para ser candidato à Presidência. Se houve acusa- em que o Ministro Bresser Pereira se dispõe a vir a 
ções quanto à sua vida pública. eu perguntaria: qual esta Casa. 
de nós politicos já não foi alvo de ataques e não A minha preocupação é no sentido de que o 
teve que se defender em diversas oportunidades? momento é oportuno para a vinda de S. Exª. uma 

Externo as minhas condolências pessoais. e vez que a Câmara dos Deputados discute a propos-
pretendo transmiti-Ias ao Embaixador Melvijn Levits- ta do Govemo. ou seja. a reforma administrativa. 
ky. Tenho a certeza de que houve uma perda lamen- Certamente. o Senado Federal não ficará 
tável. para o Govemo dos Estados Unidos. de algUém alheio ao debate. à discussão. mesmo que essa ma-
que estava preocupado com o andamento da Paz. téria somente seja apreciada pelo Senado Federal 

Nós. que conhecemos os Estados Unidos. sa- posteriormente. Entendemos que. ao mesmo tempo 
bemos que os agentes oficiais. a partir do presiden- em que está sendo debatida na Câmara Federal. o 
te. num país capitalista como é aquele. tratam de as- Senado também deve ter a oportunidade de discutir 
suntos de empresas privadas sem constrangimento com o Ministro a proposta de reforma administrativa. 
algum. nâo costumando confundir os interesses par- O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presi-
ticulares com os interesses públicos. E se ele defen- dente. peço a palavra para uma questão de ordem. 
deu essa tese não considero um erro. mas é a ex- O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Para 
pressão de prática deles. que é diferente da nossa; uma questão de ordem. tem V. Ex" a palavra. 
e é preciso que a nossa ótica seja uma ótica univer- O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT-SE. Para 
salista e não uma ótica nanica. uma questão de ordem. Sem revisão do orador.) -

Por isso. acredito. Sr. Presidente. que o comércio Sr. Presidente. a minha questão de ordem é relativa 
intemacional tenha perdido um grande negociador. à tramitação do PLC nº 13/93. que também trata de 

Era o que tinha a dizer. medidas provisórias. Havia requerimento do Sena-
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo dor Eduardo Suplicy por meio do qual S. Exª solicita-

a palavra ao nobre Senador Roberto Requião. para va a inclusão em pauta do referido projeto. Esse re-
uma questão de ordem. querimento estava na pauta da última sessão ordi-

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB-PR. Para nária da Sessão Legislativa do Senado Federal do 
uma questão de ordem. Sem revisão do orador.) - ano passado e até o momento não vimos o referido 
Sr. Presidente. Srl's e Srs. Senadores. apesar de as requerimento em pauta para votação. 
emendas constitucionais que tratavam de pôr limites Assim. Sr. Presidente. solicitamos a inclusão 
às medidas provisórias do Governo Federal não te- em pauta do requerimento do Senador Eduardo Su-
rem sido votadas na última sessão do ano passado plicy a fim de que o PLC nº 13/93 seja apreciado 
por falta de quorum. vejo. lendo a Ordem do Dia. pelo Plenário do Senado. 
que elas não foram incluídas ainda para exame nes- O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Mesa 
te períOdO legislativo. neste ano de 1996. examinará o pedido de V. Exª 

A questão de ordem que levanto a V. Ex" é O SR. ROBERTO REQUIÃO - Sr. Presidente. 
exatamente no sentido de colocar na Ordem do Dia pela ordem. 
as emendas constitucionais e os projetos para pôr limi- O SR. PRESIOENTE (José Sarney) - Tem a 
te às medidas proviSÓrias do Presidente da República palavra V. Exª 

A SRA. JÚNIA MARISE - Sr. Presidente. peço O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB-PA. Pela 
a palavra para uma questão de ordem. ordem.) _ Requeiro à Presidência que decida a 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo questão de ordem que levantei: se a questão das 
a palavra à nobre Senadora Júnia Marise. para uma medidas provisórias será ou não incluída na pauta 
questão de ordem. do Senado. 
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O SR. PRESIDENTE (.Iosé Sarney) .- Acabo REQUERIMENTO N'> 317, DE 1996 
de pedir à assessoria da Mesa que me informe e, Senhor Presidente, 
assim que obtiver dados sobre a tramitação da ma- Com base no disposto no artigo 50, parágrafo 
téria na Comissão ele Constituição, Justiça e Cidada- segundo, da Constituição Federal, e no inciso I do 
nia, darei a resposta a V. EXª. artigo 251 do Regimento Interno do Senado Federal, 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Sr. Presidente, requeiro a Vossa Excelência sejam encaminhadas, 
a Comissão de JusHça já autorizou o Plenário a co- ao Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado da Fa-
locar o tema na pauta, tanto que na última sessão zenda, as indagações abaixo relacionadas. 
do ano passado ele esteve na pauta, mas não foi vo- 1. Com relação às operações do Banco do Bra-
tado por falta de quorum. sil: qual foi a distribuição regional, entre Norte, Nor-

O SR. PRESIDENTE (J03é Sarney) - A asses- deste, Sudeste, Sul e Centr~este, do saldo final 
soria me informa que o proc esso se encontra na dos financiamentos concedidos aos setores produti-
mesa sem parecer. A Mesa vai determinar a inclu- vos, em 1993, 1994 e 1995? E qual o valor das ope-
são na Ordem do Dia do pedid,) de V. Ex~ rações de crédito contratadas com estes setores du-

O SR. PRESIDENTE (J03é Sarney) - A fim de rante 1994 e 1995, discriminados segundO: a) pro-
complementar a pauta das S9l; sões deliberativas or- gramas especiais de fomento, destacando aqueles 
dinárias, a Presidência, não havendo objeção do que dispuseram de aportes, diretos e indiretos, de 
Plenário, inseriu na agenda do corrente mês as se- recursos do Tesouro Nacional; e b) setores e subse-
guintes matérias: tores de atividade econômica beneficiados? 

Dia 17: Mensagens nos 405; de 1995, e 124 a 2. Com relação à Caixa Econômica Federal: 
127 e 129, de 1996, relativas él escolha de autorida- qual foi a distribuição regional, entre Norte, Nordes-
des e embaixadores; te, Sudeste, Sul e Centr~este, do saldo final dos 

Dia 18: Proposta de Eme 1da à Constituição nº- financiamentos concedidos aos setores produtivos 
61, de 1995 (contratação de pr,)fessores e cientistas (micro, pequenas e médias empresas, inclusive d? 
estrangeiros), para discussão em segundo turno; e setor de construção civil, para investimentos ou capl-

Dia 24: Proposta de Emenda à Constituição nº- tal de giro), bem como aos Estados e Municípios 
27, de 1995 (exercício de ativiclade político-partidária (para projetos de saneamento, h®itação e outros), 
no Ministério Plblico), para vota;ão em primeiro turno. e às pessoas físicas, especialmente para aquisição 

Se não holNer objeção, aBsim será feito. de casa própria, no período de 1985 a 1995, ano a 
A Presidência informa que os textos das maté- ano? E qual o número de contratos, e o valor das 

rias agendadas encontram-se publicados no Diário do operações de crédito contratadas, no mesmo pe~í~-
Senado Federal, à disposição CkH Srs. Senadores. do, discriminados segundo: a) programas especiais 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Sobre a de fomento, destacando suas fontes de recurso e 
mesa, ofício que será lido pelo Sr. 12 Secretário em aqueles que dispuseram de aportes, diretos e indire-
exercício, Senador Antônio CarlJs Valadares. tos, originários do Tesouro Nacional; e b) setores e 

I:': lido seguinte: subsetores de atividade econômica beneficiados? 

OF. GSM NO 314/96 Justificação 
Brasília (DF), 2 de abril de 1996 _ 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais indico para compor a 

Comissão de Fiscalização e COlltrole o Senador An­
tônio Carlos Valadares; como ffiI~mbro Titular. 

Na oportunidade apresenln a V. Exª meus pro­
testos de elevada estima e distinta consideração. -
Senador Ademir Andrade, Lide' do PSB. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O ofício 
lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos 
pelo Sr. 1 Q Secretário em exercído, Senador Antônio 
Carlos Valadares. 

São lidos os seguirles: 

O Senado Federal é o locus por excelência do 
federalismo e da harmonia entre as regiões e unida­
des da Federação. Neste sentido, nunca será exces­
sivo o debate acerca do papel da União para o equi­
líbrio das perspectivas de progresso e bem-estar so­
cial dos brasileiros, quaisquer que sejam suas ori­
gens regionais, local de trabalho ou domicílio. 

A Constituição de 1988 constituiu um avanço, 
pois estabeleceu uma distribuição mais equãni me 
das transferências federais para os Estados. No en­
tanto, a dimensão dos recursos envolvidos não per­
mitiu que estas transferências cumprissem uma fun­
ção relevante na direção de um maior equilIDrio in­
ter-regional. 
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A guisa de ilustração, observe-se que, no pe- dos de FGV/IBGE, relativos a 1991). As denúncias 
riodo de 1982/88, até porque refletindo uma base de fiscais são apropriadas em 45,8% de seu valor pelas 
produção mais densa e dinâmica, o Sul-Sudeste re- empresas do Sudeste, enquanto para o Nordeste fi-
cebeu, do Banco do Brasil e do BNDES, US$129,2 cam apenas 10,4% do total. (Estimativas da SRF/Mi-
bilhões (a preços médios de 1992) a titulo de finan- nifaz para 1996). O mesmo padrão de concentração 
ciamento às atividades produtivas, o que representa é constatado nas aplicações de recursos do CNPq e 
4,0 vezes o valor destinado ao Norte-Nordeste, que Finep, entidades responsáveis pelo apoio ao desen-
foi de US$32,3 bilhões, no mesmo período. No pe- volvimento científico e tecnológico. 
riodo seguinte, 1989/91, ou seja, pós-Constituição Por tudo isso, e tendo ainda em vista a difícil 
de 1988, o Sul-Sudeste foi beneficiado com US$41 ,1 situação das contas fiscais da União, que desautori-
bilhões em financiamentos produtivos, quantia que za sequer cogitar-se sobre o aumento de transferên-
representou 8,4 vezes o valor direcionado ao Norte- cias de recursos públiCOS para os Estados e Municí-
Nordeste, que foi de US$4,9 bilhões. pios, avulta a importância de um acompanhamento 

Enquanto isso, as transferências correntes, in- sistemático, e uma avaliação que poderá ser, a partir 
clusive constitucionais, - resultantes da ação direta desta iniciativa, periodicamente atualizada, focali-
da União e que idealmer:lte deveriam ser favoráveis zando a atuação regional das principais agências fe-
às regiões de menor densidade econõmica -, perde- derais de crédito, especialmente daquelas que apor-
ram sua capacidade compensatória. Antes de 1988, tam financiamentos produtivos em favor do setor pri-
estas transferências foram de US$12,7 bilhões para vado e dos Estados e Municípios para programas de 
o Sul-Sudeste e de US$16,O bilhões para o Norte- infra-estrutura, mediante a intermediação de recur-
Nordeste. Ou seja, as regiões menos desenvolvidas sos de origem governamental. 
receberam, no período 1982/88, 30% a mais que as Sala das Sessões, 9 de abril de 1996. - Sena-
regiões mais desenvolvidas. Após a Constituição de dor Beni Veras. 
1988, esta pequena vantagem foi quase anulada: as . . _ 
transferências para o Sul-Sudeste, em 1989/91, so- (A Mesa, para dec/sao.) 
maram US$l 0,2 bilhões, enquanto o Norte-Nordeste 
recebeu apenas 10% a mais, ou seja, US$ll ,6 bi­
lhões. (Dados do IPEA, 1995). 

Em síntese, o apoio financeiro das duas princi­
pais agências federais de financiamento (BB e 
BNDES), em favor das atividades produtivas, reforça 
a maior pujança econõmica do Sul-Sudeste, en­
quanto as transferências correntes da União são de 
pequena relevância e exercem um papel quase neu­
tro em relação à questão dos desequilíbrios inter-re­
gionais, contribuindo muito pouco para fortalecer, 
nas regiões mais pobres, a capaCidade do setor pú­
blico estadual para promover o desenvolvimento dos 
recursos humanos e implantar infra-estrutura e servi­
ços públ icos capazes de atrair e reter o capital e a 
iniciativa privada. I 

A frustração quanto às transferências é intensi­
ficada pela concentração, nas regiões mais desen­
volvidas, dos gastos da União, das renúncias fiscais, 
das aplicações das instituições promotoras do de­
senvolvimento cientifico e tecnológico e, como visto 
acima, das operações de crédito das principais 
agênCias financeiras federais, incluindo-se, entre es­
tas, a Caixa Econômica Federal. 

Com efeito, as despesas do Govemo Federal, 
inclusive estatais, se concentram em 45,8% no Su­
deste e o Nordeste participa com apenas 9,3%. (Da-

REQUERIMENTO ~ 318, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Com base no disposto no art. 50, § 2Q

, da 
Constituição Federal, e no inciso I do art. 251 do Re­
gimento Intemo do Senado Federal, requeiro a Vos­
sa Excelência sejam encaminhadas, ao Excelentíssi­
mo Senhor Ministro de Estado do Planejamento e 
Orçamento, as indagações abaixo relacionadas. 

1. Com relação às operações do BNDES: Qual 
foi a distribuição regional, entre Norte, Nordeste, Su­
deste, Sul e Centro-Oeste, do saldo final dos finan­
ciamentos concedidos aos setores produtivos, em 
1993, 1994 e 1995? e qual o valor das operações de 
crédito contratadas com estes setores durante 1994 
e 1995, discriminados segundo: a) programas espe­
ciais de fomento, destacando aqueles que dispuse­
ram de aportes, diretos e indiretos, de recursos do 
Tesouro Nacional; e b) setores e subsetores de ativi­
dade econômica beneficiados? 

Justificação 

O Senado Federal é o locus por excelência do 
federalismo e da harmonia entre as regiões e unida­
des da Federação. Neste sentido, nunca será exces­
sivo o debate acerca do papel da União para o equi­
líbrio das perspectivas de progresso e bem-estar so-
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cial dos brasileiros, quaisquor que sejam suas ori- volvidas, dos gastos da União, das renúncias fiscais, 
gens regionais, local de trabalho ou domicílio. das aplicações das instituições promotoras do de-

A Constituição de 1988 constituiu um avanço, senvolvimento científico e tecnológico e, como visto 
pois estabeleceu uma distribuição mais equânime acima, das operações de crédito das principais 
das transferências federais para os Estados. No en- agências financeiras federais, incluindo-se, entre es-
tanto, a dimensão dos recurs<)s envolvidos não per- tas, a Caixa Econômica Federal. 
mitiu que estas transferência~ cumprissem uma tun- Com efeito, as despesas do Govemo Federal, 
ção relevante na direção de Jm maior equilíbrio in- inclusive estatais, se concentram em 45,8% no Su-
ter-regional. deste e o Nordeste participa com apenas 9,3%. (Oa-

A guisa de ilustração, observe-se que, no pe- dos de FGV/IBGE, relativos a 1991). As renúncias 
ríodo de 1982/88, até porque refletindo uma base de fiscais são apropriadas em 45,8% de seu valor pelas 
produção mais densa e dinâmica, o Sul-Sudeste re- empresas do Sudeste, enquanto pará o. Nordeste fi-
cebeu, do Banco do Brasil e do BNOES US$129,2 cam apenas 10,4% do total. (Estimativas da SRF/Mi-
bilhões (a preços médios de 1992) a título de finan- nifaz para 1996). O mesmo padrão de Concentração 
ciamento às atividades produtvas, o que representa é constatado nas aplicações de recursos do CNPq e 
4 vezes o valor destinado ao Norte-Nordeste, que foi Finep, entidades responsáveis pelo apoio ao desen-
de US$32,3 bilhões no mesm) período. No período volvimento científico e tecnológico. ' 
seguinte, 1989/91, ou seja, pós-Constituição dePor tudo isso, e tendo em vista a ,difícil situação 
1988, o Sul-Sudeste foi benefidado com US$41,l bi- das contas fiscais da União, que desauloriza sequer 
Ihões em financiamentos produtivos, quantia que cogitar-se o aumento de transferências de recursos 
representou 8,4 vezes o valor direcionado ao Norte- públicos para os Estados e Municípios, 'avulta a im-
Nordeste, que foi de US$4,9 bilhões. portância de um' acompanhamento sistemático, e 

Enquanto isso, as transfurências correntes, in- uma avaliação que 'poderá ser, a partir desta iniciati-
clusive constitucionais - resul tantes da ação direta va, periodicamente atualizada, focalizándo a atua-
da União e que idealmente deveriam ser favoráveis ção regional das principais agências federais de cré-
às regiões de menos densidade econõmica -, per- dito,' especialmente daquelas que, como o BNOES, 
dera:m' sua capacidade Compensatória. Antes de aportam financiamentos produtivos em, favor do se-
1988, estas transferências foram de US$12,7 bilhõ- tor privado, mediante a intermediação de recursos 
es pará o Sul-Sudeste e de US$16 bilhões parél o de origem governamental. 
Norte-Nordeste. Ou seja, as mgiões menos desen- ' , Sala das Sessões, 9 de alJril de 1996. - Sena-
volvidas receberam, no perie do 1982/88, 30% a dor Beni Veras. 
mais que as regiões mais dElsenvolvidas. Após a ' 
Constituição de 1988, esta pllquena vantagem foi 
quase anulada: astransferencias para o Sul-Sudes­
te, em 1989/91, somaram' US$I 0,2 bilhões, enquan" 
to o. Norte-Nordeste recebeu a~,enas 10% a mais, ou 
seja, US$11,6 bilhões. (Dados do IPEA, 1995). 

Em síntese, o apoio 'fina01:;eira das duas princi: 
pais 'agências federais de financiamento (BB e 
BNDES), em favor das atividadl~s produtivas, reforça 
a maior pujança econômica do SuI-Sudeste, en­
quanto as transferências correntes da Uniãó são de 
pequena relevância e exercem um papel quase neiJ­
traem relação áquestão dos desequilíbrios'inter-re­
gionais, contribuindo muito pc uco para fortalecer, 
nas regiões mais pobres, a capacidade do setor pú­
blico estadual para promover o jesenvolvimento dos 
recursos humanos e implantar infra-estrutura e servi­
ços públiCOS capazes de atrair e reter o capital e a 
iniciativa privada. 

A frustração quanto' às transferências é intensi­
ficada pela concentração, nas regiões mais desen-

(A Mesa, para decisão.) 
, . , . 

O SR, PRESIDENTE (José Sarney) - De acor­
do como art. 216; 111; do Regimento Inferno, a maté­
ria vai' à Comissão Diretora para deliberação. 

" Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr: 1~ Secretário em exercício, Senador Antônio Car­
los Valadares. 

{lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N",319. DE ,1996 

,Senhor Presidente, 
Nó~ termos do art. 210' do Regimento Interno, 

requeiro a transcrição, nos Anais do Senado, do arti­
go Ação Providencial, ednorial do Correio Brazilien-
se de 28 de março do corrente ano. ' 

Sala das Sessões, B de alJril de 1996. - Sena .. 
dor Bello Parga. . ' .•. 

(A Comissão Diretora.) 
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A matéria pondesse logo, sem utilizar o prazo de 30 dias, a fim 
vai à Comissão Diretora, na forma do art. 210, § 1Q

, de que possamos decidir rapidamente essa questão. 
do Regimento Interno. Em segundo lugar, há uma questão que, no 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, meu entender, está pendente no âmbito do Senado 
para uma questão de ordem. Federal sobre o entendimento do que é sigilo bancá-

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo rio. O Ministro da Fazenda, assim como outros Mi-
a palavra a V. Exª nistros, sobretudo da área econômica, têm pondera-

o SR. EDUARDO SUPLICY (PT-SP. Para do algumas vezes que tal pergunta de determinado 
urna questão de ordem. Sem revisão do orador.) - Senador não pode ser respondida porque infringiria 
Sr. Presidente, Senador José Samey, levanto uma a questão do sigilo bancário. 
questão de ordem relativamente à resposta dada por Ora, Sr. Presidente, há jurisprudência sobre 
V. Exª sobre o requerimento do Senador Osmar essa matéria. Quando o Senador solicita uma infor-
Dias, que solicita diversas informações importantes mação que a Comissão Diretora aprova - gostaria 
com respeito à decisão que a Comissão de Assun- que houvesse uma decisão clara do Senado Federal 
tos Econômicos e o Plenário do Senado devem to- a respeito, o Senador que pediu a informação deve 
mar nos próximos dias em relação à proposta para ter o direito - e acredito que os demais Senadores 
se solucionar á questão da dívida do Estado de São também - de acesso à informação, ainda que ela es-
Paulo e, conseqüentemente, a situação do Banespa. leja sob a proteção do sigilo bancário. Ao Senador 

Conforme hoje se debateu, durante a manha, não deve ser negado esse direito. 
na Comissão de Assuntos Econômicos, os Senado- Que jurisprudência há sobre isso, Sr. Presiden-
res devem ter dados para atender ao apelo do Go- te? No início do Governo Fernando Collor de Mello, 
vernador Mário Covas, que esteve, na semana retra- o então Senador Jamil Haddad quiS saber que pes-
sada, em nosSa Comissão, pedindo que o Senado soas tinham contas, depósitos, e em que valor quan-
decida com brevidade sobre a questão; seja a favor do da instituição do Plano Collor I. Quanto haviam 
ou contra, mas que decidamos a respeito. sacado e quanto havia de depósito. Se haviam ou 

Obviamente, precisamos estar informados. não ocorrido saques logo antes do Plano Collor I. 
Portanto, é necessário que tenha o Senado as infor- Surgiu uma grande polêmica. A Ministra da Econo-
mações que o Senador Osmar Dias resolveu organi- miá, Fazenda e Planejamento disse, na ocasião, que 
zar, inclusive representando a Comissão de Senado- não iria responder. O Senador Jamil Haddad tomou 
res designada pelo Presidente da Comissão, Sena- a iniciativa de dizer que, se ela não respondesse, 
dor Gilberto Miranda, que visitou o Banespa e que teve estaria incorrendo em crime de responsabilidade. E 
o apoio de todos os Srs. Senadores da Comissão. assim agiu perante o Supremo Tribunal Federal. 

São informações sobre a história do Banespa Era, então, o Senador Bernardo Cabral Minis-
durante o período do regime de administração tem- tro da Justiça, e S. EXª está aqui recordando bem 
porária especial, informações sobre os balancetes dos fatos. A Ministra, diante daquela possibilidade 
de 1995, sobre quem era devedor do Banespa no de se ver incursa em crime de responsabilidade por 
setor público, no setor privado, a lista dos maiores negar informação, eis que enviou os documentos, 
devedores, extratos de redesconto junto a outras trouxe para cá um caminhão de documentos, que 
instituições financeiras, oficiais ou não. Enfim, são estão até hoje à disposição dos Senadores. Eu mes-
informações da maior relevãncia que ajudarão o Se- mo já fui até aquela sala onde estão todos os docu-
nado Federal a tomar uma decisão consciente a res- mentos, para qualquer Senador examinar. A Ministra 
peito dessa questão. usou a técnica da montanha de documentos e os " 

Há dois aspectos que gostaria de salientar. Pri- Senadores não tiveram tempo de examinar com 
meiro, gostaria de fazer um apelo: V. EXª colocou toda a profundidade aquilo que queriam. Mas a infor-
que a Comissão Diretora vai examinár esse requeri- mação veio e está numa sala fechada, sob sigilo, à 
mentó para que, uma vez aprovado, no prazo de 30 disposição dos Senadores. 
dias possa o Ministro da Fazenda encaminhar a esta Ora, Sr. Presidente, trago à tona esse paralelo 
Casa a resposta. Com relação a esse aspecto, gos- porque a informação que o Senador Osmar Dias 
taria de ressaltar que seria interessante que a Mesa está pedindO deve ser respondida na sua íntegra 
pudess"e' aprovar esse requerimento o quanto antes, pelo Ministro da Fazenda. E se ele não a responder 
e que fosse solicitado ao Ministro da Fazenda - S. - e é aqui que faço a questão de ordem, Sr. Presi-
Exª estará aqui na próxima quinta-feira - que o res- dente - , avalio que deve a Presidência do Senado 
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dizer ao Ministro ela Fazenda que é preciso respon- O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Mesa 
der na integra. e que a parte sob sigilo bancário acolhe a sugestão de V. Ex" e encaminhará ainda hoje. 
deve vir com a ressalva "patte sob sigilo bancário". ao Tribunal de Contas da União. o pedido de V. E# 
poiS é responsabilidade do Snnador manter o sigilo. V. E# desiste desse e prefere o outro? 

Ao Senador E' aos seus colegas. no meu enten- O SR. OSMAR DIAS - Desisto. neste momen-
der. a informação deve vir. para que possamos to- to. do requerimento ao Tribunal de Contas da União 
mar a decisão sobre o Banespa conscientemente. para que esse tenha prioridade. 

Esta é a questão de ordem que gostaria de ver Respondido esse. posso voltar com o outro. 
não posso. Sr. Presidente? 

esclarecida. O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Veja V. 
O SR. GILBERTO MIRANDA - Para uma Exª. o outro requerimento de V. E# féi votado na 

questão de ordem. Sr. Presidnnte. Comissão. E a Mesa apenas está encaminhando ao 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Darei. Tribunal de Contas da União o requeri!1)ento já apro-

em seguida. a palavra a V. Exª. No momento. há vado pela Comissão. Uma vez aprovado pela Co-
uma questão de ordem a ser decidida. missão. o requerimento deixa de ser de V. Ex' para 

O SR. GILBERTO MIRANDA (PMDB-AM. ser um documento da própria Comissão. 
Para dma questão de ordem. Sem revisão do ora- O SR. OSMAR DIAS - Muito obrigado. 
dor.) - É com relação ao mesmo assunto. Sr. Presi- O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Sobre a 
dente; trata-se de uma informação. O Senador Os- mesa. ofícios que serão lidos pelO Sr. 1º Secretário 
mar Dias. se V. E# me pemlite. não está fazendo em exercício. Senador Antônio Carlos Valadares. 
um requerimento de informaçiles ao Ministro da Fa­
zenda. e sim um requerimento para que se coloque 
em votação. no plenário. a qu~bra do sigilo bancário 
do Banespa. Não se trata de um requerimento de in­
formações ao Ministro da Fazwda. Era apenas isso. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Mesa 
tem apenas que decidir sobre o que os Srs. Senado­
res pedem. Há um requerimento de informações do 
Senador Osmar Dias. Ele vai à Comissão Diretora. 
que. na quinta-feira. imediatamente. solicitará ao Mi­
nistro as informações. Caso o Ministro não as fome­
ça dentro do prazo. ele inCOrrE' em crime de respon­
sabilidade. É esse o mecanisrr o constitucional. 

Sobre o assunto já há Uf1 pedido de audiência 
do Tribunal de Contas. aprova:!o pela Comissão. de 
autoria do Senador Osmar DiES e. de acordo com o 
Regimento. esse pedido de au:liência do Tribunal de 
Contas suspende a tramitação da matéria até que as 
informações cheguem ao Senado Federal. 

O SR. OSMAR DIAS - l'õ,r. Presidente. peço a 
palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (JoHé Sarney) - Concedo 
a palavra a V. Exª 

O SR. OSMAR DIAS ( - PRo Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente. o requerimento 
de minha autoria que pede diligências ao Tribunal de 
Contas da União não foi ainda encaminhado. A As­

. sessoria da Mesa acaba de mE' informar e me pede. 
inclusive. que autorize o encaminhamento. Sendo 
autor dos dois requerimentos. dou preferência a 
esse e cancelo o outro neste momento. para que 
este tenha prioridade. já que na justificativa deste re­
querimento estamos solicitando as informações sa­
bendo que não serão concedi<las pelO Ministro no 
prazo regimental porque são sigilosas. Para que 
elas sejam fornecidas, temos que. aqui autorizar a 
quebra de sigilo. ' 

São lidos os seguintes: 

Brasma. 9 de abril de 1996 

Senhor Presidente. 
Em nome do Partido Progressista Brasileiro 

(PPB). valho-me deste para indicar i:> /lobre Senador 
José. Bonifácio •. como Suplente. em substituição ao 
Senador Leomar Quintanilha. para ir1tegiar a Comis­
são Mista incumbida' de emitir parecer sobre a ad­
'missibilidade da Medida Provisória nº 1.339 de 12--3-
9'6 que fixaér'iterios para' a progressiva unificaç110 
das tabelas de vencimentos éfos serVidores, altera o 
Anexo" da lái nº 8.237. de 30-9-91.,.para implemen­
tação. da isonomia a que se refere o §, 1 º do art. 39 
da Constituição Federal. e dá outras providências. 

Na oportunidade. renovo os meus protestos ele 
estima e consideração. ' 

Cordialmente. Senador Epitacio Cafeteira, lí-
der do PP.B.. . 

Brasília. 9 de abril de 1996 

Senhor Presidente. ' 
Em nome .do Partido' Progressista Brasileiro 

(PPB). 'valho-me deste para indicar o nobre Sena­
dor José Bonifácio' •. comO Titular. em substituição 
.ao Senfldor leo!llar, Quintanilha. para integ~ar a 
Comissão. Mista incumbida: de emitir parecer sobre 
a admissibilidade da Medida Provisória nº L364. 
de 12~3-96. que "dispô e sobre a alocação. em' de­
pósitos especiaiS remunerados. de recursos das 
disponibiHdades financeiras do Fundo de Amparo ao 
Tra:balhador- FAT". 

Na oportunidade. renovo os meus protestos de 
estima e consideração. .. , . , 

Cordialmente. Senador. Epitacio cafeteira, li-
der do PPB. . 
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Brasília, 9 de abril de 1996 

Senhor Presídente, 
Em :lome do Partido Progressista Brasileiro -

PPB, valho-me deste para indicar o nobre Senador 
José Bonifácio, como Suplente, em substituição ao 
Senador Leomar Quintanilha, para integrar a Comis­
são Mista incumbida de emitir parecer sobre a ad­
missibilidade "da Medida Provisória ri" 1.332, de 12-
3-96, que dá nova redação ao parágrafo ,único do 
ar!. ,1ª ~a Lei nº 8.995, de 24-2-95, que autoriza o 
Mmlsténo dos Transportes, por intermédio da Com­
panhia Brasileira de Trens Urbanos - CBTU, a trans­
ferir à Compànhia Fluminense de Trens Urbanos -
FLUMITRENS, recursos para pagamento de pessoal". 

Na oportunidade, renovo os meus protestos de 
estima e consideração. 

Cordialmente, - Senador Epitacio Cafeteira 
Lider do PPB. ' 

Brasília, 9 de abril de 1996 

Senhor Presidente, 
Em nome do Partido Progressista Brasileiro -

PPB, valho-me deste para indicar o nobre Senador 
José Bonifácio, como Titular, em substituição ao Se­
nador Leomar Quintanilha, para integrar a Comissão 
Mista incumbida de emitir parecer sobre a admissibi­
lidade da Medida Provisória ri" 1.346, de 12-3-96 
que "dispõe sobre o pagamento dos servidores civi~ 
e militares 'do Poder Executivo Federal inclusive 
suas autarquias e fundações, bem, como dos empre­
gados das !1mpresas públicas e das sociedades de 
economia mista, e dá'outras providências". . 

Na oportunidade, renovo os meus protestos de 
estima e consideração. ' 

Cordialmente, - Senador Epitacio Cafeteira 
Lider do PPB. ' 

Brasma, 9 de abril de 1996 

Senhor Presidente, ' 
Em nome do Partido Progressista Brasileiro -

PPB, valho-me deste para indicar o nobre Senador 
José Bonifácio, como Titular, em substituição ao Se­
nador Leomar Quintanilha, para integrar a Comissão 
Mista incumbida de emitir parecer sobre a admissibi­
lidade da Medida Provisória ri" 1.350 de 12-3-96 que 
"dispõe sobre as alíquotas de contribuiçãá para0 
PI'll]o de Seguridade Social do Servidor Público Civil 
Ativo dos Poderes d~ união, das Autarquias e' das 
FUlJdações Públicas, e dá outras providências~. -

Na oportunidade, renovo os meus protestos de 
estiina e consideração. 

Cordialmente, - Senador Epitacio Cafeteira 
Lider do PPB. ' 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Serão 
feitas as substituições solicitadas. 

Esgotado o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

Item 1: 

ORDEM DO DIA 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
Nº 29, DE 1996 

(Incluido em Ordem do Dia nos termos 
do ar!. 172, li, d, e parágrafo único, 

in fine, do Regimento Intemo) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução ri" 29, de 1996 (apresentado 
corno conclusão do Parecer ri" 128, de 
1996, da Comissão de Assuntos Econômi­
cos), que autoriza o Município do Rio de Ja­
neiro a emitir Letras Financeiras do Tesouro 
do Município do Rio de Janeiro - LFTM-RIO 
cujos recursos serão destinados ao giro d~ 
Dívida Mobiliária do Município, vencível no 
1 º semestre de 1996. 

A matéria não foram apresentadas emendas. 
,. Passa-se à discussão do Projeto, em tumo 
umco. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA - Sr. Presiden­
te, peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Concedo a 
'palavra à Senadora Benedita da Silva. para discutir. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (PT-RJ. Para 
discutir. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, 

-Sr"s e Srs. Senadores, o-Município do Rio de Janei­
ro pretende emitir Letras Financeiras do Tesouro do 
Município. 

A Prefeitura do Rio de Janeiro está solicitando 
, autorização para a rolagem de sua dívida com base 
, no' fatá de que esse valor enquadra-se no Umite de 
-endividamento do Município. ' -

Segundo cálculos do Banco Central o Municí-
, pio do Rio de Janeiro dispõe de um sald~ para res­
gate de 13,99% de sua dívida mobiliária. 
- Em todos os casos de rolagem de dívida mobi­
liária vencível no primeiro semestre tem prevalecido 
o acordo informal, segundo o qual as entidades fede­
radas poderiam rolar 98% de sua dívida vencível inde­
pendentemente do limite estabelecido pelas Resoiur,x'les 
do Senado, Tal decisão era justificada pela necessida­
de de demoradas negociações, visando a alteração da 
Resolução no 11, de 1994, que regula a matéria. 

Mesmo após a aprovação da Resolução no 
69/95, o percentual acima ,especificado foi mantido, 
para preservar o princípio de isonomia entre as Uni-
dades de Federação. ' 

Também nesse parecer, o Banco Central res­
salta que diante da sttuação do mercado de títulos 
estaduais e mUQÍcipais seria salutar a utilização de 
qualquer receita disponível do município para a arnorti-
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zação dessa dívida, o que contribuiria para a supe­
ração das difICuldades obseNadas nesse mercado. 

Infelizmente, o próprio Bélnco Central e princi­
palmente o Tesouro não exercitam a mesma mode­
ração que recomendam para (lS Estados e Municí­
pios, financiando défiGits orçamentários e compensan­
do as assistências finéll1Ceiras d recionadas a setores 
específicos por meio de emissão de títulos plblicos. 

Sr.Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, o Banco 
Central não está exigindo a comprovação do que 
dispõe a Constituição em seus arts. 27, § 2~ - remu- . 
neração dos deputados estaduais - , e 29, V - re­
muneração dos vereadores - , i ltroduzida na Reso­
lução ~ 69/95, por emenda de Í11iciativa do Senador 
Lauro Campos. 

Gostaria de chamar a atenção da Casa com re­
lação a esse item, porque sabernos que está haven­
do um tratamento diferenciado. Mas, contudo; é im­
portante dar ao Município do Rio de Janeiro as con­
dições aqui solicitadas para que e e possa rolar a dívi­
da mobiliária vencível neste primeíro semestre do ano. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (José .3amey) - Continua 

em discussão. 
O SR. NEY SUASSUNA -- Peço a palavra, 

Sr.Presidente, para discutir. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Concedo 

a palavra ao Senador Ney Suassuna. 
O SR. NEY SUASSUNA (PtmB-PB. Para dis­

cutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s 
e Srs. Senadores, tive a honra de ser o Relator des­
se processo. 

Muitas prefeituras e Estado" pediram a lola­
gem de 100% da sua dívida. Nós, do Senado, mui­
tas vezes cedemos e, em alguns casos, até ultra­
passamos o limite de endividamento. É o caso, por 
exemplo, do meu Estado, a Paraít'a. Necessitamos, 
e esta Casa teve a compreensão dH assim fazê-lo. 

No caso do Rio de Janeiro, estamos rolando 
apenas 98%; o Município está pagando os 2%, cum­
prindo a norma do Senado Federal. O Banco Central­
e o parecer foram favoráveis. 

Por isso, solicito aos Srs. Senadores que vo­
tem "sim". de forma a que o Rio de Janeiro tenha 
sua dívida mobiliária rolada. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Continua 

em discussão. 
A SRA. JÚNIA MARISE - Sr. Presidente, peço 

a palavra para discutir. 
O SR. PRESIDENTE (José S:lmey) - Com a 

palavra a Senadora Júnia Marise para discutir. 
A SRA. JÚNIA MARISE (PDT-'v1G. Para discu­

tir. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente. Sr"s e 
Srs. Senadores, em nome da Liderança do PDT, en­
caminho favoravelmente à aprovaçã) da solicitação 

da Prefeitura Municipal do Rio de Janeiro. que tem à 
frente o Prefeito César Maia, para a rolagem da dívi­
da mobiliária daquele Municipio. 

Essa é uma prática que o Senado Federal tem 
adotado, até porque é de nossa responsabilidade 
discutir, debater e promover as autorizações neces­
sárias para que Estados e Municípios possam viabi­
lizar a rolagem de sua dívida mobiliária. 

Portanto. encaminho favoravelmente, como lí­
der do PDT. à aprovação dessa matéria. 

Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Continua 

em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavrà. encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. (Pausa.) 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Sobre a 

mesa. parecer da Comissão Diretora oferecendo re­
dação final, que será lida pelo Sr. 1º- Secretário em 
exercício, Senador Antônio Carlos Valadares. 

É lido o seguinte: 

PARECER N" 166, DE 1996 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolu­
ç:lo "" 29, de 1996. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução nº- 29, de 1996, que autori­
za o Município do Rio de Janeiro a emitir Letras Fi­
nanceiras do Tesouro do Município do Rio de Janei­
ro - LFTM-RIO, cujos recursos serão destinados ao 
giro da dívida mobiliária do Município, vencível no 
primeiro semestre de 1996. 

Sala de Reuniões da Comissão, 9 de abril de 
1996. _. Emandes Amorim, Presidente - Ney Suas­
suna, Relator - Antônio Car10s Valadares -
Eduardo Suplicy. 

. ANEXO AO PARECER NQ,166, DE 1996 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Presidente, nos termos do art 48, item 28, do 
Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO Nº- , DE 1996 

Autoriza o Municlpio do Rio de Ja­
neiro a emitir Letras Financeiras do Te­
sourodo Municlpio do Rio de Janeiro -
LFTM-RIO, cujos recursos serão destina­
dos ao giro da dívida mobiliária do Municl· 
pio, venclvel no primeiro semestre de 199f\ 
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o Senado Federal resolve: 
ArL 1~ É o Municipio do Rio de Janeiro auto­

rizado, nos termos da Resolução ~ 69, de 1995, 
do Senado Federal, a em~ir Letras Financeiras do 
Tesouro do Município do Rio de Janeiro - LFTM­
RIO, cujos recursos serão destinados ao giro de 
sua dívida mobiliária, vencível no primeiro semestre 
de 1996. 

Art. 2" A emissão deverá ser realizada nas se­
guintes condições: 

aI quantidade: a ser definida na data de resga­
te dos tftulos a serem substituídos, atualizados nos 
termos do art. 16, § 7~, da Resolução ~ 69, de 
1995, do Senado Federal, deduzida a parcela de 2% 
(dois por cento); 

bl mobilidade: nominativa-transferível; 
cl rendimento: igual ao das Letras Financeiras 

do Tesouro - LFT, criadas pelo Decreto-Lei ~ 
2.376, de 25 de novembro de 1987; 

dI prazo: Selic: até cinco anos; 
Cetip: até um mil setecentos e seis dias; 

el valor nominal: Selic: R$ 1 ,00 (um real); 
Cetip: R$ 1.000,00 (um mil reais); 

fI características dos títulos a serem substi­
tuídos: 

SELlC: 

Título 

681447 

681447 

CETIP: 

TItulo 

681067 

681067 

681096 

681096 

681127 

681127 

681157 

681157 

681157 

681188 

Vencimento 

12..3-1996 

1"-4-1996 

Vencimento 

1"-2-1996 

1"-2-1996 

12..3-1996 

12..3-1996 

1"-4-1996 

1"-4-1996 

1"-5-1996 

1"-5-1996 

1"-6-1996 

1"-6-1996 

Quantidade 

19.927.718.202 

25.725.862.982 

Quantidade 

50.100.000 

60.000.000 

50.100.000 

60.000.000 

50.100.000 

60.000.000 

50.100.000 

60.000.000 

50.100.000 

60.000.000 

gl pfevistio de colocação e vencimento dos tí­
tulos a serem emitidos: 

SELlC: 

Colocação Vencimento Título Data-base 

1"-3-1996 1"-3-2000 681461 1"-3-1996 

1"-4-1996 1"-4-2000 681461 1"-4-1996 

CETIP: 

Colocacão Vencimento Titulo Data-base 

1"-2-1996 1"-2-1999 681096 1"-2-1996 

12..3-1996 1"-3-1999 681095 1"-3-1996 

1"-4-1996 1"-4-1999 681095 1"-4-1996 

2-5-1996 1"-5-1999 681094 2-5-1996 

3-6-1996 1"-6-1999 681093 3-6-1996 

h) forma de colocação: através de ofertas pú­
blicas, nos termos da Resolução n~ 565, de 20 de 
setembro de 1979, do Banco Central do Brasil; 

i} auorízaçã:J legislativa: Lei r1' 1.373, de 26 de janei­
rode 1989, e DecreIo r1'8.355, de 26 de janeiro de 1989. 

Parágrafo único. O uso do P.U. em unidade de 
milhar pelá CETIP, descrito na alínea e, implica divi­
são da quantidade por um mil por ocasião do refi­
nanciamento. 

Art ~ O prazo máximo para o exercício desta 
autorização é de duzentos e setenta dias contado a 
partir da sua publicação. 

Art 4l' Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em dis­
cussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

. Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
. Aprovada. 
. A matéria vai à prornulgação. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 2: 

Votação, em turno único, do Requeri­
mento ~215, de 1996, do Senador Humberto 
Lucena, solicitando, nos termos do art 172, I, 
do Regimento Interno, a inclusão em Ordem 
do Dia do Projeto de Lei do Senado ~ 206, de 
1995, de sua autoria, que dispõe sobre a alo­
cação de dep6s~os especiais remunerados, 
de recursos de disponibilidade financeira Fun­
do de Arrparo ao Trabalhador - FA T, na Caixa 
Econômica Federal, e dá outras providências. 

Sobre a mesa, oficio que será lido peb Sr. 1~ Se­
cretário em exercício, Senador Antônio Carlos Valadares. 

É lido o seguinte: 
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OF JCAEf68/96 

Bra:;ília, 9 de abril de 1996 
Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa EXCElência que essa Presi­

dência não detectou nenhurr óbice à inclusão em 
Ordem do Dia do Projeto de Lei do Senado nº 206, 
de 1995. 

Atenciosamente, Gilberto Miranda Batista, 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Em vota­
ção o Requerimento nº 215, d€, 1996. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado. 
O Projeto de Lei do Senado nº 206, de 1995, 

será incluído em Ordem do Dia oportunamente. 
O SR. PRESIDENTE (Jo~:é Sarney) - Item 3: 

Votação, em turr,o único, do Requeri­
mento nº 222, de 1993, do Senador Nabor 
Júnior, solicitando, nOH termos regimentais, 
a tramitação conjunu;l das Propostas de 
Emenda à Constituição o"s 5 e 65, de 1995, 
por tratarem de matéri~s que versam o mes­
mo assunto. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 12 Secretário em exercício, Benador Antonio Car­
los Valadares. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N" 320, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art. 256, § 22, a, do 

Regimento Interno, a retirada, um caráter delinitivo, 
do Requerimento nº 222, de 19S6. 

Sala das Sessões, 9 de abril de 1996. - Nabor 
Júnior. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em vota­
ção o requerimento. 

Os Srs. Senadores que I) aprovam queiram 
permanecer sentados. (pausa) 

vo. 

Aprovado. 
O Requerimento nº 222, dE! 1996, vai ao Arqui-

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) -Item 4: 

Votação, em tumo único, do Requeri­
mento nº 230, de 1996, do Senador José 
Eduardo Dutra, solicitando, nos termos regi­
mentais, tramitação conjunta das Propostas 
de Emenda à Constituição o"s 5 e 26, de 
1995, 8 e 10, de 1996, por tratarem de ma­
térias que versam o mesmo assunto. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
As Propostas de Emenda à Constituição trami­

tarão em conjunto, na forma da aprovação do Plená­
rio. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) -Item 5: 

Votação, em tumo único, do Requeri­
mento nº 244, de 1996, do Senador Bello 
parga, solicitando, nos termos regimentais, 
a retirada do Projeto de Lei do Senado 11' 
40, de 1996, de sua autoria que altera a Lei 
nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, que 
"a~era a legislação do imposto de renda das 
pessoas físicas e dá outras providências". 

O SR. BELLO PARGA - Sr. Presidente, peço a 
palavra para um esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Bello Parga, para um 
esclarecimento. 

O SR. BEllO PARGA (PFL-MA. Para um es­
clarecimento. Sem revisão do orador) - Sr. Presiden­
te, srªs e Srs. Senadores, gostaria apenas de dar 
uma explicação ao Plenário. 

Ocorre, Sr. Presidente, que eu já tinha dado 
essa proposição, de minha autoria, como perfeita e 
a encaminhei à Comissão. Posteriormente, quando 
a conferi, verifiquei que houve um erro de datilogra­
fia, que tornou impreciso o seu entendimento, cau .. 
sando problemas de ambigüidade. 

Para que não fosse levada à discussão uma 
proposição imperfeita, tomei a iniciativa de pedir a 
devolução do processo, a fim de que possa aprimo­
rá-lo e reapresentá-Io à Mesa do Senado. 

Era essa a explicação que tinha que dar aos 
nobres Pares. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em vota­

ção. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados.(Pausa.) 
Aprovado. 
O Projeto de Lei do Senado nº 40, de 1996,vai 

ao Arquivo. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) -ltem:6: . 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 143, de 1993 (nº 
2.151/91, na Casa de origem), que institui o 
direito do educando ao atendimento psiçoló­
gico-educacional, tendo 
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Parecer favorãvel, sob nº- 87, de 1996, da Co- diz que "o serviço de atendimento psicológico-edu-
missão de Assuntos Sociais. cacional integra o conjunto de serviços prestados 

Ao Projeto não foram oferecidas emendas, nos pela escola aos educandos nos níveis da pré-escola, 
termos do art. 235, 11, d, do Regimento Interno. ensino fundamental e médio". 

Em discussão. (Pausa.) Não se pode dizer que todo e qualquer serviço 
O SR, JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presi- proposto em beneficio dessa etapa de vida de uma 

dente, peço a palavra para discutir. pessoa em seu processo formativo não seja algo fã=-
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo vorãvel. Entretanto, estudos contínuos realizados 

a palavra ao Senador José Eduardo Dutra, para dis- com profundidade, no que se referem ao processo 
cutir a matéria. educativo e suas necessidades, têm trazido conclu-

O SR. BERNARDO CABRAL - Sr. Presidente, sões cada dia mais claras quanto a itens que devem 
peço a palavra para discutir. ser realmente considerados prioritários na escala do 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presi- investimento indispensãvel dentro desse processo. 
dente, V. Exª pode ceder a vez ao Senador Bernar- A orientação educacional. com certeza, traz 
do Cabral. uma contribuição fundamental ao acompanhamento 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O Sena- sistemãtico do processo ensino-aprendizagem quan-
dor Bernardo Cabral tem a palavra. to ao item que trata da adaptação da proposta peda-

() SR. BERNARDO CABRAL (pFL-AM. Para gógica ao processo formativo de cada aluno ou gnr 
discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, po de alunos, fazendo a mediação entre estes o cur-
com a gentileza do eminente Líder. queria chamar a riculo. a supervisão pedagógica e o trabalho realiza-
atenção para o parecer do eminente Senador Leo- do na sala de aula elou fora dela. 
mar Quintanilha, que foi publicadO na nossa Ordem A necessidade do atendimento mais especifico 
do Dia. ao final, com um lapso. realizado por um psicólogo não é regra. mas exce-

A conclusão do parecer diz: "concluindo, ve- ção, não devendo ser colocado, portanto, dentro das 
mos óbices constitucionais ou quanto à juricidade". escolas, e, sim, efetivado por meio de convênios 
Talvez aqui tenha faltado a negativa "não vemos", com outros serviços públicos de saúde, como foi o 
porque S. Ex' conclui pela aprovação do projeto. caso. 

Faço essa referência apenas para que não Aliãs, essa luta para que os psicólogos tenham 
haja, amanhã, um levantamento de confronto em re- esse mercado de trabalho assegurado é histórica. 
lação ao que quis dizer o Relator, que é dar o pare- Entendemos que há algo a ser oferecido aos alunos 
cer favorãvel que aqui se encontra. - repetimos - em casos especiais, que são minoria 

Peço a V. EXª que, na ocasião da Redação Fi- na relação com o processo educativo, o que não jus-
nal, seja colocada esta negativa: "Concluindo, não tifica a instalação obrigatória do serviço nas escolas. 
vemos". Sem sombra de dúvida, mais do que o atendi-

t.1uito obrigado. mento psicológico, são mais apropriadas nesse pro-
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A obser- cesso formativo as atividades oriundas da educação 

vação de V. Exª se trata do parecer ou do texto do artistica e da educação física, atividades essas que 
projeto? esta Casa considerou dispensáveis nas diretrizes 

O SR. BERNARDO CABRAL - Do parecer do educacionais do Pais. 
eminente Relator, Senador Leomar Quintanilha; ao Portanto, embora entendamos que haja méri-
final, no último parãgrafo. tos em relação à matéria, por não a considerarmos 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A obser- prioritária, no sentido de uma atividade obrigatória 
vação de V. Ex! será levada em devida considera- quanto à ãrea educacional, e considerã-Ia que é 
ção pelo Plenário, uma vez que, se a observação uma exceção à regra e que, justamente por se tratar 
fosse quanto ao texto do projeto, sendo matéria que de exceção, poderia ser tratada por meio de convê-
vem da Câmara dos Deputados, não poderfamos fa- nios com outras entidades, particularmente do servi-
zer nenhuma modificação na redação. ço público, é que votamos pela rejeição do presente 

Com a palavra o Senador José Eduardo Dutra. projeto. 
, O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT-SE. Para O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Continua 

disCutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o em discussão. (Pausa) 
presente projeto institui o direito do educando ao Não havendo quem peÇa a palavra, encerro a 
atendimento psicológico-educacional. No seu art. 1~ discussão. 
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Em votação. 
Os Srs. Senadores qUE' o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o pr)jeto aprovado: 

PROJETO DE lEI D,~ CÂMARA 
Nº 143 DE 1993 

(n~ 2.151191, na CaSéI de origem) 

Institui o direito do educando ao 
atendimento psicológico-educacional. 

o Congresso Nacional de:reta: 
Art 1 Q O serviço de atendimento psicológico­

educacional integra o conjunto de serviços presta­
dos pela escola aos educandos nos níveis da pré­
escola e do ensino fundamenta, e médio. 

Parágrafo único. O serviço) de atendimento psi­
cológico-educacional será im~ lantado progressiva­
mente, atendidas as áreas de maior necessidade, 
conforme avaliação dos respec1ivos Sistemas de En-
sino. 

Art 2Q Para os efeitos desta lei, consiclera-se 
atendimento psicológico-educa,~ional aquele que é 
feito por psicólogo devidamentE' credenciado, com a 
finalidade de apoiar e orientar o processo educacio­
nal em seus aspectos psicossociais que direta ou in­
diretamente relacionados à vida escolar. 

Art 3Q O serviço de atendimento psicológico­
educacional será integrado, sempre que possivel, ao 
serviço de orientação educacional. 

Art 4Q O serviço de que trata esta lei poderá 
ser oferecido em unidades cenlralizadas para aten­
der à demanda de diversas escolas, conforme o pla­
nejamento dos Sistemas de Ens ino. 

Art !)Q O Poder Executivo regulamentará esta 
lei no prazo de 90 (noventa) dias, a partir de sua vi­
gência. 

Art 6" Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

rio. 
Art 7Q Revogam-se as disposições em contrá-

o SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 7: 

PROJETO DE lEI DO SENADO 
NQ 24, DE 19~15 

(Incluído em Ordem do Dia nos tElrmos 
do Recurso n" 2, de 199!i) _ 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado n" 24, de 1995, de autoria 
do Senador Odacir Soares, que dispõe so-

bre a proibição de venda de bebidas alcoóli­
cas para menores de 21 anos e dá outras 
providências, tendo 

Pareceres sob nºS: 
- 451, de 1995, da Comissão de As­

suntos Sociais, favorável ao Projeto; e 
- 107, de 1996, da Comissão de Cons­

tituição, Justiça e Cidadania (em audiên­
cia), pela injuridicidade, e, no mérito, pela 
rejeiçãO. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas, nos 
termos do art. 235, 11, c, do Regimento Interno. 

Em discussão o projeto. 
O SR. HUGO NAPOlEÂO - Sr. Presidente, 

peço a palavra para discutir. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Concedo 

a palavra ao Senador Hugo Napoleão. 
O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL-PI. Para dis­

cutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, não 
há dúvida de que vejo mérito na proposta do Sena­
dor Odacir Soares. Ele mesmo começa a dizer que o 
álcool é a mais antiga droga psicoativa conhecida 
pelo homem, na justificação - ou justificativa, como 
eu diria - que apresenta ao seu projeto. Mostra des­
de passagens bíblicas até estatísticas da atualidade, 
no Brasil e nos Estados Unidos, sobre o risco que 
traz o álcool para os efeitos de criminal idade. Quan­
to a isso, não há dúvida alguma, há mérito na sua 
proposição. 

Mas há o outro lado legal e constitucional da 
questão. O art. 63 da Lei de Contravenções Penais 
já estabelece a proibição quanto à venda de bebidas 
alcoólicas, de maneira geral, a menores de 18 anos. 
Senão seria, exatamente tendo em vista os dispositi· 
vos da lei Eleitoral, que reduz o voto até os dezes­
seis anos, uma incoerência sob o ponto de vista le­
gaI. 

Essa é a única ressalva que faço. Eu não diria 
que seria uma ressalva constitucional, mas uma res­
salva de natureza legal, embora eu saiba, como to­
dos nós bem sabemos, que a lei posterior revoga a 
anterior. 

Era essa a observação que eu queria fazer, Sr. 
Presidente. Na ocasião do encaminhamento, o voto 
é inteiramente alJerto, e não me oporei a sua apro­
vação. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A matéria 
continua em discussão. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presi­
dente, peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Tem V. 
Exª a palavra, para discutir. 
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O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT-SE. Para ce o limite de 21 anos de idade para a proibição da 
discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, fui venda de bebidas alcoólicas. 
o Relator desta matéria na Comissão de Constitui- Si. Presidente, o que me parece, entretanto, 
ção, Justiça e Cidadania. Dei parecer contrário a ela, que dificulta, senão impossibilita, a aprovação do 
que foi aprovado, por alguns motivos, mesmo reco- projeto é outra questão. O projeto, em seu art. 21', 
nhecendo a preocupação do Senador Odacir Soares estabelece: 
com relação ao consumo do álcool. 

O projeto, da forma como está, além de reduzir 
a idade mini ma para o consumo do álcool, de 21 
para 18 anos, transforma a infração em crime, com 
pena de reclusão, aumentando significativamente o 
tempo dessa pena, especialmente se levada em 
conta a reincidência. 

Embora reconheçamos as conseqüências ma­
léficas. muitas vezes provocadas pela ingerência do 
álcool, não se pode generalizar que o ato em si pos­
sa ser considerado um crime - muito menos a venda 
- semelhante, por exemplo, ao do abandono de re­
cém-nascido ou maior que o da lesão corporal, 
como traduz a penalidade proposta nesse projeto. 

Além disso, nosso entendimento sobre esse 
projeto é de que ele contraria a tendência atual de 
trabalhar essa questão do álcool sob uma perspecti­
va mais preventiva e educativa do que meramente 
punitiva e repressiva. 

Por esses argumentos, demos nosso parecer 
contrário na Comissão de Constituição, Justiça e Ci­
dadania e aqui no plenário estamos também contrá­
rios à aprovação do referido projeto. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Continua 

em discussão. 

O SR. JOSÉ IGNACIO FERREIRA - Sr. Presi­
dente, peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Tem V. 
Ex' a palavra, para discutir. . 

O SR. JOSÉ IGNACIO FERREIRA (PSDB-ES. 
Para discutir. Sem revisão do orador) - Sr. Presiden­
te, srªs e Srs. Senadores, lamento muito ter que 
também levantar minha voz contrariamente ao proje­
to, porque percebo a intenção e o propósito de seu 
autor, que são os melhores possíveis. Inclusive, nem 
discuto a questão da idade, posto que é um ponto 
de vista do autor, que entende que deve fixar a ida­
de em 21 anos. 

Não creio que, ao entender assim, esteja ele 
colidindo com o entendimento prevalente. Há uma 
corrente, que até traduziu-se na Constituinte, com 
uma certa consagração desse ponto de vista, sobre 
a questão da idade de 16 anos. Mas isso nada tem a 
ver com o que o projeto enfoca. O projeto estabele-

"Art. 22 - Os infratores, sejam fornece­
dores, vendedores ou intermediários, serão 
penalizados com a reclusão peJo perfado de 
seis meses a dois anos, sem direito a sursis." 

Sr. Presidente, vemos claramente que a pre­
tensão punitiva alcançaria os fornecedores, os ven­
dedores e os intermediários. 

Ora, podemos punir no máximo os vendedores, 
mas punir o intermediário até chegar ao vendedor e 
punir ainda, o que é mais sério, o fornecedor, Sr. 
Presidente! É realmente muito forte essa preten­
são punitiva, e estariamos como que, mutatis 
mutandis, punindo pelO adultério - que, aliás, já 
não deveria ser mais crime - aquele que cons­
truiu a cama ou punindo aquele que fez a faca 
em um delito de esfaqueamento. Quer dizer, não 
há uma relação entre a voluntas daquele que 
fez, daquele que forneceu a bebida e o ilícito 
que se iria cometer por meio da venda, a meno­
res de vinte e um anos, de bebida alcoólica. O 
fornecedor não pode ser apenado, o intermediá­
rio não pode ser apenado, o máximo que se po­
deria alcançar seria o vendedor, aquele que dire­
tamente vende a bebida ao menor de vinte e um 
anos, se aprovado esse texto. 

De maneira que pela imperfeição na questão 
da identificação daqueles que praticariam o ilícno ti­
pificado na lei, entendo que não há como se aprovar 
esse texto. Só seria possivel aprová-lo se expungis­
sem dele os fornecedores e os intermediários, dei­
xando apenas os vendedores da bebida alcoólica di­
retamente aos menores de vinte e um anos. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Esclare­
ço ao Plenário que o parecer da Comissão de As­
suntos Sociais é favorável ao projeto e o da Comis­
são de Constituição, Justiça e Cidadania é contrário 
ao mérito da proposição, pela sua injuridicidade. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. 
Rejeitado, o Projeto de Lei do Senado nº- 24, 

de 1995, vai ao Arquivo. 

É o seguinte o projeto rejeitado. 
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PROJETO DE LEI DO SENJIDO N~24, DE 1995 saúde, educação, cultura e outras de interesse da 
Dispõe sobre a proibição de venda população, contribuindo, segundo justificação de seu 

de bebidas, alc06lic<ls para menelres de autor, nobre Senador Pedro Simon, para a formação 
21 anos e dá outras providências. integral do indivíduo e, por conseqüência, para o for­

talecimento do regime democrático. o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 Q É proibida a venc a de bebidas alcoóli­

cas para menores de vinte e Url anos. 
Art. 2Q OS infratores, sejam fornecedores, ven­

dedores ou intermediários, sGriio penalizados com a 
reclusão pelo período de seis meses à doi(, anos, 
sem direito a sursis. 

Parágrafo único. A cada reincidência a pena 
será acrescida de um terço. 

Art. 3" Esta lei entra em ~igor na data da sua 
publicação. 

Art. 4Q Ficam revogadas as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) -Item n~ 8: 

PROJETO DE LEI DO SENA[IO N~ 264, DE 1995 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos 
do Requerimento n" 1.5g9, de 1995) 

Projeto de Lei do Senado n" 264, de 
1995, de autoria do Senador Pedro Simon, 
que altera a redação dó, alínea "e" do artigo 
38 da Lei nQ 4.117, d~ 27 de agosto de 
1962, que institui o Cód go Brasileiro de Te-
1ecomunicações. e dá Olrtras providências. 

(Dependendo de parecer da Comissão 
de Educação) . 

Nos termos do art. 140, b, do Regimento Inter­
no, designo o nobre Senador Roberto Requião para 
proferir parecer, em substituiçiio à Comissão de 
Educação. 

O SR. ROBERTO REQU ~ÃO (PMDB -- PR. 
Para emitir Parecer.) - Sr. PrEll;idente, SJ'!s e Srs. 
Senadores. 

I - Relatório 

Vem ao nosso exame, o Projeto de Lei do Se­
nado nQ 264, de 1995, que altera a redação da alí­
nea e do art. 38 da Lei n" 4.117, de 27 de agosto de 
1962, que institui o CódigoBrasihiiro'de Telecomuni-
cações, e dá outras providências. . 

Pretende o Projeto ampliar a função social do 
programa Voz do Brasil, reservando'10 minutos diá­
rios para a veiculação de avisos, mensagens educa­
tivas e campanhas de utilidade plibliéa_ A ser produ­
zido em regime de interação entr,~ a 'Radiobrás e os 
órgãos de divulgação das duas Gasas do Congres­
so, esse espaço deverá conter informações sobre 

li-Voto 

A veiculação diária obrigatória de a Voz do 
Brasil tem sido alvo de estridentes reações por parte 
de algumas emissoras de rádio. As razões aponta­
das para a campanha contra o programa aludem, in­
variavelmente, ao cerceamento à liberdade de ex­
pressão do radiodifusor, à opção do ouvinte de ouvir 
o que melhor lhe aprouver, a uma ingerência injusti­
ficável do Estado em negócios privados. 

O argumento de defesa das liberdades demo­
cráticas pelos radiodifusores esconde, na verdade, 
um inconformismo contra algo que não estão acos­
tumados a fazer. a abertura de seus espaços para a 
transmissão de uma programação voltada aos inte­
resses reais da sociedade brasileira. Concessioná­
rios de bens públicos, deles se apropriam como se 
privados fossem. Esquecem a responsabilidade s0-
cial que deve pautar a exploração do serviço e priori­
zam conveniências meramente mercadológicas, di­
tadas pela lógica do faturamento. O Objetivo único é 
a audiência, que se traduz em cifras e poder, e não 
a programação, que deveria servir como condutora 
de uma informação de qualidade à população. 

Enganam-se os que propugnam pelO desapa­
recimento da Voz do Brasil e de que o povo não 
está interessado nas atividades de seus governan­
tes. Subestimam a vontade e a necessidade da po­
pulação pela informação. A atual campanha contra o 
programa se contradiz em si mesma. Ao mesmo 
tempo em que invoca princípios democráticos para 
justilicar o término do programa, a se confirmar vito­
riosa, estaria, na verdade, contribuindo para a restri­
ção ao conhecimento, privando o homem humilde do 
interior de um mínimo de informação sobre o que 
acontece no País. Diferentemente do que se poderia 
esperar, os radiodifusores não acenam com qual­
quer contrapartida de programação que atenda aos 
preceitos constitucionais de preferência a finalidades 
educativas, culturais, artísticas e informativas. Não 
se tem notícia, há muito, de qualquer campanha pa­
trocinada espontaneamente por concessionários de 
rádio que signifique real benefício para a população. 

Sintomaticamente, a reação ao programa parte 
de emissoras sediadas em grandes capitais, espe­
cialmente São Paulo, onde, evidentemente, a Popu­
lação tem acesso a outras fontes de informação, a 
outros veículos, está exposta a outros apelos de co-
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municação. Tem opções indisponiveis ao brasileiro mos chamados a dar um parecer sobre a razão de 
mais pobre do campo, a quem, como contato com o continuar a existir a Voz do Brasil, um instrumento 
mundo, resta, muitas vezes, apenas o rádio ilumina- criado no Estado Novo e que, na verdade, não deve-
do pela luz do lampião a querosene. ria continuar. 

Esta Casa Legislativa tem recebido incontáveis Sou daqueles que consideram que a Voz do 
manifestações de Prefeituras de todos os recantos Brasil não fez nenhum mal a este País. Digo para 
do Pais solicitando o apoio do Parlamento no senti- os amigos da Jovem Pan, quando me perguntam, 
do da manutenção da Voz do Brasil. O noticiário que concordaria em votar contra, se me apontassem 
veiculado pelo programa constitui, ainda que se pos- algo que está errado neste Brasil por causa da Voz 
sa questionar seu formato e seu caráter obrigatório, do Brasil ou que melhoraria com a sua extinção. 
iniciativa extremamente importante de disseminação Não me parece que a Voz do Brasil seja responsá-
das atividades dos Poderes Executivo e Legislativo vel por algo errado neste Pais. 
aos ouvintes dos lugares mais longínquos do País, Todavia, Sr. Presidente, essa iniciativa que es-
muitas vezes fonte única de informação para enor- tamos a debater agora me parece altamente positiva 
mes contingentes da população desassistida. Ao em dar um fato a mais para a Voz do Brasil. São 
contrário do que se tem alardeado, o programa con- destinados 30 minutos para a divulgação dos traba-
ta com audiência bastante significativa para o meio. lhos da Câmara e Senado e 30 minutos para os do 
quase 5% de audiência. Pode-se avaliar o universo Poder Executivo. Por que não tirar cinco minutos de 
de ouvintes atingido quando se sabe que o meio rá- cada um, para que esses dez minutos, numa inte-
dio, segundo pesquisa do Mídia Dados, uma publi- gração do Executivo com a Mesa do Congresso Na-
cação do Grupo de Mídia de São Paulo, continua em cional, estejam a serviço da coletividade? Teríamos 
primeiro lugar na preferência do público, presente, dez minutos diários - digamos assim - de proprieda-
ano de 1994, em 33,9 milhões de domicílios, o que de da sociedade, para debate de assuntos como 
significa 88,4% dos lares brasileiros. saúde, edUcação, cultura ou para avisos de interes-

Dessa maneira, consideramos altamente meri- se do contexto social. 
t6ria a proposta de alteração do formato da Voz do Creio que não perderão muito o Congresso e o 
Brasil, ora sob análise deste Plenário. Reconhecen- Executivo, se cada um ceder cinco minutos; pelo 
do a necessidade de ampliar a função social do pro- contrário, continuaremos cumprindo a nossa finalida-
grama, propõe a reserva de 10 minutos diários para de em concedendo 10 minutos para o debate de as-
a veiculação de avisos, mensagens educativas e suntos do interesse da sociedade em seu conjunto. 
campanhas de utilidade pública, adequando esse Como isso será feito, não sei. As Mesas da Câ-
valioso canal de comunicação entre os homens pú- mara e do Senado e o Executivo haverão de encon-
blicos e o povo brasileiro aos reclamos do momento trar a fórmula por meio da qual, diariamente, aqueles 
presente da vida brasileira. Configura-se, tal iniciali- que ouvem a Voz do Brasil tenham uma razão a 
va, importante passo com vistas à edificação de uma mais para ouvi-Ia naquilo que diz de perto aos seus 
rádio voltada à educação popular, que forneça aos interesses. 
indivíduos conhecimento e infonnação que sirvam Infelizmente, no nosso Brasil, Sr. Presidente, os 
aos interesses e valorizem sua individualidade, mo- meios de comunicaçãO, por uma série de razões, nem 
delo já defendido por Berthold Bretch, há 50 anos, sempre utilizam a busca de melhoria de condições da 
em sua Théorie de La Radio. sociedade como razão de ser da sua programação . 

. Diante do exposto, somos de parecer favorável Televisão, rádio, é dinheiro; vendem programas que 
ao Projeto de Lei n" 264, de 1995. têm audiência. E para terem audiência, para terem pa-

O SR. PRESIDENTE (José $arney) - O pare- trocinador, é necessário que utilizem crKérios de esco-
cer é favorável. Iha de sua programação que nem sempre favorecem a 

Em discussão o parecer. música clássica, a educação, a saúde. 
Concedo a palavra ao Senador Pedro Simon, Creio, Sr. Presidente, que se educarmos o 

autor do projeto. povo, não há por que não mostrarem no Brasil, 
O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS. Para diseu- como mostram na Inglaterra e em outros países do 

tiro Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e Primeiro Mundo, programas de grande importância 
Srs. Senadores, há uma campanha muito intensa cultural em horários nobres. 
com relação a extinguir-se a Voz do Brasil. Todos Mas nós n,ão estamos acostumados. Por isso, 
n6s, Parlamentares, praticamente todos os dias, so- o Congresso, o Poder Executivo, que deve reestudar 
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a programação da televisãc> e do rádio Elm nosso Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
País, estarão abrindo um precedente positivo, se o permanecer sentados. (Pausa.) 
próprio Congresso, o próprio Poder Executivo derem Aprovado. 
o exemplo. Serão 10 minutc,s em que a s'ociedade Será cumprida a deliberação do Plenário. 
brasileira terá oportunidade de trabalhar em prol de O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presi-
seu aprimoramento. dente, peço a palavra como Lider. 

Tenho dito, Sr. Presidente, que aqueles cinco O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Tem a 
minutos que podem ser oferecidos na busca do bem palavra o Senador José Eduardo Dutra. como Líder. 
comum se tornarflO necessúrios e indispl3nsáveis. O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (pT·SE. 
Creio que misturar Câmara, Senado e Executivo Como Lider. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden-
com a coletividade, em um programa onde o interes- te, SIS. Senadores, em primeiro lugar, gostaria de 
se comum esteja em primeiro lugar, é fato promissor questionar a Presidência da Mesa a respeito da 
para o Congresso Nacional. questão de ordem que levantei, relativa ao PLC nº-

O SR. PRESIDENTE (,osé Sarney) - Informo 113, de autoria do Deputado Nelson Jobim. 
aos SIS. Senadores que a matéria não está em dis- Já que a Mesa acabou de responder unica· 
cussão. Concedi a palavra ao autor do projeto, Se- mente à questão de ordem relativa ao requerimento 
nadar Pedro Simon, para prestar esclarecimentos do Senador Roberto Requião, gostaria de um escla-
sobre o projeto. recimento sobre o requerimento do Senador Eduar-

A matéria veio a plenário para receber parecer do Suplicy, que trata do PLC nº- 113/93. 
e emendas. Voltará para disclssão. O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - O re-

A matéria ficará sobre 1 mesa durante cinco querimento que V. Exª se refere está incluído junta-
dias úteis, a fim de receber emendas, nos termos do mente com o Requerimento nº- 1.193, do Senador 
art 235, li, d, do Regimento Interno. Roberto Requião. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) -Item 9: O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA· Os dois re-

MAT~RIA A SER DECLARJ,DA PREJUDICADA 

Projeto de Lei do Senado nº- 93, de 
1995, de autoria da Senador Joel de Hollan­
da, que denomina "Govemador Nilo Coelho 
a BR-428, no Estado de Pernambuco. 

O SR. PRESIDENTE (Jcsé Sarney) - A Presi­
dência, nos termos do art. 334 do Regimento Inter­
no, declara prejudicado o Proj 3tO de Lei do Senado 
nº- 93, de 1995, em virtude de a matéria já ter sido 
normatizada, pela Lei nº- 7.749, de 1 O de abril de 
1989. 

A matéria vai ao Arquivo. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Quero 

esclarecer ao Senador Roberto Requião, quanto ao 
objeto de sua questão de orde.T1, que a Mesa deter­
minou a inclusão, na Ordem do Dia do dia 30 do cor­
rente mês, das matérias por 8. Exª solicitadas: os 
Requerimentos nº-s 1.183 e 1.1 !l3, de 1995. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Esgotada 
a matéria constante da Ordem do Dia. 

Passa-se, agora, à apreciação do Requerimen­
to nº- 313, de 1996, de urgência, lido no Expediente, 
de autoria da Senadora Marir a Silva e de outros 
SIS. Senadores, solicitando a reali:?,ação de sessão 
especial, no dia 5 de junho próximo, em homenagem 
ao Dia Mundial do Meio Ambiente. 

E'm votação o requeriment~. 

querimentos estão incluídos na pauta? 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Se­

rão votados no mesmo dia. 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Muito obri­

gado, Sr. Presidente. 
Sr. Presidente, SIS. Senadores, gostaria de fa­

zer o registro do lançamento, hoje, no Espaço Cultu­
ral da Câmara dos Deputados, de um projeto que eu 
particulannente considero muito importante no atual 
momento, em que se discute refonna do Estado, em 
que se discute modemização nas relações trabalhis­
tas do setor privado e do setor público, em que se 
discute direito de greve, multas etc. 

Trata-se de um projeto produzido pela Instituto 
Cidadania, que apresenta diretrizes para a implanta­
ção de um contrato coletivo de trabalho na adminis­
tração pública direta. Eu gostaria de ler alguns tre­
chos da apresentação desse projeto, porque suas 
diretrizes contribuirão para que os SIS. Senadores 
possam propor projetos de lei no sentido de modem­
ização das relações: 

"Antes de mais nada, pretendemos in­
serir no debate da reforma do Estado o tema 
das relações de trabalho na administração 
pública, chamando a atenção para uma 
questão que deve ser seriamente considera­
da no momento em que se discute a refonna 
administrativa e ganha evidência o debate 
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sobre o fim da estabilidade e a flexibilização modemização presentes no debate nacio-
das relações de trabalho no serviço público, nal, elas visam a promover a co-responsabi-
a adoção de programas de qualidade e pro- lidade entre poderes constituidos e os milha-
dutividade por órgãos das administrações res de brasileiros que são responsáveis pelo 
federal, estaduais e municipais, e o desen- funcionamento da máquina do Estado, tendo 
volvimento de programas de treinamento e em vista sempre o fortalecimento da demo-
capacitação profissional para os servidores. cracia e o aperfeiçoamento dos serviços pú­

Não há dúvida de que o tema da refor­
ma administrativa, sob o ângulo da desregu­
lamentação, vem ganhando destaque no le­
que das reformas propostas pelo atual Go­
verno, ao mesmo tempo em que as refor­
mas patrimonial e fiscal caminham lenta­
mente dentro de um horizonte em definido 
tempo." 

Continua o projeto em outro trecho: 

"A denúncia da inoperância do setor 
públiCO vem acompanhada de uma bem arti­
culada ação na mídia, que procura confron­
tar, muitas vezes de forma simplista, os en­
traves da máquina pública com as aparentes 
vantagens da privatização. Pouco se diz dos 
efeitos do histórico colapso das finanças pú­
blicas no desmantelamento do setor, assim 
como sobre as conseqüências da expansão 
das demandas sociais num momento de re­
tração do Estado - que vieram comprometer 
ainda mais a qualidade dos serviços, ao 
mesmo tempo em que aumenta a deteriora­
ção das condições de trabalho e remunera­
ção dos servidores públicos. 

Deve-se, portanto, apostar na criação 
de instrumentos, nonnas e procedimentos 
que promovam a democratização e a mod­
ernização das relações de trabalho no setor 
público, favorecendo não só a melhoria das 
condições de trabalho e remuneração dos 
servidores, mas tarOOém o melhor atendimen­
to à população, a maior qualidade e eficiência 
dos serviços e a adoção de regras de transpa­
rência no manejo da coisa pública. 

Estas Diretrizes para Implantação do 
Contrato Coletivo de Trabalho na Adminis­
tração Pública têm justamente como objetivo 
apresentar ao País - govemo federal, gover­
nos estaduais, prefeituras municipais, enti­
dades sindicais dos servidores públicos e ci­
dadãos em geral - uma base para o equa­
cionamento global dos problemas existentes 
na área da administração pública. Além de 
corresponder plenamente aos objetivos de 

blicos. 

Nestas Diretrizes estão reunidas su­
gestões para enfrentar, de um lado, as resis­
tências provenientes dos vícios clientelistas 
de autoridades e lideranças políticas, o cor­
porativismo presente em certas concepções 
sindicais, as visões jurídicas tradicionais de 
nossa cultura administrativista; e para bus­
car, de outro lado, alternativas aos preceitos 
e práticas da desregulamentação, flexibiliza­
ção, qualidade e produtividade, que permi­
tam assentar as bases da modernização dos 
serviços na democratização do setor públi­
co. 

Elas trazem a sistematização, em li­
nhas gerais, do conteúdo básico e da forma 
que deverão assumir eventuais projetos de 
lei (nos níveis federal, estadual e municipal) 
para a implantação de um Sistema Demo­
crático de Relações de Trabalho na Admi­
nistração Pública, através da adoção do 
Contrato Coletivo de Trabalho. Trazem, ain­
da, um roteiro básico de procedimentos de 
negociação coletiva como contribuição às 
centrais sindicais, aos sindicatos dos servi­
dores públicos e às administrações munici­
pais, governos estaduais e instãncias do po­
der públiCO federal que se interessem em di­
fundir novas práticas de relações de traba­
lho, pautadas pelos princípios da transpa­
rência e da democracia. 

Estas Diretrizes pretendem ser, ao 
mesmo tempo, um conjunto de orientações 
juridicamente defensáveis e um guia básico 
para a difusão de práticas de negociação 
que favoreçam a modernização das relaçõ­
es de trabalho na Administração Públ ica. 
Elas poderão servir de ponto de partida tan­
to para iniciativas nas esferas dos poderes 
legislativos e executivos, quanto para aque­
las administrações públicas e repre­
sentações sindicais que estejam dispostas a 
ousar e a inovar. Enfim, esperamos apenas 
estimular o debate, conscientes de que seus 
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desdobramentos depnnderão do comporta- Antes de mais nada, deve-se lamentar o atraso 
mento e da capacidade dos atores sociais de três anos na publicação dos resultados desse le-
diretamente envolvidos na discussão da re- vantamento, que foi feito em 1990, junto a 96 mil do-
forma administrativa (! de suas implicações micílios em 793 municípios em todo o País. Essa de-
no plano das relações de trabalho. mora fez com que certos números perdessem a vali-

Estas Diretrizes, portanto, Sr. Presidente, Sr"s dade, especialmente por causa do Plano Real, implan-
e Srs. Senadores, inserem-sn nesta discussão da lado em julho de 1994. que teve profundos reflexos 
modernidade das relações trat alhistas. não somente nos indicadores sócio-econômicos. É claro que nem 
no setor público mas também no privado. entenden- todos os resu~ados agora conhecidos são positivos. 
do que essa modernidade nlio pode ficar restrita Ainda temos. indiscutivelmente. vários problemas na-
apenas às questões de ordem econômica, já que no cionais muito graves. dentre os quais eu destacaria o 
ano passado. quando da diseussão das emendas da distribuição de renda No entanto. pesando-se os 
constitucionais no capítulo da Ordem Econômica, vi- prós e os contras. houve ponderável melhora 
mos um anseio muno grande p>r parte de Deputados Comecemos. pois. pela questão da distribuição 
e Senadores no sentido de sua aprovação imediata de renda. que é. sem dúvida. o foco de onde se irra-

No entanto. questões que apontam para a diam quase todas as mazelas brasileiros. Em 1993. 
modernização das relações trélbalhistas e sindicais. os 10% mais ricos da população brasileira detinham 
como. por exemplo. a extinçãcl do imposto sindical. 51% da riqueza nacional. Esse é um número inteira-
contradnoriamente ainda enco ltram resistência em mente absurdo. mormente se levarmos em conta 
setores. tanto no Senado quanto na Cãmara, que que nos países europeus. em geral. os 10% mais ri-
propugnam a modernização no referido capítulo. cos açambarcam entre 20 e 30% do PIB. 

Por isso. entendemos que o trabalho do Institu- Já os 10% mais pobres entre os brasileiros de-
to de Cidadania vem ao enconlro das preocupações tinham. há três anos. apenas 0.7% da renda nacio-
da sociedade brasileira e dos políticos de um modo nal, número também inaceitável. porque só encontra 
em geral. e esperamos que ele possa servir de sub- paralelO entre as nações mais pobres e atrasadas 
sídio na elaboração dos projetos dos parlamentares do Planeta. 
de um modo em geral. É possível que atualmente esses indicadores 

Muito obrigado. Era o que tinha a dizer. Sr. sejam algo diferentes. porque. conforme mostram al-
Presidente. . gumas pesquisas feitas recentemente. o Plano Rea.1 

Durante o discurs) do Sr. José Eduar­
do Dutra. o Sr. José Samey. Presidente. dei­
xa a cadeira da presidf'ncia. que é o<:upada 
pelo Sr. Renan Calheirc s. 2Q Secretário. 

o SR. PRESIDENTE (Rer an Calheiros) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senadclr Lúcio Alcântara. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores. a recente di­
vulgação dos dados colhidos pela Pesquisa Nacio­
nal por Amostra de Domicílio - ~NAD. desenvolvida 
em 1993 pelo Instituto Brasileircl de Geografia e Es­
tatística - IBGE. serviu. antes de mais nada. para 
derrubar o mno da chamada "dé<:ada perdida". 

Por muito te-mpo. as mais jiferentes personali­
dades da vida nacional. em especial os economis­
tas. insistiram em alardear aos (luatro ventos que os 
dez anos que vão de 1980 a 19~O haviam sido nulos 
em termos de crescimento para o Brasil. Erraram de 
modo bisonho. Apesar de. naquela década. haver 
piorado a distribuição de renda e o nível de empre­
go. houve indiscutível avanço soeia!. 

acabou funcionando como um forle desconcentrador 
de renda. As pessoas da~ faixas mais pobres da po­
pulação viram crescer seu poder aquisitivo. ao mes­
mo tempo em que acabavam os altos ganhos infla­
cionários que beneficiavam as classes mais ricas. 

Nesse aspecto. basta fazer um esforço para 
nos lembrarmos da sifuação nos dias que antecede­
ram o Plano Real. quando. com uma inflação supe­
rior a 1 % ao dia. as pessoas menos abonadas ti­
nham que comprar alimentos assim que recebiam 
seus salários ou suas pensões do INSS. A única saí­
da para os brasileiros humildes era investir em ali­
mentos. porque não tinham outra forma de proteger 
seus recursos diante de uma inflação descontrolada. 

De todo modo. estamos analisando aqui os da­
dos da PNAD de 1993. E nesse levantamento. o 
chamado Indíce de Gini. que mede a concentração 
de renda. anunciava uma piora. O indicador saltou 
de 0.584. em 1983. para 0.601. dez anos após. O In­
dice de Gini toma-se pior à medida em que se apro­
ximade 1. 

Outro problema da maior gravidade descoberto 
foi a existência de uma larga percentagem de jovens 
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- com idade entre 10 e 14 anos - que são obrigados a ignorância. Só população com escolaridade eleva-
a trabalhar para aumentar a renda familiar. Ora, isso da pode oferecer mão-de-obra qualificada que qual-
é lastimável, porque, mundialmente, é considerado quer 'atividade econômica exige hoje para ser com-
criminoso o fato de que menores de 14 anos sejam petitiva em nível mundial. 
forçados a arranjar emprego. Essa é a idade de per- Os indicadores positivos no campo da educa-
manecer na escola. De certa forma, nesses númerosção foram muitos. Um, altamente significativo, diz 
está embutida essa verdadeira tragédia nacional que respeito à conclusão do ensino de segundo grau. 
se convencionou chamar de "meninos de rua". Não Em 1993, 14,4% dos brasileiros haviam vencido 
pode existir um lugar para as crianças senão junto essa etapa escolar, contra apenas 10,5% em 1983. 
de suas famílias. É interessante constatar que 81 % dos estudantes 

É preocupante também o fato de que o número brasileiros do segundo grau freqüentam escolas na-
de pessoas que tinham trabalho fixo, com carteira tumas, o que mostra a garra e o empenhO de pes-
assinada, tenha decrescido de 21,2 milhões, em soas que querem melhorar suas condiÇÕes de vida. 
1980, para apenas 18,8 milhões, Ora, se o número Outro grave problema nacional que registrou 
reduziu ao longo de 13 anos - nos quais milhões de sensível melhora foi o das crianças em idade escolar 
pessoas alcançaram a idade de ingressar no merca- - aquelas entre 7 e 14 anos - Que estão fora das sa-
do de trabalho - , é sinal de grave deterioração no las de aula. Em 1983, esse indicador era da ordem 
nível de emprego. Aliás, o desemprego, que em de 20,7%. Dez anos depois, havia caído para 
1993 atingia 3,7% da população, afligia dez anos de- 11,4%, ou seja, foi reduzido quase pela metade. É, 
pois 6,8% dos brasileiros. O número praticamente sem dúvida, um avanço formídável, mas, lamenta-
dobrou, o que é muito lamentável. Foi um retrocesso velmente, ainda temos, em cada 10 crianças, uma 
brutal. fora do colégio. O certo é que não deveríamos ter 

O desemprego é hoje o fantasma número um uma só criança fora da escola, Nesse aspecto, é im-
dos governantes, sejam eles de países ricos ou de portante ressaltar o esforço que vem sendo feito 
naÇÕes pobres. E, infelizmente, seu crescimento pa- agora pelo Governo Fernando Henrique Cardoso, 
rece ser uma tendência mundial, diante do novo de- que escolheu a educação como prioridade nacional, 
safio do avanço tecnológico. Na mesma proporção, ao mesmo tempo em que centra sua atenção e seus 
cresce o número de pessoas que trabalham sem la- recursos no ensino básico. 
ços empregatícios. No Brasil, várias pesquisas e es- Finalmente, também é auspicioso o fato de que 
tudos acadêmiCOS recentes mostram que uma pon- a parcela de mulheres inseridas no mercado de tra-
derável parcela da população economicamente ativa balho, já de posse de diploma universitário, tenha 
deslocou-se para a intormalidade. Em muitos casos, sattado de 16 para 23%. No que se refere à Popula-
esses trabalhadores acabaram tendo renda superior ção Economicamente Ativa - PEA, as mulheres tam-
aos assalariados, já que não pagam taxas nem im- bém registram crescimento. Passaram de 28,4% 
postos. para 39,6% da massa de trabalhadores. Provavel-

Sr. Presidente, Sr% e Srs. Senadores, apesar mente pelo aumento do nível de escolaridade entre 
de tudo isso, os números que mostram melhoria nos as mulheres, houve também uma queda sensível no 
padrões brasileiros entre os anos de 1980 e 1993 tamanho médio da família brasileira, que retrocedeu 
são bem mais numerosos. O indicador mais auspi- de 4,7 pessoas por domicílio para 3,7. 
cioso é, sem dúvida, o que mostra o recuo da taxa Apesar da cautela com que devem ser olhados 
de analfabetismo. Em 1980, os brasileiros maiores certos números, é verdade que a posse de bens du-
de dez anos que eram considerados analfabetos ráveis e semiduráveis registrou crescimento expres-
correspondiam a 21,7% da população. Treze anos sivo. O total das casas com geladeira saltou de 59% 
depois, essa porcentagem recuou para 15,7%. É para 72%. De um modo geral, a aquisição de todos 
ainda um índice inaceitável, mas, de todo modo, os bens de consumo teve aumento semelhante. Mas 
deve-se saudar a tendência, que é de queda. é bem possível que, também no que se refere a es-

Aparentemente, a consciência da necessidade ses itens, o Plano Real tenha tido influência gran-
de se colocar a educação como prioridade nacional demente benéfica, de vez que está comprovada 
começa a atingir os diversos níveis da administração a queda nos preços de aparelhos eletrodomésti-
pública, desde os Municípios até a União. cos em função da entrada de produtos importa-

No mundo atual, de economia globalizada, não dos e também pela maior produtividade das em-
têm vez os país.' quP M,~ )8Ct ,",m com" atraso e presas nfl"ioné':S. 
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Podemos mencionar ainda que cresceu a por­
cent'lgem de brasileiros que são donos da casa 
onde' moram - de 6<1%, em 1983, sa~ou para 70% 
dez anos depois. Não se pode, no entanto, desco­
nhecer que os problemas habitacionais brasileiros 
são gravíssimos e que boa parte das casas computa­
das no levantamento ,encontram·se em favelas ou lo­
teamentos clandestinos. Por out·o lado, é importante 
registrar que 90% dessas residê ~cias contavam com 
luz elétrica e que 74% delas rec'3biam água encana­
da. Até mesmo a porcentagem de casas aterididas 
por rede de esgotos avançou, chegando a 39%. 

de estabilização, que, por um ou outro motivo, aca­
baram fracassando. Enfrentamos a crise no paga­
mento da dívida extema e passamos todo o decênio 
sufocados pela inflação desenfreada. Mesmo assim, 
este País cresceu, o que mostra a grande capacida­
de de adaptação dos brasileiros às condições sócio­
econômicas mais adversas. 

Sr. Presidente, Sr"s e SI1;. Senadores, entre 
1980 e 1990, o Brasil viveu umE. das mais turbulen­
tas épocas de sua História. Tivemos, no campo polí­
tico, a transição do autoritarismo para a democracia. 
Na área econômica, suportamo'; vários programas 

Mas a situação mudou - e muito - com o Plano 
Real. Hoje, temos outro panorama à nossa frente 
bem menos nebuloso. O Brasil se moderniza rapida­
mente e se prepara para enfrentar o desafio do ano 
2.000. Estou cerlo de que o próximo levantamento 

.do IBGE, especialmente em função do Plano Real, 
mostrará um avanço ainda maior da qualidade da 
vida desfrutada pelos brasileiros. 

Sr. Presidente, outro assunto que me traz a 
esta tribuna ... 

Em ~;eguidos pronunciamentos, chamávamos a atenção 
para o fato de que, com a estabilização da economia e o 
encaminhamento das reformas administrativa, previdenciária, 
tributária e fiSGai, restava como maior desafio nacional e do atual 
governo, a re,jução das desigualdades regionais e pessoais de 
renda, deveMo iniciar-se esse processo pela região mais 
problemática, ;; Nordeste .. 

As di~.paridades econômicas e sociais do Nordeste, frente 
às demais regi5es, estão exaustivamente documentadas. Uma das 
mais completas radiografias recentes da região ·foi gestada no 
Congresso Nadonal, na Comissão que estudou o Desequilíbrio 
Econômico Inter-regional Brasileiro a partir, inclusive, de 
depoimentos dos estudiosos mais respeitados do País. Além disso, 
os Senadores nordestinos apresentamos, recentemente, ao Sr. 
Presidente da República um documento sobre a viabilidade das 
oportunidades r:3gionais. 

A corr unidade nordestina e suas elites mais esclarecidas 
apresentam, no momento, uma série de preocupações com o futuro 
da região em f~nção de indícios concretos: a) uma generalização 
das vantagens da teoria neo-liberal com o ataque central e frontal 
contra o Estad'J; b) a crescente consolidação do MERCOSUL e 
perspectivas de concentração de seus efeitos no eixo Buenos Aires -
Belo Horizonte; c) a reversão do desempenho econômico da região, 
até algum tempo, superior à média nacional e, d) a ausência de 
indicadores claros de que o desenvolvimento do Nordeste estaria 
inserido nas priJridades do governo, a exemplo do que acontece 
com O Estado do Rio de Janeiro. 
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Em relação à tese de desmonte do Estado, no caso 
brasileiro, para cortar o aprofundamento das desigualdades entre as 
regiões, sempre defendemos que estas áreas periféricas, por se 
encontrarem em estágios de desenvolvimento diversos, requerem 
diferentes estratégias. A redefinição do papel do Estado, mais 
regulador que promotor, atende ao momento histórico das regiões 
mais dinâmicas. O Nordeste exige ainda a presença de um Estado 
proativo, inclusive com investimentos estatais. 

Sempre defendi uma política de Govemo, a ser acionada 
de imediato para o Nordeste, pois ela afirmará a determinação de se 
atenuar os problemas econômicos e sociais mais graves do País. 
Este será o melhor momento do Governo. O Nordeste é, na verdade, 
o espelho onde a imagem do Brasil se reflete com brutal nitidez. Ali 
se mostram as deformações maiores que viciam o nosso 
desenvolvimento. Se continuarmos a negligenciar o fundamental, 
dificilmente poderá o Brasil superar o subdesenvolvimento, vale 
dizer, assumir formas superiores de organização social. 

A visita do Presidente Fernando Henrique Cardoso ao 
Nordeste do Brasil expressa que a prioridade para os problemas da 
região vai ser, finalmente, posta em prática. 

O Presidente da República, com sua presença nas 
entranhas do sertâo nordestino, empresta valor e significado ao que 
não é quantificável. Além de demonstrar a percepção de um 
Nordeste viável, inicia a prática saudável de retomar obras 
paralisadas ou há muito tempo planejadas, demonstrando respeito 
com o dinheiro público. 

Sua Excelência assinou ordens de serviço para obras no 
Estado do Ceará. Visitou a área onde será construída a barragem do 
Castanhão e a nova cidade de Jaguaribara, já que a antiga será 
inundada pelas águas daquele que será o maior açude do Nordeste. 

Além disso, assinou contrato para implantação de obras de 
infra-estrutura do projeto de irrigação do Baixo Acaraú. Ele visitou 
ainda, no município de Iracema, o Programa Médico da Família e 
formalizou na cidade do Crato, na região do Cariri, atas do projeto de 
preservação ambiental da chapada do Araripe, numa área de 2,2 
milhões de hectares; e da Serra da Ibiapaba, abrangendo 625 mil 
hectares. 

Com relação a obras e medidas que beneficiam o Nordeste 
como um todo, o Presidente anunciou a retomada do sonhado 
projeto de transposição das águas do rio São Francisco, com 
investimentos de 500 milhões de dólares, nos próximos quatro anos. 
A Secretaria Especial de Políticas Regionais está refazendo o 
projeto inicial. 
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Há ainda indícios concretos de que o Presidente dê 
atenção às solicitações dos Senadores Nordestinos, que 
apresentaram a Sua Ex" um projeto com um diagnóstico da região e 
das medidas de governo que se impõem. 

Para dar a atenção pedida pelos Senadores, o BNDES 
(Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social) destinará 
2 bilhões de reais ao ano ao Nordeste - com 1 bilhão de reais 
destinados a financiar a conclusão mais rápida de projetos 
incentivados pela SUDENE e que hoje sofrem com a escassez na 
liberação dos recursos. 

Hoje ,3 SUDENE tem 500 milhões de reais ao ano para 300 
projetos. Atuando conjuntamente com o BNDES, esses projetos 
serão implanta,jos mais rapidamente. 

Com relação à transposição de águas do rio São Francisco, 
sua idéia remonta ao ano de 1847, levantada que foi pelo Intendente 
do Município do Crato e Deputado Provincial do Ceará, Antõnio 
Marco de Mace(jo. 

A com plementação dos recursos hídricos locais, com os 
recursos hídricos transpostos do Rio São Francisco, permitirá dobrar 
a vazão regulafzada pelos grandes açudes nos estados do Ceará, 
Rio Grande do Norte, Paraíba e Pernambuco. A gestão racional do 
açude possibilitará diminuir as perdas por evaporação. Como será 
possível manter um menor espelho d"água, para diminuir as perdas 
com evaporaçãc, será acumulada uma maior proporção das águas 
das chuvas, E!vitando-se as enchentes e diminuindo com 
racionalidade a necessidade de transpor água do rio São Francisco. 
Apenas nos an,)s críticos, -a "transpOSição ocorreria' nos limites 
máximos. Nos demais anos, 'haveria: apenas a complementação, 
num sistemá de gerenciamento integrado dos recursos hídricos, no 
âmbito regional. 

São estE's os motivos que levam o Projeto de Transposição 
do rio São Francisco a se constituir elemento central de uma nova 
estratégia de des,envolvimento da região semi-árida, nas, áreas par 
e'le beneficiada, cujp eixo econômico são os Pólos Agro-industriais, 
acoplando a mocerna agricultura irrigada com a agroindústria de 
exportação, Adicionalmente, permitirá a melhoria generalizada dos 
padrões de vida da população pela expansão dos serviços de 
saneamento básic:> - notadamente abastecimento de água urbano e 
rural para consumo humano -, que possui fortes inter-relações com 
os níveis de saúde e a qualidade do meio-ambiente, naquelas áreas 
atingidas pela tran~;posição, 

Abril de 1996 
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É dentro deste contexto de gestão integrada das principais 
bacias do semi-árido que se insere a construção do Açude 
Castanhão. Ele aumentará a disponibilidade da água acumulada no 
Ceará, juntamente com os açudes do PROURB, para 20 bilhões de 
metros cúbicos, ou seja, 60% a mais do que em 1986, época do 
início do primeiro governo Jereissati. É bom ressaltar que esta 
capacidade de acumulação ainda está distante da ideal, estimada 
entre 30 e 35 bilhões de m3. 

o Castanhão armazenará três vezes a capacidade do 
nosso maior açude, o Orõs. Quando cheio, alcançará 6,7 bilhões de 
metros cúbicos de água. Esse protocolo coroa um sonho de 84 
anos, pois data de 1911 os primeiros estudos para a sua construção. 
Em 1986 foi assinado o edital de licitação para o projeto final de 
engenharia e início de pagamento das desapropriações, que gerou 
protestos das populações a serem atingidas. Em função disso, à 
época, o Ministério da Irrigação interrompeu as etapas da obra. 
Vários outros percalços aconteceram, inclusive disputas entre 
empreiteiras devido a problemas na licitação. A questão do impacto 
ambiental foi resolvida em 1992, quando o Conselho Estadual do 
Meio Ambiente licenciou o início da obra e neste mesmo ano, o 
DN'JCS realizou estudos visando selecionar áreas propícias à 
construção da nova sede urbana de Jaguaribara, cuja atual sede 
será inundada. 

o açude custará 147 milhões de reais com parceria entre 
os Govemos Federal e Estadual, afora recursos para obras 
complementares, inclusive desapropriações. A previsão do término 
das obras é de 48 meses. 

Os seus principais impactos são: o desenvolvimento 
hidroagrícola; o controle das enchentes do Baixo Jaguaribe; o 
desenvolvimento da pesca; o aproveitamento hidroelétrico; o 
desenvolvimento do turismo, recreação e lazer; o aproveitamento 
das vazantes do Médio Jaguaribe; e o abastecimento d'água da 
Região Metropolitana de Fortaleza. 

Com a construção do açude Castanhão, pretende-se atrair 
a iniciativa privada para aproveitar áreas irrigáveis que contam com 
projetos executivos na Zona de Transição Sul de Morada Nova com 
8 mil hectares; a Chapada Jaguaruana - Castanhão com 10 mil 
hectares e a Chapada Jaguaruana-Aracati com 25 mil hectares, 
totalizando 433 mil hectares, afora outras terras irrigáveis ainda sem 
projetos. -

., 
Para viabilização da obra. a cidade :ge Jaguaribara será 

completamente inundada, fazendo parte dós 325 quilômetros 
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quadrados que formarão a bacia. Para abrigar as pessoas que hoje 
moram naquele município, será construída uma outra cidade que 
custará 6,7 milhões de reais e que será dotada de toda a infra­
estrutura. 

É interessante ressaltar a importância estratégica da obra, 
ou seja, o fa':o de que o açude Castanhão não é uma obra isolada. 
Ela se insere no contexto de um projeto desenvolvimentista do semi­
árido nordestino. O Castanhão ultrapassa as fronteiras estaduais, 
contribuindo I,ara a viabilização da transposição das águas do rio 
São Francisc:>, pois serve de depósito intermediário ou barragem 
pulmão para distribuição da água transposta entre os vários 
municípios do semi-árido. 

Com relação ao projeto de irrigação do Baixo Acaraú, os 
estudos tiveram início em 1978, quandO o ONOCS desenvolveu 
pesquisas no sentido de analisar o perfil do aproveitamento 
hidroagrfcola do vale, através da formulação do plano diretor da 
bacia do rio A(:araú, compreendendo uma área de 40 mil hectares. 
Em 1987, foi ~~ito o estudo de viabilidade do vale, que centrou-se 
numa área de :~8 mil hectares. Em 1989, o consórcio sistematizou o 
projeto que foi aprovado pelo BuredOnocsJBird, abrangendo a 
irrigação de Lma área de aproximadamente 12.699 hectares, 
dividida em duas etapas. A primeira contemplando 8.438 e a 
segunda 4.261 '1ectares. 

O prcjeto finalmente foi iniciado em 1994, 'depois 
paralisado. A paralisação de obras acumulou prejuízos com a 
deterioração da:, pequenas obras ali executadas. O orçamento do 
projeto é de 96 milhões de reais. Agora, as obras serão retomadas 
com a assinatura da ordem de serviço do presidente Fernando 
Henrique Cardo~,o. O projeto situa-se na região Norte do Estado do 
Ceará, no trecho final da bacia do rio Acaraú, abrangendo áreas dos 
municípios de Acaraú, Bela Cruz e Marco. A população dessa área 
se constitui de cl~rca de 116.000 habitantes, sendo que 75% reside 
na zona rural. A renda familiar de 43% dos trabalhadores gira em 
torno de menos de um salário-mínimo, enquanto 36% ganha acima 
de dois salários-mínimos. 

Na irrigação serão gerados 5.900 empregos diretos e 
11.800 indiretos, o que mudará o perfil econômico da regiâo. A 
população beneficiada será de 35.500 pessoas e, com o projeto, a 
previsão é de uma renda média líquida anual de US$ 2.200,00. 
Serão irrigadas eulturas de algodão, feijão, amendoim, melão, 
cenoura, tomate, maracujá, manga e citros. 

Abril de 1996 
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A fonte hídrica do projeto é o rio Acaraú, perenizado no 
trecho pelas águas dos açudes públicos Paulo Sarasate (Araras) e 
Edson Queiroz (Serrote). A infra-estrutura hidráulica principal 
compreende todo o sistema de captação e adução de água formada 
pela barragem de derivação Santa Rosa, pela estação de 
bombeamento principal, pelas adutoras principais e pela rede 
principal do perímetro. 

o novo prazo para a construção da infra-estrutura é de 21 
meses, além de mais outros 19 para a implementação do projeto de 
irrigação propriamente dito. 39 empresas agro-industriais, além de 
583 famílias de colonos serão beneficiadas com a conclusão do 
projeto. 

o Presidente Femando Henrique Cardoso esteve também 
na região Sul do Estado, no município do Crato, onde assinou 
decreto federal da criação da Área de Preservação Ambiental da 
Chapada do Araripe(APA). 

A APA terá 2 milhões e 400 mil hectares envolvendo terras 
localizadas nos municípios do Ceará, Pemambuco e PiauÍ, 

A criação da APA tem como objetivo proteger fauna e flora, 
especialmente as espécies ameaçadas de extinção, e garantir a 
conservação de remanescentes de mata aluvial e de rios, de 
reservas hídricas e belezas naturais. O documento inclui ainda a 
preservação de sítios fossilíferos do Cretácico Inferior, arqueológicos 
e paleontológicos do complexo Araripe. Estes fósseis estão sendo 
depredados, inclusive para transformação em cal. 

A implantação da APA da Chapada do Araripe é uma 
reivindicação antiga e foi encampada pelas lideranças do Cariri na 
busca de uma política de meio ambiente para preservação da vida 
silvestre. Hoje a região é considerada pelo Fundo Mundial para 
Conservação da Vida Silvestre como uma das principais áreas do 
comércio e rota de contrabando desses animais. Por ocasião da 
visita do presidente Fernando Henrique Cardoso, foi entregue um 
documento elaborado pelas lideranças do Cariri, onde são 
apontadas dez reivindicações que priorizam o meio-ambiente e a 
educação, através, inclusive. do fortalecimento da Universidade 
Regional do Cariri (Urca). 

o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos 
Naturais Renováveis (Ibama) ficará encarregado de baixar 
instruções normativas complementares que se fizerem necessárias 
para o cumprimento do Decreto. 
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Vale ressaltar que o IBAMA no Ceará possui apenas trinta 
e oito funcionários para fiscalizar as APAS e, caso o número não 
seja aumentado, o decreteI ficará no papel. 

No mesmo decreto está incluída a APA do Sena do 
Ibiapaba. Tem área de 625.037 hectares e inclui o Parque Nacional 
de Sete Cidadas, no Piauí. . 

Por liltimo, o Presidente da República, Femando Henrique 
Cardoso, dentro de sua programação de visita ao Ceará, esteve no 
município de Iracema, distante 283 km de Fortaleza, visitando 
famílias atendidas pelo Programa Saúde da Família, lançado no dia 
22 de fevereiro deste ano pelo Govemador Tasso Jereissati. O 
Programa já chegou a 32 municípios, beneficiando 143.570 famílias, 
que representam 617.351 pessoas. 

O Prcgrama Saúde da Família resgata a experiência dos 
Agentes de Saúde, propondo um salto de qualidade na organização 
dos serviços e na prática da atenção à saúde. Numa verdadeira 
redefinição de :saúde pública, o Programa revê a responsabilidade e 
vincula os profissionais a um número determinado de famílias numa 
base territorial estabelecida de atuação. A partir dos problemas e 
prioridades de cada localidade/população, o setor saúde deve 
organizar-se, montando seu sistema de referência, de acordo com a 
complexidade dos cuidados necessitados e para resolver um 
problema que o nível local não tem condições de encaminhar. 

As va ,tagens desse Programa são: a família atendida 
pelos agentes de saúde, tem no profissional uma espécie de 
"médico de farr ília", com visão integral e global de todos os seus 
membros; relação mais humana entre profissionais de saúde e 
comunidade; maior satisfação da população; menor custo e maior 
eficiência das ações de saúde; possibilidade de internação 
domiciliar; e maior resolutividade das ações de saúde, diminuindo a 
necessidade de transferência para outros serviços de saúde da 
região ou da ca~ital. 

Durant\! sua visita,·o Ministro Gustavo Krause ressaltou que 
as obras que se iniciam no Nordeste têm um traço em comum, que 
pode ser consiclerado curioso, para não dizer trágico. Apesar da 
conhecida necessidade, arrastam-se por decênio e no ritmo da 
malevolência da irresponsabilidade política. 

De fato, eu mesmo, compondo uma Comissão do Senado, 
tive ocasião de observar a trágica prática das obras inacabadas, fato 
especialmente grave no Nordeste. Enviamos um documento ao 
Presidente e este está sendo devidamente considerado. 

Abril de 1996 
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Gostaria de citar exemplos de obras paralisadas e 
retomadas no atual Govemo: O Açude Serafim Dias, em 
Mombaça(CE), teve. o orçamento aprovado em 1910, porém 
somente no atual Govemo se deu a sua conclusão. Foi inaugurado 
ano passado. O Açude Serrinha, em Serra Talhada(PE), foi 
projetado em 1955 e sua construção foi iniciada em 1983. Estão 
alocados 4 milhões de reais para a sua conclusão. O Açude 
Fogareiro, em Quixeramobim(CE), foi projetado em 1912. Depois de 
gastos 12 milhões, foi concluído com mais 750 mil reais. O Açude 
Petrõnio Portela, em São Raimundo Nonato(PI), foi projetado e 
iniciado em 1984, tendo já consumido 11 milhões de reais, 
encontrando-se alocados mais 2,7 milhões de reais para sua 
conclusão. 

Por último, gostaria de chamar a atenção para o abandono 
do Projeto de Irrigação Araras Norte, onde já foram consumidos 17 
milhões dos 22 milhões de reais previstos para o orçamento. Faltam 
apenas 4, 982 milhões de reais para concluir a obra. Estão previstos 
3.325 hectares a serem irrigados. Na verdade, faltam apenas a 
eletrificação de duas estações de bombeamento e desmatamento de 
terreno para os colonos. 

Senhoras e Senhores Senadores, 
O Presidente, com estas medidas, está reconhecendo que 

há limites para a ruptura da nacionalidade. Até onde podem se 
distanciar os brasileiros, e mesmo assim participar da construção 
das mesmas leis, da definição do mesmo orçamento, da alegria nas 
mesmas vitórias e conquistas, e da dor das mesmas frustrações e 
desenganos? 

Ele demonstra sensibilidade com a questão. Fernando 
Henrique Cardoso reconhece que ou a sociedade brasileira opta 
pela incorporação de todos na construção do amanhã, ou seguirá 
desperdiçando recursos e oportunidades, afastando-se, assim, cada 
vez mais de seu destino histórico. 

Pois qual país pode ignorar as vantagens da integração 
plena com uma economia de 40 milhões de habitantes e 65 bilhões 
de dólares representada pelo Nordeste? Qual país pode 
menosprezar as vantagens de participar da economia mundial 
globalizada com uma ampla pauta de exportações, refletindo a 
diversidade geográfica e de clima de todas as suas regiões? Qual 
país, hoje livre do ônus das diferenças étnicas, religiosas, históricas 
e culturais, pode optar pela discórdia, ódio e desconfiança? 

Fernando Henrique Cardoso, de forma simbólica e 
concreta, está dando um grande passo no sentido da diminuição das 
disparidades inter-regionais no Brasil. 

Era o que tinha a dizer. 
Muito obrigado. 
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Durante o disculSC' do Sr. Lúcio Alcân­
tara, o Sr. Renan Calheiros, 2!l Secretário, 
deixa a cadeira da pr~,idência, que é ocu­
pada pela Sr. Antonio Carlos Valadares. 

O SR. PRESIDENTE (Ant,)nio Carlos Valada­
res) - Concedo a palavra ao nobre Senador flenan 
Calheiros. 

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB-AL. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora::ior.) -
Sr. Presidente, Sr"s e SIS. Senacores, quero <Xlmuni­
car que o Congresso Nacional, em sua sessão matinal 
de hoje, aprovou, enfim, o OrçalT1€nto Geral da União. 

Embora tenham sido regisTadas algumas pe­
quenas divergências quanto ao conteúdo da propos­
ta do Governo, todos os líderes aprovaram a forma 
como foi conduzida a apreciação orçamentária. 

Há dias, <Xlm o voto unãnirr e de todos os parti­
dos políticos e até mesmo com o louvor desses par­
tidos - fato inédito no processo orçamentário - , o Or­
çamento Geral da União foi a~rovado juntamente 
com o Plano Plurianual para o período de 1996 a 
1999, no ãmbito da Comissão Mista de Orçamento, 
que tenho a honra de estar presidindo nos últimos 
oito meses. 

Estou satisfeito, Sr. Presidente, com tudo o que 
conseguimos realizar, não obstante o Orçamento, 
por mais uma vez, tenha varado o ano. São os ví­
cios do processo, que ainda não conseguimos aca­
bar. mas que vamos colocar em ordem muito em 
breve, desde que possamos conlar com a ajuda de 
todos os Srs. Senadores e DeputLldos. 

Como todos os SIS. Senac ores estão cansa­
dos de saber, é preciso vontade política para mudar. 

Por causa do atraso, pode até ser que este pe­
riodo. que deveria ter-se encerrado até o último dia 
da Sessão Legislativa, tenha sido igual aos outros, 
mas seguramente, Sr. Presidente. não foi. 

Este período. extremamente criativo em modifi­
cações na maneira de tratar o Orçamento. será visto 
como um marco na história on;amentMa. Daqui 
para a frente, nunca mais será a OIesma coisa. 

Algumas das inovações que implantamos. sUfi-. 
cientemente testadas e aprovada 5, como privilegiar 
o cóletivo sobre o individual e derocratizar a apre­
ciação. estão devidamente cOnsoli:ladas. 

Por mais que queiram, não há a mais remota 
possibilidade de voltarmos às práticas de um passa­
do que comprometeu a História do Parlamento. 

Sabemos que a nossa única falha foi o atraso, 
tanto quanto sabemos o que deve ser feito para aca­
bar com esse hábito intolerável. 

Bem no estilo dos hábitos da cultura bra,>ileira, 
passou o Natal, atravessamos o ano, o períOdO de 
convocação extraordinária. todo o verão, o camaval, 
a Semana Santa e estamos em alJril com o Brasil 
ainda sem Orçamento, necessitando da sanção pre­
sidencial. lembrando a indignação do Senador Jo­
saphat Marinho para quem o atraso é inadmissível. 
Sejam quais forem as explicações. quero. concordar 
com S. Exª. Da mesma forma que S. Exª, entendo 
que quem se investe da faculdade crítica precisa 
cumprir bem as suas tarefas para não perder a ra­
zão de advertir. O Orçamento. Sr. Presidente. é de 
fato a lei de elaiJoração mais indeclinável que cabe 
ao Parlamento. 

Ainda que seja uma matéria extremamente 
complexa. árida, que exige muito trabalho e a cola­
boração de especialistas, de técnicos. é preciso que 
todos os Senadores e Deputados dediquem um pou­
co mais de sua atenção à questão orçamentária. A 
única maneira de o Parlamento impor as suas prer­
rogativas. em matéria orçamentária, é dominar todo 
o processo com muita competência. É imprescindí­
vel que os SIS. Senadores e Deputados,. a exemplo 
do que foi feito através da Resolução ~ 2, do ano 
passado. materialize essa vontade política de remo­
ver os obstáculos. Isso significa regulamentar a ma­
téria por meio de lei complementar. incluir na Consti­
tuição Federal mecanismos institucionais que permi­
tam' ao Parlamento. acompanhar a feitura do Orça­
mento e fundamentalmente ter instrume.ntos que ga­
rantam o cumprimento da legislaçãO que. estiver es­
tabelecida. 

O Sr. Lúcio Alcantara - Permite-me V. Ex! um 
aparte? . '" . 

O SR. RENAN CALHÉiROS - Cóm' muito pra­
zer, concedo o aparte a V. Exª. 

O Sr. Lúcio Alcantara: Senador-Henan Ca­
lheiros. o meu aparte é muito breve porque não que­
ro cortar o pronunciamento de V. Exª. que é muito 
importante. na medida em que trata de um assunto 
que é, eu diria; de alguma maneira. relegada a uma 
condição inferior no Congresso. quando deveria s_er 
justamente o contrário. A elaboração e a aprovaçao 
do Orçamento devem constituir uma das nossas 
principais tarefas; todavia, não é o que O<Xlrre. Inte­
grei a Comissão de Orçamentos. quando fui Deputa­
do Federal. Novamente. agora. o meu líder; o Sena­
dor Sérgio Machado. indicou-me para fazer parte 
dela novamente, e posso dar um depoimento no que 
tange à melhoria do nível dos trabalhos nessa .OOc 

missão. Não vou dizer que a comissão trabalhou 
sem nenhuma deficiência, que não teve problemas 
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na elaboração do Orçamento, mas a qualidade do não é possível que não tenhamos condições de par-
trabalho é, sem dúvida, muito melhor do que foi no ticipar ativamente desse processo - é o que estamos 
passado. Isso se deve à nova resolução que o Con- buscando. Não me vou alongar, mas faço o aparte 
gresso aprovou, estabelecendo parâmetros para a para parabenizar V. Ex" e, ao mesmo tempo, lamen-
atuação da comissão. Mas, sem dúvida, deve-se tar profundamente, como representante da bancada 
muito a V. Exª, como disse aqui o Senador Bemardo do Estado do Rio de Janeiro, que o destaque apre-
Cabral, em aparte sem microfone, e deve-se tam- sentado, um destaque coletivo, tenha sido rejeitado. 
bém ao Relator Deputado Iberê Ferreira. V. Ex' teve Sabemos da importância do Porto de Sepetiba para 
paciência, foi conciliador sem transigir no que era o desenvolvimento econômico do Estado do Rio de 
essencial, conviveu com as Cfíticas, muitas vezes Janeiro na geração de empregos. Existia também, 
oriundas de interesses contrariados ou de vontades junto a esse destaque, um interesse do Governo do 
que se queriam impor sobre a comissão, tudo para Estado do Espírito Santo. Sabemos que há uma 
levar a cabo a sua missão. Finalmente, foi concluída príoridade definida pelo Ministério do Planejamento 
com elogios por parte de vários partidos. O próprio com relação à importância do Porto de Sepetiba. O 
PT participou ativamente da comissão, ajudou bas- Govemo Federal chegou a garantir que até 1999 te-
tante na elaboração do Orçamento. Eu, que não ti- ríamos 135 milhões de reais além da contribuição do 
nha nenhum cargo formal na comissão, tive oportu- BNDES, nessa participação para os terminais priva-
nidade de trabalhar diretamente, porque fui convoca- dos, e chegaria aos 155 milhões de reais. Não en-
do, juntamente com outros companheiros, pelo Rela- tendi porque não conseguimos introduzir essa 
tor Iberê Ferreira. Penso que devemos tirar uma li- emenda, esse destaque coletivo, já que o Rio de Ja-
ção disso: o Congresso deve prestar mais atenção à neiro, que é importante - como bem destaquei - , 
elaboração do Orçamento, preparar-se para acom- com essas obras já previstas, recebe recursos da or-
panhar a sua execução e qualificar seus técnicos em dem de 30 milhões de reais, sendo que o Porto de 
qualidade e quantidade para auxiliar o trabalho da Santos receberá o montante de 187 milhões de 
comissão. Quero encerrar o meu aparte, registrando reais. Acredito que a bancada do Estado do Rio de 
meu depoimento em favor da atuação do nobre cole- Janeiro, neste momento, quer e vai dar continuidade 
ga à frente da comissão. Espero, neste ano, que te- a um processo participativo na elaboração do Orça-
nhamos igualmente uma comissão atuante, que pos- mento. F aço este lamento porque tenho perseguido 
sa superar as deficiências ainda existentes. bem de perto a necessidade, não só para o Merco­

o SR. RENAN CALHEIROS - Senador Lúcio 
Alcântara, recolho sensibilizado o aparte e o depoi­
mento de V. Ex". 

Por meio de um novo funcionamento, consa­
gramos avanços na Comissão de Orçamento, e, 
sem dúvida, V. EX> é diretamente responsável por 
grande parte deles. 

A Sr<- Benedita da Silva - Permite-me V. Exª 
um aparte? 

O SR. RENAN CALHEIROS - Ouço V. Exil. 

A Sr<- Benedita da Silva - Senador Renan Ca­
lheiros, estou acompanhando o raciocínio de V. Ex' 
e Quero cumprimentá-lo, porque entendo que, ape­
saf de não ter o Orçamento atingido o Objetivo total 
das propostas apresentadas, introduzimos um me­
canismo que democratiza, sem dúvida, a sua discus­
são, torna participativo o Poder Legislativo, em que 
pesem alguns ajustes necessários. Não Quero tomar 
o tempo de V. Exª porque sei que o conteúdo de seu 
pronunciamento está repleto de considerações que 
imputo importantes não só para o nosso conheci­
mento, mas até mesmo para Que possamos ter uma 
sensibilidade maior - como V. Exã coloca - de que 

sul, do que representa o Porto de Sepetiba, mas 
para o aquecimento e o desenvolvimento econômico 
do Estado do Rio de Janeiro. Muito obrigada. 

O SR. RENAN CALHEIROS - Senadora Bene­
dita da Silva, incorporo, com muita satisfação, o 
aparte de V. Exª ao meu pronunciamento. Especifi­
camente com relação ao Porto de Sepetiba, ocorreu 
que o Govemo não contemplou, segundo conversas 
que mantivemos com representantes da bancada do 
Rio de Janeiro, na proposta orçamentária, o que ha­
via combinado encaminhar com a bancada. 

Do ponto de vista da comissão, fizemos o pos­
sível. Eu mesmo, depois de conversas com V. Ex", 
com outros representantes da bancada do Rio de 
Janeiro, trabalhei inclusive com o DeputadO Iberê 
Ferreira para que pudéssemos contemplar o Estado 
carioca. Mas, do contido na proposta do Govemo, a 
Comissão, ao longo do processo, colocou mais R$2 
milhões. No entanto, a emenda da Comissão de In­
fra-Estrutura não pôde ser aprovada porque tratava, 
ao mesmo tempo, de dois subprogramas: um para 
Vitória e outro para o Estado do Rio de Janeiro. As­
sim, de acordo com o que estabelece a Lei de Dire-
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trizes Orçamentárias, a emencla, 
teve de ser inadmitida. 

lamentavelmente, O SR. RENAN CALHEIROS - Concedo o apar-

Pessoalmente, tentei colaborar com o Estado 
do Rio de Janeiro, com a sua reoresentação no Con­
gresso junto ao Relator Iberê =erreira, para que a 
Comissão pudesse alocar mais do que os R$ 2 mi­
lhões. 

O Sr. Bernardo Cabral - li. EXª me permite um 
aparte, nobre Senador Renan Calheiros? 

O SR. RENAN CALHEIRljS - Concedo, com 
muita satisfação, o aparte a V. Exª 

O Sr. Bernardo Cabral - Senador Renan Ca-
, Iheiros, eu estava indeciso: não sabia se o interrom­
pia e," portanto, tirava alguns rninutos dessa peça 
que V. Exª tão bem produz neste instante, ou se fa­
zia o registro de um depoimento meu. Quando V. 
Exª colaborou na feitura do Texl0 Constitucional, na 
Assembléia Nacional Constituinte, vi o resultado do 
§ 1Q do ari:166 da ConstituiÇão, Foi ali que se regis­
trou a competência de uma comissão mista perma­
nente fJara apreciar matérias rel3tivas ao Orçamen-

. to. <'luando V. Exª foi escolhido para ser Presidente 
dessa Comissão,' de logo fiquei lranqüilo. Sabia que 
em'alguns'momentos o Governo não honraria, como 
não honrou, seus compromissos com vários Estados 
• V.' I:xª acaba de registrar o caso do Rio de janeiro, 

. eu registro'o 'que' o Ministério' dJ Planejamento fez' 
com'o' meu: Vi de ·Iogo - repitá- , o que a escolha de 
V: Ex~' representava, e o que representou. Ao' longo 
desses meses, 'acompanhei V. Exª, que não cedeu, 
'riem' se submeteu a interesses contrários. V. Exª 
desprezou qualquer ambição pessoal para se vincu­
lar 'aos 'interesses da coletividace. Se eu omitisse, 
~ste. aiJàrte, qdm este reqistro, não estariá 'sendo 
sincero comigo mesmo. Registrar a atuação de V. 
"Éx~ não 'é'tareia aifícil porq'ue eu já o venho acóÍnpa­
'n,hànao' ao' longo. de uma década .. De modo que, 
'rleste momento, 'O registro'que V. Ex' faz da aprova­
Çãó hoje dó Orçamento deve ser destacado, como 
tiem o fei o Senador Lúcio 'Alcârtara; ressaltando a 
atuação de V. Exª. Às vezes tarda, mas os parabéns 
acabalT) chegando. É o qUEl V. Exª está recebendo 
àgóra~ , . . " 

, .. 'o-SR: REN:A:N CALHEIROS - Senador Bemar­
do Cabral. agradeço, sensibilizado, o !!parte de V. EXª. 
TUdo ó que fizemos na ComiSsão - () seu Presidente, o 
Relator-Geral do Orçamento; o Relator do Plano Plu­
rianual - foi no sentido de resgatar (I pàpeI do Legislat~ 
vo na apreciação orçamentária, em contraposição aos 
~ f;J\QS, lamentáveis ocorridos no plSSaoo. 

O Sr. Casildo Malqaner - 'I . . E.xª me permite 
um aparte, Senador Renan. Calhei 'os? . , .... 

te a V. Exª 
O Sr. Casildo Maldaner - Senador Renan Ca­

lheiros, não sei se o nosso Presidente, Presidente 
da Comissão de Obras Inacabadas, Senador Carlos 
Wilson, já o aparteou. Lamentavelmente, não tive a 
honra de acompanhar o discurso de V. Exª desde o 
inicio, mas gostaria de trazer o meu testemunho. Se­
nador Renan Calheiros, quero destacar a maneira 
pela qual V. Exª conduziu a proposta orçamentária 
deste ano à frente da Comissão de Orçamento. Per­
tenço à Comissão de Obras Inacabadas,e"por diver­
sas vezes, V. Exª nos recebeu. O Senador Carlos 
Wilson, diversos COlegas e eu fizemos um levanta­
mento no Brasil inteiro das obras inacabadas. V. 
Exª, bem como a Relatoria-Geral da sua Comissão, 
sempre nos deram uma acolhida extraordinária. E 
penso que essa atitude é um caminho para mudar­
mos nossa realidade, A condução do Rrpcesso tem 
sido diferente dp de outras vezes, Creio que a Na­
ção está olhando de uma maneira diferente a apro­
vação que se fez hoje, aqui no Congresso ,Nacional , 
do Orçamento para este ano. E eu gostaria, neste 
momento, de cumprimentá-lo, sem dúvida alguma, 
pelo grande trabalho que realizou. 

. O SR. RENAN CÁÜ-iEIROS'~ Agradeço o 
aparte de V. Exª, Senador Casildo Maldaner, Gosta­

'ria'de enfatizar.que'foi o relatório da Comissão de 
Obras Inacabaqa~, que 'contoucom a participação 
do Senador Carlos Wilson"e 'di! Senadár Casildo 
Maldaner; que permitiu à Comissão de' Orçamento 

'estabelecer critérios para priorizar as chamadas 
obras inacabadas com/mais"de 20% de' execução. 
Dentre'os R$2,6'biIHões :que o Congresso perm~iu 
remanejar, o Relator-Geral destinou: e eu modesia­

, mente cOlaborei,-ma;s de'R$1",5 bilhão para dar con­
tiriuidàde a esSai; 'ooras, a partir das referências co­
lOcadas pela Comissão de Obiás'lnacaoâdas do Se­
nado Federal. ' 
. '. O Sr. Romeu Tuma - V: Exª concede-me i.Ím 
'aParte?, " ...... ,. '. ,',', 

O SR. ~,~t:lAN CALH':,IROS - Concedo o apar-
te a V. Exª " " . . . ' , . ' , 

',.,:, 0, ~r. Ro~e~.:ruma ~ S'~~ador R~~an Cal~ei­
ros;. V. EXª sabe que há um ano neste'p,lenário'so.u 
um aprendiz. E minha admiração por V. Exª extrapo­
la o tempo de minha presença aqui. Acompanhei·de 
perto as angústias de V. Exª ao presidir a mais,im­
portante Comissão desta nossa época: a ComiSsão 
de Orçamento. Vi, várias vezes, V. Exª ficar ve~11"UT 
lho expressando revolta quando os membr~ "do 
Congresso tentavam impor algumas emendas de ·in-
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teresse particular. Essa não é uma crítica àqueles do ao País a nossa determinação e a nossa vontade 
que lutam por uma emenda particular, mas V. Exª de trabalhar com seriedade. O exemplo que foi dado 
cansou de explicar que estavam fazendo um resgate pela Comissão de Orçamento, tenho certeza, en-
do Congresso ao elaborar um Orçamento que a grandece o Parlamento e, mais ainda, vai servir de 
consciência nacional pudesse aceitar sem nenhuma rumo para que, de hoje em diante, os poucos recur-
suspeição. Acredito que V. Exª fez o máximo e, jun- sos de que o País dispõe sejam aplicados devida-
tamente com os outros membros da Comissão, che- mente. Sei também que nem todos os Estados estão 
garam a uma votação consciente. Quero cumpri- felizes, já que não foram atendidos em tudo, mas 
mentá-Io na esperança de que o trabalho que V. Exª com certeza foram atendidos no que foi possível. 
acaba de concluir seja um ponto de partida para que Então, mais uma vez, parabenizo V. Exll e, em seu 
os Orçamentos futuros sempre tenham esse final, e nome, todos os que formaram a Comissão de Orça-
que a Nação possa usar bem suas verbas, que elas mento. 
tenham destino correto e que tragam beneficios para O SR. RENAN CALHEIROS - Agradeço-Ihe o 
a sociedade. aparte, nobre Senador Carlos Wilson e mais uma 

O SR. RENAN CALHEIROS - Senador Romeu vez enfatizo o trabalho sério, competente e consis-
Tuma, agradeço sensibilizado o aparte de V. Exª e tente, apesar do pouco prazo, da Comissão de 
gostaria 'de enfatizar que a admiração é recíproca. Obras Inacabadas do Senado Federal e o quanto 
Já atuamos juntos em outros momentos da vida na- esse trabalho foi responsável para que pudéssemos 
cional e, apesar das dificuldades, nós nos pautamos chegar a esse resu~ado final e obtermos a ,aprova-
exatamente por princípios de coerência. ção do Congresso. 

V. Exª, da mesma' forma, é detentor da minha Muito obrigado, Senador Carlos Wilson. 
admiraçãO: O Sr. Fernando ~eze"a - V. Exª concede-me 

um aparte, nobre Senador Renan Calheiros? , 
O Sr: Carlos Wilson - V. Exª me concede um O SR. RENAN CALHEIROS _ Pois não, nobre 

aparte. Senador Fernando Bezerra. 
O SR. RENAN CA!-H,EIROS,- Concedo o apar- O Sr. Fernando Bezerra - Senador Renan Ca-

te a V. Exª. Iheiros, quero apenas me associar,às inúmeras ma-
O Sr,'Carlos Wilson - Senador Renan Cal~ei- nifestações de regozij9pelo magnífico trabalho, que 

ros, quero, antes de tudo" dizer da minha alegria em V. 'Ex!!, como Presidente da Comissão, e ~eu con-
poder apàrteá-Io. Acàmpanhei o trabalho desenvolvi- terrãneo, o Deputado Iberê Ferreira, como Relator, 
do por V" EX':, como Presidente; pelos membros da prestaram ao País, elaborando um Orçamento que, 
Comissão e, também, pelo Deputado Iberê Ferreira pela primeira vez, a opinião pública respeita. Os par-
na ComissiÍ.ó de Orçamento. ,E, como amigo de'V. cos recursos disponíveis no País neste momento, 
ExªS, tinha sempre uma pr~cupação. qual seja, ,em' jace da crise, foram direcionac!os da J:Oelhor ma-
qual seria o futuro, o destino e julgamento da Comis- neira possível. Eu tarribém, como o Senador Casildo 
são de Orçamento do Congresso Nacional., Hoje. Maldaner, tive a honra de participar da' ComisSão 'de 
nesta tarde, tenho a alegria de saber qwe, aprovado Obras Inacabadas, presidida, pel9, meu caríssimo 
o Orçamento, o Congresso sai fortalecido, inteira- amígo Senador Carlos Wilson, cuja liderança, foi fir-
mente diferente da imagem do passado. Sei que fo- me é inconteste. Quero apresentar meus cumpri-
ram horas e momentos de muita luta e muito traba- mentos a V. Exª- e a toda a Comissão pelo cumpri-
lho deserivolvidos pela Comissão. Dou ó te$t,emu- :mento da tarefa que lhes foi atribuída. Meus para-
nho que já foi dado pelo Senador, Casildo Maldánér: béns. ' , 
quando estivemos em Alagoas, fázencto um levanta- ' O SR. RENAN CALHEIROS _ SensibiJizat:lo, 
mento, com todas as lideranças de lá, das chama- agradeço o aparte do, meu querido amigo e colega, 
das obras' ,inacabadas, fomos acompanhados por V, Senador Fernando Bezerra. ' ' 
Exª. Naquele momento, V. Exã disse que a Comis- O Sr. Gilberto Mi~anda ~ v. Exª permite:me 
são de Obras Inacabadas teria um papel muito ím- um aparte, nob, ,re Senador Renan Calheiros? 
portante na elaboração do Orçamento. E hoje, com ' 
alegria, faço questão de destacar que o relatório da O SR. RENAN CALHEIROS - Pois não. nobre 
Comíssão de Obras Inacabadas, tão bem feito peJo Senador Gilberto Miranda. 
Senador Casildo Ma/daner, foi o ponto de partida O Sr. Gilberto Miranda - Senador Renan Ca-
para que a Comissão' de Orçamento pudesse con- lheiros, apenas desejo congratuJar-me com V. Ex' 
clulr o seu relatório. Acredito que estamos mostran- pelo seu desempenho durante os seis meses em 
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que presidiu a Comissão de Orçamento. Vária!: ve- não esteve junto com o Relator-Geral, que foi de 
zes, til/e oportunidade, de manhã. à tarde e à noite, uma atenção especial conosco, mas se prontificou a 
de ver o trabalho de V. Exª, bem GOmo o do Relator, ir depois, de continuar seu trabalho junto com a Ban-
a quem também parabenizo pelo trabalho, qUl~ se cada de Goiás, de todos os partidos polfticos. Por 
estendeu pelas madrugadas. V. Ex"s, junto com os isso, nesta hora, quero também me associar ao 
membros da Comissão e com os demais colatora- cumprimento geral deste Plenário a V. Ex" pelo ex-
dores, conseguiram levar ao fim o Orçamento" Se celente trabalho que fez, mostrando novos rumos na 
lermos tudo o que saiu na impren:;a, veremos que o Comissão de Orçamento. Muito obrigado pelo seu 
saldo é brutalmente positivo. Est3. de parabén:s V. trabalho. 
Ex". A assessoria das duas Casas, tenho certeza, O SR. RENAN CALHEIROS - Senador Mauro 
prestou excelente serviço, porque, quandO fui Rela- Miranda, agradeço o aparte de V. Ex". 
tor do Orçamento, o trabalho da assessoria da Câ- Especificamente respondendo, eu gostaria de 
mara e do Senado foi vital, assim como o do setor dizer que os critérios estabelecidos pela Comissão e 
de processamento de dados da Casa. Enfim, todos pelo Relator, Deputado Iberê Ferreira, pela sua reti-
os funcionários e todos os membros da Comissão dão, em algumas oportunidades causou dissabores. 
estão de parabéns. O PMDB garhou com a presi- É exatamente o o caso da obra meritória, importante 
dência de V. EXª, que está credelciado para sl~r o e fundamental para Goiás, que não poderia constar 
Relator do Orçamento do próximo ano, porque a re- do Relatório do Deputado Iberê Ferreira, exatamente 
lataria será do PMDB. Tenho certeza de que V. Ex" porque não constava no relatório de obras inacaba-
é um dos nomes fortes do nosso IJartido para exer- das do Senado Federal, apesar de estar numa fase 
cer essa função, e contará com o meu voto. avançada de execução. 

O SR. RENAN CALHEIROS - Agradeço o V. Ex", em todos os momentos, agregou à Co-
aparte do Senador Gilberto Miranda. missão esses argumentos. Diante desse fato, com-

Gostaria de enfatizar que, Em todos os mo- prometi-me com V. Exª, com a Bancada de Goiás, 
mentos, o Senador Gilberto Miranda foi assíduo co- com a representação política do seu Estado, com o 
laborador, sobretudo pela experiên:ia que acumulou Governador Maguito Vilela, de quem tive a'honra de, 
como ex-Relator da Comissão de Orçamento. ter sido amigo na Câmara Federal, para irmos aos 

Com relação à possibilidade de continuar na Ministérios da Saúde e Planejamento, para defender 
Comissão e ocupar a relatoria, já que a resolução a necessidade de atender o Estado de Goiás utili-
impõe, gostaria de dizer que preter do agora cumprir zando um dos recursos genéricos que o Relator e a 
novas tarefas, sobretudo tarefas e!;pecíficas do Ple- Comissão tiveram o cuidado de reservar. 
nário. Apesar de me honrar muito, realmente não Concedo o aparte ao nobre Senador Pedro 
queria conviver com essa condição. Muito obrigado. Piva. 

O Sr. Mauro Miranda· V. Ex" concede-me um ' O Sr. Pedro Piva - Senador, como membro da 
aparte, Senador Renan Calheiros? Comissão, acompanhei o seu trabalha e,a sua luta. 

O SR. RENAN CALHEIROS, - Ouço V. Ex" Foram semanas e semanas em que V; EXª caçava 
com muito prazer. , os Senadores e Deputados, para que houvesse nú-

O Sr. Mauro Miranda - Senador Renan Calhei- mero, para que virassem a noite trabalhando, formu-
r05, nós do Estado de Goiás quer,~mos agradecer- lando o que seria melhor para o Brasil. Tenho orgu-
lhe a participaçãO, como Presidento a Comissão de lho de ter composto a Comissão de Orçamento, 
Orçamento. V. Ex" fez excelente tra:mlho. com máxi- como, de aparteá-Io neste momento para cumpri-
ma lisura, com o máximo comprometimento com os mentá-Io pela brilhante trabalho realizado. Falo em 
anseios de todos os Estados. Lá tivumos a felicidade meu nome e no do meu Estado. Parabéns, Senador 
de agrupar todos os Deputados Federais e todos os Renan Calheiros. , 
Senadores de todos os partidos pai '!icos e fazermos O SR. RENAN CALHEIROS - Agradeço, sen-, 
um elenco de propostas. V. Ex" teve carinho espe- sibílizado o aparte do Senador Pedro Piva. Por ser 
eial no atendimento das nossas propostas. Algumas, membro da Comissão, por ser um parlamentar expe-
porém, não puderam ser atendidas. Então V. Ex« se riente e, sobretudo, por ser um grande amigo, o Se-
dispôs a lutar junto conosco para conseguir recursos nadar Pedro Piva, em todos os momentos, colabo-, 
para determinadas obras, como por exemplo, o Hos- rou para o bom andamento de nossos trabalhos. 
pital Geral de Goiânia, que na rela~io das obras ina- Não só colaborou, mas sobretudo" com sua presen~ 
cabadas, sendo que 95% dele estí pronto. V. Exª ça, garantiu quorum e nos orientou no sentido de, 
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que fizéssemos um relatório que, se não é o ideal, pelo De um grupo fechado, onde mandavam alguns 
menos é o o melhor que a Comissão pôde fazer. . poucos Senadores e Deputados e os relatores geral 

O Orçamento, Srs. Senadores, tem de ser e setoriais, abrimos espaço para a influência das 
apreciado e votado, de qualquer maneira, até o últi- Bancadas e das Comissões e começamos a operar 
mo dia da sessão legislativa anterior do seu período canais, como as audiências públicas, pelos quais a 
de referéncia. É inadmissível que a Administração sociedade se manifesta. 
Pública Federal comece o ano sem a sua referência Tínhamos que consolidar o entendimento de 
orçamentária. que o interesse público se expressa através das 

Precisamos ter a coragem e a determinação de emendas coletivas. 
impor duras sanções, até mesmo impedir que a Por esse lado, conseguimos atingir plenamente 
União execute despesas enquanto o Orçamento não o nosso Objetivo. 
for votado: - . Operando em outra direção, tentando conter as 

É preciso acabar com essa cultura da tolerãn- emendas individuais, a missão não foi tão fácil, mas 
cia que viceja no Brasil, onde a regra é tudo terminar acabamos conseguindo fixar limitações e condicio-
em anistias, em acertos, em impunidade, em faz-<le- nantes, de modo a evitar a pulverização que, no 
conta que não aconteceu nada, em deixa para lá passado, era entendida como causa de veto do Exe-
para ver como fica. cutivo ao que o Legislativo aprovava no Orçamento 

Podemos ir buscar uma boa referência nos Es- Geral da União. 
tados Unidos, onde, há alguns meses, diante do im- Da possibilidade infinita de emendar, baixamos 
passe orçamentário, a legislação foi implacavelmen- para vinte e chegamos ao final do processo dando 
te aplicada, ainda que causasse a completa parali- um caráter privilegiado para apenas sete ou oito 
sação do Estado americano. emendas em média, cujos objetos pudessem ser en-

Este ano orçamentário o Govemo Federal so- quadrados em alguns critérios, como estar no relató-
brecarregou o Congresso, mandando ao mesmo rio das obras inacabadas e estar com pelo menos 
tempo o Plano Plurianual, o Orçamento Geral da 20% da sua execução concluídos. 
União e mais 130 créditos suplementares, cada um Os que conhecem o processo legislativo, os in-
deles com a sua tramitação própria, admitindo teresses e as manhas que freqüentam o encaminha-
emendas, discussões e até obstrução regimental menta do Orçamento sabem o quanto foi complicado 
dos trabalhos, fato lamentável com o qual tivemos o nosso trabalho. 
que conviver: É claro que aconteceu o inevitável: to- Quero ressaltar a seriedade, o empenho e a 
dos os prazos foram atropelados. habilidade política do Deputado Iberê Ferreira em 

Mesrrio assim. conseguimos fazer a nossa par- conduzir esse lado delicado do processo. Com a fi-
te com razoável eficiência, corrigindo várias deficiên- xação de vários critérios, como rejeitar emendas in-
cias do processo· e oferecendo 'um Orçamento· que dividuais que extravasassem o âmbito municipal, os 
reflete o quadro de ajuste pelo qual está passando a conflitos no âmbito da Comissão de Orçamento fo-
economia brasileira. , ram todos suavemente administrados. 

. Foi mantida a lógica do Orçamento Geral da 
União, sem. qualquer modificação que possa afetar o 
Plano Real.. 

O que está sendo apresentado ao Plenário é o 
Orçamento real, porque possível, sem maquiagem" 
sem estar inflado por receitas artificiais, como la­
mentavelmente acontecia no passado. 

Se por um lado temos as dificuldades criadas 
pelo Governo Federal, rnuitas decorrentes de uma 
legislaçOO inadequOOa, aqLi no Congresso tivemos que 
nos efll)enhar muito para substituir velhos hábitos. 

, Como é habitual - os Srs. Senadores sabem 
disso - , mudar hábitos é algo muito difícil. 

. Ampliar a democracia na Comissão de Orça­
merito foi um dos objetivos mais trabalhosos, mas 
conseguimos. 

Dessa forma, só foram aprovadas emendas in­
dividuais para as ações municipais e que estivessem 
de acordo com a dimensão econômica dos municí­
pios. 

Assim, responsavelmente, como deve ser com­
portar o Parlamento em matéria orçamentária, impe­
diu-se uma aprovação desproporcional de recursos 
para os municípios, evitando-se que o acolhimento 
de emendas sem limitações e condicionantes aca­
basse por se transformar numa fábrica de obras ina­
cabadas. 

Embora tehhamos tido centenas de conversas, 
alguns impasses, longas reuniões e insistentes pres­
sões, todas as nossas decisões acabaram sendo 
aceitas pela unanimidade dos nossos companheiros 
na Comissão de·Orçamento. 
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Muitos colegas abriram rrão do seu direito de 
emendar individualmente para se juntarem em tomo 
das j~mendas coletivas, o que É um sinal expressivo 
de que estávamos no caminho ':erto e um dado que 
indica que mais mudanças estão a caminho na 
questão orçamentária. 

Essa é ffialmente uma das melhores idéias, 
para a qual tive a honra de C\)laborar, que surgiu 
nesse processo criativo para oxi'~enar o processo or­
çamentário. Ela consegue atrair naturalmentE) para 
um novo foro de discussão denbo do Congresso Na­
cional todas as forças políticas do Estado, inde­
pendentemente das circunstãncias ideológicas e po­
líticas. Todos, enfim, !.'Omo os govemadores, os pre-­
feitos, a Bancada federal e outros grupos políticos 
estaduais passam a ter um compromisso públiCO e 
formal com a chamada emenda coletiva. 

Vista de uma outra perspe,~tiva, a emenda co­
letiva está livre das pressões empresariais que habi­
tualmente gravitam em torno do:, orçamentos públi· 
cos, isso porque são muitas as pessoas envolvidas 
e todo o processo segue um rilual essencialmente 
democrático. Tudo é aberto e é no voto da Bancada 
que se decide, em dois turnos de votação. 

Presidindo uma Comissão, Sr. Presidente. cuja 
fama não era das melhores, log o de início coloca­
mos em prática todas as norrras regulamentares 
que se faziam necessárias para assegurar absoluta 
transparência aos nossos trabalhos. 

Cuidou--se de modemizar a 'Jrodução de emen· 
das, informatizando todo o sis:ema. Garantiu--se, 
com isso, mais segurança contra 'raudes. 

Fazer tudo aberto foi outra d 3S decisões que to­
mamos. T t.do agora é colocado, di scutido e soluciona-­
do abertamente nas dependências da Comissão de 
Orçamento. Dentro do Legislativo, o Orçamento não 
passa mais por zonas nebulosas e suspeitas. 

É pOSSível que o cenário ainda não seja o 
ideal, mas conseguiu--se inibir as pressões ilegítimas 
que sempre tumultuaram a apreciação do Orçamen· 
to no Brasil. 

Deste período. eu garanto. fr. Presidente. Sr"s 
e Srs. Senadores. que só teremc,s lembranças das 
quais possamos nos orgulhar e que dignificam o 
Parlamento. 

Uma das providências mais produtivas da nos-­
sa gestão foi conseguir que o Tribunal de Contas da 
União prestasse o seu serviço ainda na fase de 
apreciação do Orçamento. 

Com a varredura. pudemos identificar várias 
obras viciadas por irregularidades, que acabaram 
excluídas do Orçamento. 

A propósito da parceria com o Tribunal de Con·· 
tas da União, eu queria chamar a atenção dos Srs. 
Senadores para um fato que reputo extremamente 
grave. Embora tenhamos expurgado todas as obras 
com evidências de superfaturamento, uma emissora 
de televisão, cobrindo, ao vivo, a votação do Orça· 
mento hoje de manhã no plenário do Congresso Na­
cional, em um de seus jornaiS diurnos, informou que 
os partidos de oposição estavam votando contra o 
Orçamento porque havia destinação de recursos 
para obras superfaturadas. É o velho preconceito 
contra o Legislativo voHando a funcionar. 

Desde o primeiro momento, chamamos o Tri­
bunal de Contas e pedimos uma relação das obras 
irregulares, pOSSibilitando, dessa forma, a atualiza­
ção do próprio cadastro do TCU, e expurgamos, su-­
mariamente, todas as obras constantes do relatório 
do Tribunal de Contas da União como irregulares. 

Deixando esse fato para a reflexão dos Srs. 
Senadores e retomando o meu discurso, lembro que 
os resultados dessa parceria foram tão bons que ela 
tende a se consolidar como rotina na Comissão de 
Orçamento. 

Com a atualização do cadastro das obras fede­
rais, o Tribunal de Contas da União e, por conse-­
guinte, o Congresso Nacional e o Governo Federal 
estarão melhor PffiParados para desempenhar as 
suas funções, como a tomada de contas e a fiscali­
zação. 

Outra ajuda valiosa nos foi dada pela Comis­
são de Obras Inacabadas, como disse aqui anterior­
mente, um brilhante trabalho presidido pelo Senador 
Carlos Wilson e relatado pelo Senador Casildo MaI­
daner. Infelizmente, não houve recursos suficientes 
para concluir todas elas, mas fixou-se o entendimen­
to, que imagino venha a ser seguido pelos colegas 
que vão nos suceder, de que essas obras devem ser 
consideradas prioritárias. 

Dentro desse espírito, Sr. Presidente, Sr"s e 
Srs. Senadores, 203 proposições para os subproje­
tos correspondentes às obras inacabadas foram 
contempladas com cerca de R$1,5 bilhão dos 
R$2.600 bilhões que o Congresso se permitiu rema-­
nejar, de um orçamento de R$313 bilhões. 

Não obstante todos os progressos políticos. 
técnicos e tecnológicos que alcançamos, ainda há 
um longo caminho a ser percorrido para que a ques­
tão orçamentária, em todos os seus aspectos, seja 
administrada com mais eficiência tanto pelo Executi­
vo quanto pelo Legislativo. 

Desmoralizados por tantos anos de inflação, os 
orçamentos públicos no Brasil passaram a ser mani-
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pUlados sem o menor constrangimento, fo~ando-se sibilite ao Congresso Nacional acompanhar a monta-
estimativas de receitas e previsões de despesas gem do Orçamento pelo Executivo, de tal forma que 
igualmente imprecisas. ele chegue como uma peça conhecida em seus cri-

Agora, Sr. Presidente, em uma economia ra- térios, não mais como uma caixa-preta a ser decifra-
zoavelmente estabilizada, isso não é mais possível. da pela Comissão de Orçamento num curtissimo es-
Ao contrário do caos de um regime inflacionário, a paço de tempo, como habitualmente tem acontecido. 
estabilidade não admite erros nas estimativas das Ao final deste relato, quero registrar os meus 
receitas e não suporta incertezas, imprevisibilidades agradecimentos ao Líder do meu Partido, Senador 
e improvisações, como a substituição de fontes ao Jader Barbalho, a quem devo a honra de ter sido in-
longo da execução orçamentária. dicado para presidir a Comissão Mista de Orçamen-

Está na hora, pois, de tomarmos a decisão de to, e ao Presidente desta Casa, Senador José Sar-
aperfeiçoar o processo orçamentário em todas as ney, que tanto nos apoiou no encaminhamento da 
suas fases, desde a montagem no Executivo até a resolução que possibilitou as grandes mudanças a 
votação pelO Congresso Nacional. que nos referimos e introduziu regras novas, demo-

Todos precisam levar em conta que o Orça- cráticas, de funcionamento da comissão. 
mento não é mais uma peça de ficção, pelo menos Também quero deixar de público o prazer que 
do ponto de vista do Congresso Nacional. tive pela convivência extremamente cordial e criativa 

A Comissão Mista de Orçamento, que tive a com todos os companheiros que formaram conosco 
honra de presidir neste período 1995/1996, está dei- a Comissão deste período, em especial, e o faço 
xando várias propostas concretas para que o pro- com grande respeito, como o Deputado Iberê Ferrei-
cesso orçamentário seja aperfeiçoado. ra, a quem aprendi a admirar pela competência e 

Eu quero, em nome dos companheiros que tra- pelo cavalheirismo que o caracterizam. 
balharam conosco nessas propostas, convidar todos Estou certo, Sr. Presidente, que valeu o apren-
os Senadores e Deputados para que se engajem dizado. 
nesta missão. Muito obrigado. 

Temos de regular a matéria por meio de lei O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada-
complementar, prevista pelo ar!. 165 da Constituição res) _ A Mesa tem a honra de congratular-se com o 
Federal de 1988, que teve o nobre Senador Bemar- nobre Senador Renan Calheiros pelo seu brilhante 
do Cabral como Relator. trabalho à frente da Presidência da Comissão de Or-

É preciso críar métodos e normas para a elabo- çamento, prestigiando não apenas o Legislativo, 
ração do Plano Plurianual, da Lei de Diretrizes Orça- mas contemplando os Estados e as comunidades 
mentárias e do Orçamento Geral da União. envolvidas na execução de obras fundamentais para 

A Lei Orçamentária deve deixar de ser auton- o desenvolvimento do Brasil. O Orçamento é uma 
zativa e tornar-se determinativa, consequência de peça essencial para que o Governo possa realizar 
um trabalho profundo e eficaz de planejamento. não só os eventos, mas também todas as obras ne-

O Plano Plurianual, constKuído pelo elenco de cessárias ao soerguimento nacional. V. Exª, com o 
programas e projetos prioritários para o período por ele seu equilíbrio, com o seu jogo de cintura, com a sua 
abrangido, deve ser encaminhado ao Congresso Na- humildade, deu um grande exemplo de que uma Co-
cional até 30 de abril do primeiro ano do mandato. missão, antes malvista, se tornou respeitada pelOS 

A Lei de Diretrizes Orçamentárias, que definirá seus colegas e pelo Brasil inteiro, pela forma demo-
os limites de gastos para cada Poder e seus respec- crática como a dirigiu, pela lisura com que tomou to-
tivos órgãos a serem obedecidos na elaboração da das as decisões em favor de nosso País. 
proposta orçamentária anual, de forma a respeitar Está de parabéns V. Exª e também todos 
as prioridades constantes no Plano Plurianual e na 
própria Lei de Diretrizes Orçamentárias, deve ter sua aqueles que contribuíram, ao seu lado, para a valori-
apresentação de 15 de abril para 15 de fevereiro. zação do Parlamentar na execução e no planeja­

mento do Orçamento nacional. 
Quanto ao Projeto da Lei Orçamentária Anual, 

ele terá que ter sua remessa antecipada para 30 de O SR. FERNANDO BEZERRA - Sr. Presiden-
junho, dois meses mais cedo que o prazo atual. te, peço a palavra para uma comunicação inadiável. 

Achamos, Sr. Presidente, que também deve O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada-
ser criado no bojo da lei complementar que irá regu- res) - Concedo a palavra ao nobre Senador Feman-
lar o processo um mecanismo institucional que pos- do Bezerra para uma comunicação inadiável. 
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O SR. FERNANDO BEZERRA (PMDB-RN. Isso é absolutamente inverídico e absoltf.a-
Para uma comunicação inadiável. Sem revi<>ão do mente injusto, porque não seria eu capaz de desesti-
orador.) - Sr. Presidente, ontem, aqui nesta Casa, foi mular a produção nacional pela responsabilidade 
lido pelo Senador Roberto Requião editorial da Fo- que tenho como Presidente da Confederação Nacio-
lha de S. Paulo. Esse jomal, de, larga credibilidade e nal da Indústria. 
de longa tradição na imprensé brasileira, tecia, de O substitutivo exige do titular da patente a fa-
maneira equivocada, críticas scbre o substitutivo da bricação local. no prazo de três anos, sob pena de li-
Lei de Patentes, de minha aut,)ria, e aprovado por cença compulsória concedida a seus concorrentes. 
este Senado. Compreendo a complexidade da Lei, No caso de eventual importação do produto por aJe-
porque tive oportunidade de a I~a dedicar-me inten- gação de inviabilidade econômica na produção local, 
samente, mas vejo que alguns setores da socieda- o substitutivo autoriza também a importação paralela 
de, e mesmo do Senado Federal, não a compreen- por terceiros do produto objeto da patente. de forma 
deram na sua exata dimensão. a evitar o monopólio da importação pelo seu titular 

O próprio jornal Folha de 8. PaulO, em sua pá- (Capítulo 8", Seção 3, Art. 68 do substitutivo). 
gina de editoriais, na opinião dCl jornalista, chefe da A Folha Considera o pipeline como um "me-
sucursal de Brasília, coloca-se em defesa do substi- canismo retroativo" defendido apenas pelos Estados 
tutivo que o Senado aprovou Lamentavelmente, Unidos. Isso é absolutamente inverídico, e a infor-
considero que os votos extemados em mlação mação que chegou á redação daquele jornal não 
áquela Lei, ou tiveram uma cc notação ideológica, corresponde à realidade. a pipeline, conforme ado-
que respeito, ou não tiveram a compreensão exata tado no substitutivo, aprovado por esta Casa, é um 
do que a matéria dizia, ou, em alguns casos, infeliz- reconhecimento tardio - mas não retroativo - de pa-
mente, as informações foram dirigidas de má-fé. De tentes cujos produtos ainda não foram comercializa-
modo que compreendo o equívoco da Folha de S. dos em nenhum mercado. 
Paulo e quero fazer um rápide registro sobre co- Trata-se de instrumento legal presente na le-
mentários feitos por aquele jornal. gislação de vários países, como Canadá, México, 

A Folha diz que a "Lei de Patentes vai muito China e Polônia, entre outros. 
além das exigências de organismos intemacionais, No texto do substitutivo, foram incluídas saJva-
como a aMC - Organização Mundial do Comércio." guardas suficientes para resguardar os direitos das 

O substitutivo está absolutamente alinhado empresas brasileiras que tenham produzido e co-
com o que determina o Acordo --RIPs da Organiza- mercializado ou que tenham realizado investimentos 
ção Mundial do Comércio, assinado pelo Brasil no para produzir e comercializar no Brasil, inde-
ãmbito da Rodada Unuguai do GA TI e ratificado pendentemente da autoriz,ação do titular, produtos, 
pelo Congresso Nacional, o que o caracteriza como objetos de patentes em outros países. O texto ga-
norma com força de lei. rante, inclusive, que não haverá pagamentos retro-

A Folha de S. Paulo também diz, em determi- ativm; ou futuros de royalties nesses casos. 
nado ponto do seu editorial, que, "contrariando con- Além disso, a patente somente será concedída 
ceitos universalmente aceitos e aplicados em prati- pelO prazo remanescente da concessão da patente 
camente todo o mundo, a patente, passará a ser, no no país de origem, que em média é de 20 anos. Se 
Brasil, o direito de impedir a produção a até me!Smo da data da concessão da patente já decorreram, por 
a importação de certos produtos". exemplo, 12 anos, e o produto ainda não foi comer-

A verdade é que o direíto ir ternacional consa- cializado em qualquer mercado, a patente poderá 
grado, desde o século X IX, relativ 3mente à proteção ser concedida no Brasil pelo prazo restante, ou seja, 
conferida pela patente ao seu titL lar é, exatamente, por oito anos (Arts. 223, 224 e 225 do substitutivo). 
o de impedir terceiro, sem o seu consentimento, de Diz ainda a Folha que o substitutivo "avança 
produzir, usar, colocar à venda, vender ou importar no campo temerário do patenteamento de seres vi-
com estes propósitos produto ou processo objeto da vos" e "dá possibilidade de que laboratórios ou cor-
patente. (Art. 42 do Substitutivo). porações sejam 'donos' de dada espécie ou raça". 

Diz também a Folha de S. Paulo que "A lei fere Não há no substitutivo nenhuma autorização 
( ... ) o conceito intemacionalmente consagrado da Ii- para o patenteamento de seres vivos superiores. 
cença compulsória e não só desobriga o detentor da a texto considera não patenteáveis "o todo ou 
patente de produzir no país, como ainda lhe concede parte dos seres vivos, exceto os microorganismos 
o monopólio da eventual importação d9 produto". que atendam aos três requiSitos de patenteabilidade 
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- novidade, atividade inventiva e aplicação industrial tendo o Ministério da Justiça a última palavra no que 
- ( ... ) e que não sejam mera descoberta". se refere a acatá-Ias ou não. 

Assim, nenhuma "espécie ou raça" poderá ser Eu gostaria, no entanto, Sr. Presidente, de fa-
patenteada com base no substitutivo (ar!. 18 do zer um pequeno registro em relação a uma das 
substitutivo)." áreas de Pernambuco, que foi vítima de 271 contest-

Lamentavelmente, as informações que levaram ações. I: a dos Xucuru de Pesqueira, onde inúmeros 
àqueles jornais não correspondem à realidade. Man- fazendeiros, supostos proprietários de terra, entra-
tive contato com a editoria do jornal e amanhã, es- ram com um pedido de contestação da área dessa 
pero, artigo de minha autoria tenta esclarecer à opi- comunidade indígena, uma área indefesa com sérios 
nião pública, mais uma vez, as dificuldades que são problemas, reconheço. Há, inclusive, um processo 
do entendimento de uma matéria tão complexa. de infiltração de pessoas, algumas até agindo de 

Infelizmente, alguns setores da sociedade má-fé, tentando se tornarem proprietárias das terras 
agem de má-fé e levam a que um jornal sério como indígenas; mas constituem-se povos indígenas que 
a Folha de S. Paulo faça uma matéria que não cor- merecem o mesmo respeito e a mesma atenção da 
responde à realidade do que foi aprovado por este União e do Governo brasileiro. 
Senado Federal. Fico aqui pensando, Sr. Presidente, nas 1.061 

Muito obrigado, Sr. Presidente. contestações envolvendo mais ou menos, apenas 

Durante o discurso do Sr. Fernando 
Bezerra, o Sr. Antonio Carlos Valadares, su­
plente de Secretário, deixa a cadeira da pre­
sidência, que é ocupada pelo Sr. Renan Ca­
lheiros, 2" Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) • Con­
cedo a palavra para uma comunicação inadiável à 
Senadora Marina Silva. S. Exª dispõe de cinco minu­
tos. 

A SRA. MARINA SILVA (pT-AC. Para uma co­
municação inadiável. Sem revisão da oradora.) - Sr. 
Presidente, srªs e Srs. Senadores, a minha comuni­
cação é para fazer um registro à questão da revisão 
do Decreto no 22 que foi instituído através do Minis­
tério da Justiça, Ministro Nelson Jobim, com o De­
creto no 1.775, de 8 de janeiro de 1996. 

Segundo a visão do Ministério da Justiça, o de­
creto, instituindo o princípio do contraditório, visava 
a sanar alguns problemas, do ponto de vista jurídico, 
no que se refere aos direitos dos proprietários cujas 
terras estavam sendo demarcadas para fins de inte­
resse das populações indígenas. 

Do meu ponto de vista, isso se constituiu num 
retrocesso na legislação que protegia e protege os 
interesses dos índios, pois, com o Decreto no 22, es­
tes foram nocauteados e tiveram sérios prejuízos. 

Vou ater-me a dados, Sr. Presidente. Até on­
tem, quando fizemos o levantamento preliminar, pois 
o levantamento oficial será feito pelo Ministério da 
Justiça e pela Funai, já haviam sido feitas 1.061 con­
testações envolvendo aproximadamente 60 áreas in­
dígenas já demarcadas, representando 30 milhões 
de hectares de terras indígenas. Essas contest­
ações, Sr. Presidente, serão analisadas pela Funai, 

no Estado de Roraima, 700 contestações. Fico ima­
ginando se a Funai, com a estrutura que tem, com a 
crise pela qual está passando - como foi de conheci­
mento públiCO na saida do Dr. Márcio Santilli, que 
estava à frente da instituição tentando estruturá-Ia, 
moral iZá-la, colocá-Ia à frente dos desafios necessá­
rios para dar respostas à questão indígena - , terá 
estrutura, terá condições para realmente defender 
os interesses das populações indígenas nesse pro­
cesso todo. 

Algumas das contestações sequer deveriam ter 
sido aceitas pela Funai, uma vez que essas áreas 
ainda não tinham sido demarcadas ou discrimina­
das, estavam apenas numa fase inicial, como no 
caso de Rondônia, daquela tribo recém-<lescoberta. 

Eu gostaria de fazer apenas esse registro, pois 
farei em outra oportunidade um pronunciamento 
com mais vagar com relação ao tema como um 
todo, para que V. EXªs tenham conhecimento de que 
aquilo que nós dizíamos, que seria uma verdadeira 
temporada de caça às terras indígenas, realmente 
aconteceu. 

O Sr. Ministro dizia a todo momento que o de­
creto iria facilitar a vida dos índios, que asseguraria 
o direito indígena de forma que a legislação não fos­
se desrespeitada. O que aconteceu, do meu ponto 
de vista, foi um retrocesso, e todas essas contest­
ações, esse processo de revisão, que pode aconte­
cer, é muito prejudicial aos interesses dos índios. 

Era o que tinha a dizer. Muito obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Con­
cedo a palavra ao Senador Mauro Miranda, por ces­
são do Senador Iris Rezende, que estava inscrito. 

O SR. MAURO MIRANDA (PMDB-GO. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, srªs e 
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Srs. Senadores, centenas de prefeitos de todo o fato leva à expectativa de que teremos de conviver 
País têm encontro marcado com Senadores e Depu- com uma temerária queda de qualidade nas admi·· 
tados, amanhã, no Auditório N3reu Ramos, da câ- nistrações municipais nos próximos anos. É esse 
mara. dos Deputados. Numa pauta diversificada que quadro de perplexidade que tornará inevitável a 
reflete as angústias ele seus municípios, eles vêm a abordagem da reeleição como tema indissociável da 
Brasilia com a esperança de sensibilizar o Congres- pauta que será discutida amanhã com os Partarnen-
so para ampliar as pressÕes junto ao Executivo, num tares. Esse debate é o efeito irrecorrível de muitas 
trabalho de mobilização que resulte em benefícios causas somadas que não podem ser ignoradas. 
reais para as comunidades do interior. Tenho uma O Senado da República tem responsabilidades 
história política de comprometimento com o munici- constitucionais com o equilíbrio da Federação. E to-
palismo, e não só estarei pres3nte, mas dedicarei dos nós estamos suficientemente conscientes de 
todo o meu empenho para que 13sse encontro frutifi- que o nosso modelo federativo está minado nas 
que na direção de ações objetiv~.s. suas bases pelo empobrecimento dos vasos capila-

É definitivamente notória a verdade de que as res que o sustentam. Não há como ignorar esse 
políticas oficiais têm caminhado no sentido inverso fato, que reclama um esforço político no sentido de 
ao interesse dos municípios bra:,ileiros. O problema aliviar as tensões e encontrar caminhos. É imperioso 
número um está relacionado com o calendário e identificar emergências. A reunião de amanhã pode-
com os valores dos repasses do Fundo de Participa- rá abrir algumas luzes para a ação imediata dos p0-

ção. Com a crise na agricultura _. especialmente nos deres públicos. Temos na política brasileira a tradi-
nossos Estados do Centro-Deste e, creio, do Norte e ção cultural de adiar soluções, na expectativa de 
Nordeste - e os seus efeitos no nível de emprego e que os problemas se resolvam naturalmente. O 'e-
no movimento comercial nas ci dades de pequeno sultado tem sido a acumulação e o agravamento das 
porte, que são a grande maioria, os recursos para crises. No caso atual, a morosidade no andamento 
investimentos e para o pagamento de pessoal fica- das reformas só tem servido para ampliar as angús-
ram restritos ao FPM como fonte de sobrevivência tias, obrigando a um único caminho, que é o cami-
das prefeituras. Vive-se hoje uma situaçãO de caixa nho das emergências. 
negativo, e são centenas os municípios que não po- Era isso, Sr. Presidente, o que tinha a comuni-
dem pagar sequer os salários ce seus servidores. cal', pedindO a presença dos Senadores no encontro 
Escapam dessa situação dramática apenas as cida- dos prefeitos amanhã na Cãmara dos Deputados. 
des industrializadas, que ainda poelem manter serviços Muito obrigado. 
essenciais como saúde, saneamento e segurança. O SR. BERNARDO CABRAL - Sr. Presidente, 

O custo econõmico da CriSIl social cresce em peço a palavra para uma comunicação inadiável. 
razão geométrica, e é para isso que as autoridades O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) _ Tem 
federais ainda não se alertaram. O movimento de-
sordenado da migração, que e conseqüênCia inevitá- a palavra o nobre Senador Bernardo Cabral. 
vel e imediata, multiplica os problE,mas das periferias O SR. BERNARDO CABRAL (PFL-AM. Para 
das grandes metrópoles, com SIlUS efeitos no su- uma comunicação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
bemprego, na violência urbana, na fadiga dos servi- Presidente, eminente Senador Renan Calheiros, pri-
ços essenciais e no crescimento da marginalidade. meiro quero cumprimentar V. Exª pelo exercício da 
Todas essas repercussões somadas' teriam custos Presidência e por ter tido a gentileza de me conferir 
menores, se tivéssemos uma política municipalista, a palavra nesta hora, a fim de que eu dê conheci-
se os canais da burocracia fossem reduzidos, se os mento à Casa dé uni expediente da Câmara de Diri-
prefeitos fossem óuvidos e se o poder não estivesse gentes Lojistas' de' Manaus, por intermédio de seu 
tão concentrado 'como está nds escalõe's federais. Presidente Dauro 'Fernandes Braga. 

No campo político, a. crise avassaladora que 
avançou sobre todo o interior do País' estabeleceu 
uma lastimável quebra de identidade e(1tre os prefei­
tos e as suas comunidades. As promessas de cam­
panha não foram cumpridas, daí d3rivàirdo um sl3nti­
mento oposicionista eivado de injustiç3~ favorecen­
do em muitos casos o aparecime 1to de candidatos 
salvadores e suas mensagens dE,mag6gícas. Esse . , 

.. TerJho me pronunciado aqui, Sr. Presidente, re­
petidas e reiterarias vezes - e não vou parar de 
fazê-Io - quanto ao tratamento que é dispensado à 
Zona Franca de Manaus pelo Ministério do Planeja­
mento. Não vou deixar de fazê-Io, repito, porque a 
cada dia chega um expediente mostrando o tr~l?-~ 
mento mais do que desrespeitoso desse órgão que, 
deveria voltar as vistas para o que ali se passa. '. 
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Tirarei cópia desse documento e enviarei aos Continuo com a leitura, Sr. Presidente. 
Ministérios do Planejamento, da Fazenda e ao Presi­
dente da República com considerações pessoais. 

Por enquanto, Sr. Presidente, devo, quero e 
posso fazer esta leitura. O expediente é o seguinte: 

"Senhor Senador, 
Mais uma vez, estamos precisando de 

sua ação parlamentar em favor da Zona 
Franca de Manaus, especificamente quanto 
ao contingenciamento das importações. 

Temos informações de que o contin­
genciamento vai ser reeditado." 

Sr. Presidente, aqui, faço um parêntese: ísso 
será feito, desrespeitando-se uma promessa do Mi­
nistério do Planejamento, no sentido de que, até ja­
neiro deste ano, o contingenciamento seria esqueci­
do ou revogado. 

Continuo a leitura: 

"Mesmo levando-se em consideração 
que as importações da ZFM representam 
apenas 6% das importações brasileiras, 
esse argumento não tem prosperado. Aliás, 
nenhum argumento técnico tem logrado êxi­
to. Percebe õe que a solução política é a 
que tem imperado nas decisões do Governo 
Federal. 

Então, se o caminho é a solução políti­
ca, por que não palmilhar nessa direção? 
Isso, sem que não se apresentem alguns ar­
gumentos técnicos. 

Aceita-se o contingenciamento global 
da cota de importações para o setor comer­
ciaI. Se não há outro jeito, que venha. Mas 
por que o contingenciamento deve descer 
ao nível de cotas individuais, por empresas? 
Já não seria um contra-senso ern si o con­
lingenciamento das importações para uma 
área de livre comércio, dentro de um País 
que escolheu o caminho de uma economia 
liberal para todo mundo poder importar o 
que deseja? Maior contra-senso será contin­
genciar os indivíduos dentro de um contin­
genciamento global. A liberdade individual 
(das empresas) estará peada. A interferên­
cia governamental sobre a iniciativa privada 
passa a ser demasiadamente absurda." 

Aqui destaco que o próprio Presidente da Câ­
mara de Diretores Lojistas demonstra que a interfe­
rência governamental sobre a iniciativa privada che­
ga a ser absurda e um contra-senso, pela linha polí­
tica que o Governo está adotando .. 

"Porque não há razões transparentes 
que justifiquem o critério de distribuição de 
cotas individuais para importação, devemos 
pugnar por essa liberdade. 

Razões, sim, até históricas, existem 
para se justificar tal decisão: 

1 - Por exemplo, se considerarmos 
que, em tempo algum, desde a invenção 
das cotas individuais, o comércio consumiu 
a cota que lhe fora destinada; 

2 - Que, até março próximo passado, 
portanto, nos três (03) primeiros meses do 
ano, o comércio não se credenciou em mais 
de 51,73%, para utilização de cotas, em re­
lação ao mesmo período do ano anterior e 
que, relativamente às internações, compa­
rando os mesmos períodos, o comprometi­
mento das cotas não foi além de 55,87%; 

3 - Que não existe o risco de se dar a 
ida com muita sede ao pote, porque cada 
um está limitado pelO seu próprio caixa; 

. 4 - Que, ainda que houvesse alguém 
com tanta disponibilidade de recursos, este 
alguém estaria limitado pelo próprio merca­
do; 

5 - Nem haveria quem tivesse a inten­
ção de negociar cota, porque não teria van­
tagem, dada a tão estreita equivalência en­
tre o dói ar e o real; 

6 - Nem quem quisesse ser oportunis­
ta de se deslocar para a ZFM, apenas para 
se utilizar da disponibilidade da isenção de 
impostos, porque a própria Suframa teria 
mecanismos de controle para aferir que 
esse não estaria habilitado, por não ter cum­
prido as exigências que impôs aos já esta­
belecidos em Manaus; portanto, os tradicio­
nais importadores estariam protegidos; os 
tradicionais, em tempo algum, somaram 
mais que 900; 

7 - Nem quem desejasse usar sua 
cota para suprir componentes do setor in­
dustrial, pois a Sefaz, a Receita Federal e a 
própria Suframa teriam condição de coibir o 
abuso, em percebendo que tal empresa es­
taria praticando compra de artigos importa­
dos fora de seu ramo de atividade, portanto 
não condizente com sua inscrição cadastral; 

8'"- No que tange à indústria, o gozo 
dos bhrefícios fiscais depende da aprova­
ção d'a' Suframa, que analisa os projetos 
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para a produção. beneficiamento ou indus- Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. 
trialização de mercadorias, como assim es- O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Os 
tabelece o parágrafo 1º do art. 11 do Decre- Senadores Gilberto Miranda, Esperidião Amin. Ro-
to nº61.244 de 28/08/67; naldo Cunha Lima e Edison Lobão enviaram discur-

9 - Igualmente, 'toda a entrada de sos à Mesa para serem publicados na forma do art. 
mercadoria nacional ou estrangeira na Zona 203 do Regimento Interno do Senado Federal. . 
Franca de Manaus fica sujeita ao controle S. EXªs serão atendidos. 
da Suframa. respeitada a competência legal O SR. GILBERTO MIRANDA (PMDB-AM) _ 
atribuída à fiscalização aduaneira e de ren- Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores: 
das intemas do Ministério da Fazenda."(art. 
12 do mencionado decre,to). 

Por conseguinte, Mmer-se a liberdade 
de acesso de cada importador a uma cota 
global (considerando as limitações do mer­
cado. de seu próprio c3ixa e a existência 
dos controles) é ''Ver visagem ao meio-dia". 
É persistir-se na manute'nção de uma men­
talidade atrasada, que fabrica critérios discri­
minantes a serviço da injustiça e da insatis­
fação geral. 

Cabe, nesta nossa proposição. aclmitir­
se uma reserva técnica, retirada da cota glo­
bal, para atender-se a C3S0S emergenciais •. 
com parâmetros transparentemente defini­
dos. Somos daqueles qu a acreditam no fun­
cionamento dos controle!; existentes. Somos 
daqueles que estão dispostos a cobrar se­
riedade no seu funcionamento. 

Por fim, um pedide, de urgência: que 
seja liberado o saldo da~; cotas de importa­
ção. até agora não utiliz ado, para dispô-lo 
aos que têm mercadoria~; internadas no EI­
ZOF e que não se habilit3ram ao desemba­
raço porque não possuam cota. Se isso 
acontecer, o DIA DAS MPES. em maio. será 
mais festivo. 

Alimentando extrema confiança na 
ação parlamentar de V. EKª, seja na tribuna, 
seja nos gabinetes minis!ariais. seja no seu 
poder de convencimento, para aglutinar os 
demais membros da no~;sa representação 
parlamentar em tomo dessa causa, ficamos 
no aguardo de frutos positivos dessa ação, 
pelo que antecipadamente agradecemos 

Respeitosamente. DAURO FERNAN­
DES BRAGA. Presidente. 

Ocupo esta tribuna na tarde de hoje para dar 
meu último adeus ao mais extraordinário empreen­
dedor amazõnida de todos os tempos: o Senhor 
Isaac Senayon Sabbá, falecido no último dia 22 de 
março, em Manaus. aos 89 anos de idade. 

Descendente de judeus sefarditas do Marrocos 
e nascido em 12 de fevereiro de 1907 em Belém do 
Pará, chegou Sabbá a Manaus. com 15 anos de ida­
de, para inaugurar uma heróica saga de realizações 
comerciais e industriais, sem paralelo nos anais da 
história econômica da região Norte. 

Depois de trabalhar como vendedor pracista na 
firma Oliveira Marques & Companhia Limitada, Sab­
bá fundou a empresa J. Sabbá & Companhia. em 
associação com seus irmãos. atuando no ramo de 
representações e, em seguida, no de exportações. 

Nesse sentido, senhoras e senhores, sua orga­
nização chegou a responder por 64% da borracha 
exportada pelo Amazonas durante a Segunda Guer­
ra Mundial, período em que o Governo do Estado 
Novo de Getúlio Vargas decretou o monopólio da 
borracha. Desligando-se da empresa exportadora, 
Isaac Sabbá fundou sua própria firma. a I. B. Sabbá 
& Companhia Limitada, com participação de seu so­
brinho. Moysés Israel. 

Não tardaria para que Sabbá. com seu caracte­
rístico tino para os negócios, identificasse na conjun­
tura aberta com a conflagração mundial uma inédita 
oportunidade de progresso para o Amazonas. As­
sim, foi inaugurada a usina de fabricação de crepe 
que daria decisiva contribuição ao esforço de guerra. 
Vieram. em seguida. a fábrica de pregos e a serraria 
para a produção das embalagens de seus produtos. 

Vou concluir, Sr. Presidentu. até porque sei 
que V. EXª já teve o cuidado de prorrogar por mais 
dois minutos esta sessão. ConseQlJentemente. agra­
deço e digo que este protesto fi,;a registrado nos 
Anais da Casa e dar-Ihe-ei seqüência por meio do 
requerimento que havia mencionado no início. 

A década de 50 marcou a etapa mais significa­
tiva e radiosa das atividades empresariais de Isaac 
Sabbá. com a inauguração da Refinaria de Manaus 
(Copam). sem dúvida o mais importante pré-requisi­
to à ulterior industrialização do Amazonas. A consoli­
dação desse processo viria a traduzir -se na Distri­
buidora de Petróleo Sabbá. responsável pelo abas­
tecimento do mercado desde o Acre até o Mara­
nhão. Data dessa época a legenda do Rei da Ama-
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zônia, divulgada ao redor do globo em memoráveis extremoso de Moisés, Mário e Ester; desse avô e bi-
matérias de capa das revistas Time e Paris Match. savô de sete netos e três bisnetos. Entretanto, mes-

Incansável e possuído sempre de um entusias- mo que meu tempo fosse decuplicado, ainda assim 
mo jovial e contagiante, Sabbá criou ainda a Madei- faltar-me-iam palavras para fazer plena justiça ao 
ras Compensadas da Amazônia (COMPENSA), pio- extraordinário legado de Isaac Benayon Sabbá. 
neira no beneficiamento desse valioso recurso nalu- Por isso mesmo, uso os momentos que me 
ral de nossa região. restam nesta tribuna para concitar todos os setores 

Seu amor ao Amazonas levou-o a se transfor- da sociedade amazonense e manauara (goveman-
mar no maior protagonista do novo ciclo de desen- tes, políticos, empresários, lideres de opinião, traba-
volvimento inaugurado com a implantação da Zona Ihadores e estudantes) para que prossigamos uni-
Franca de Manaus, que trouxe para a Amazônia dos e solidários na luta nossa de cada dia pela gran-
Ocidental um horizonte de prosperidade, trabalho e deza e a felicidade do Amazonas, avançando atra-
dignidade para todos os cidadãos. vés do caminho desbravado pelo inesquecivel Isaac 

Senhor Presidente, Benayon Sabbá. 
Senhoras e Senhores Senadores: Muito obrigado, Senhor Presidente 
Assim era Isaac Benayon Sabbá! Como regis- O SR, ESPERIDIÃO AMIN (PPB-SC) - Sr. 

tra o necrológio publicado nA Critica, de Manaus, Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, o plano de esta-
em sua edição do último dia 23: Houve uma época, bilização econômica implementado pelo govemo do 
quando o Banco da Amazônia e o própria Banco do Presidente Fernando Henrique Cardoso, como é do 
Brasil se fecharam ao caboclo do nosso hinterland, conhecimento geral, vem prejUdicando alguns seg-
que Isaac Sabbá, corn sua modéstia de 1 metro e 62 mentos da nossa economia, como conseqüência 
de altura, financiava todo o interior do estado, com das estratégias adotadas na sua implementação. 
uma coragem característica dos grandes homens. Presume-se, ou pretende-se, que sejam sacrifi-

E aqui, Senhor Presidente, surpreendemos cios temporários, característicos de uma fase de 
uma outra admirável faceta desse homem a todos ajustamento do setor produtivo nacional, que ora se 
os títulos admirável: sua consciência social e comu- insere no processo de globalização econômica. Há 
ni\ária, seu compromisso com a promoção material e casos, ainda, em que os danos provocados a deter-
espiritual de nossa gente. Um dos pontos de honra minados setores ou categorias resultam do controle 
de suas empresas sempre foi e continua sendo a de preços e de outras imposições governamentais, 
criação de oportunidades aos menores carentes dos que deveriam durar o suficiente para reverter a cul-
subúrbios de Manaus. Com esse mesmo espírito de tura inflacionária. 
solidariedade, Sabbá preocupou-se em melhorar as Em qualquer hipótese, Sr"s e Srs. Senadores, 
condições de vida e trabalho do caboclo do interior é mister fazer duas considerações. Deve-se levar 
com o estabelecimento da F~ejuta, que garantiu o em conta, inicialmente, que as dificuldades infligidas 
equilíbrio no preço de comercialização daquela fibra. a determinados segmentos criam uma condição de 

Movido por todas essas preocupações sociais desigualdade, vale dizer, de injustiça, visto que ou-
e culturais, Isaac Sabbá encontrava tempo, em meio tros setores não vêm sofrendo transtornos em con-
às suas múltiplas e estafantes tarefas empresariais, seqüência do Plano Real, ou até mesmo por ele vêm 
para prestigiar as mais genuínas paixões populares. sendo beneficiados. Evidentemente, tanto mais gri-
Fai presidente do Nacional Futebol Clube, cujos atle- tante torna-se essa iniqüidade quanto mais se pra-
tas ganharam empregos na Usina Labor. Além dis- longam tais circunstâncias. 
so, formou com seus operários o memorável escrete Há que se atentar, além disso, para os resulta-
do Labor Esporte Clube, que marcaria presença bri- dos práticos que decorrem dessa situação, com gra-
Ihante na primeira divisão do campeonato amazo- ves repercussões na economia nacional. Refiro-me 
nense de futebol. à inviabilização das atividades produtivas, pela la-

Muito mais teria a dizer, Senhor Presidente, lência generalizada em algum setor ou mesmo pelo 
dessa personalidade, duplamente condecorada desestímulo e desencanto. 
como benemérito do estado do Amazonas e da cida- Nessas condições encontra-se hoje, insofisma-
de de Manaus; desse diretor, vice-presidente e pre- velmente, o setor agricola. Orgulha-se o Govemo 
sidente da Associação Comercial do Amazonas; Federal de estar propiciando melhor alimentação às 
desse dirigente e conselheiro de tantas empresas; classes de baixa renda, o que é louvável. Entretanto, 
desse marido amantíssimo de Dona Irena; desse pai o olhar atento nos mostrará, no reverso da medalha, 
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que a esse benefício correspo ,de um sacrifício, o nos meses de setembro e outubro, foi vendido a 4 
qual não é compartilhado pela sociedade brasileira reais e 50 centavos na época da safra. É indispensável 
como um todo, mas suportado, em sua maior parte, lembrar, ainda, que justamente no período da safra, 
pelo homem do campo. quandO os produtos estão em baixa, vencem os co~ 

Recebi, da Cooperativa RE9ional A9ropecuáría promissos financeiros assumidos pelos agricu~ores. 
de Campos Novos Copercarr pos, do Estado de Diante dessa situação, é de se questionar se o 
Santa Catarina, que me honra representar neste Governo brasileiro, inobstante seu alto propósito de 
Egrégio Plenário, duas planilha,; que esmiúçam os garantir comida barata à população de baixa renda, 
custos de produção do feijão e do milho. São docu- não estará matando a galinha dos ovos de ouro. 
mentos eloqüentes, Sr"s e Srs. Senadores, que de- Isso, porque, permitindo reajustes abusivos, de um 
monstram cabalmente o drama do homem que lida lado, e engessando os preços dos produtos agrico-
com a terra. Enquanto os insum)s foram majorados las, de outro, sobrecarrega o homem do campo, ao 
impiedosamente, desde a última safra, os preços mí- invés de fazer com que todos os segmentos produti-
nimos permaneceram praticamente engessado\>. vos (:ompartilhem ônus e beneficios. 

No caso do feijão, o preço "ínimo para a saca Assim, Sr. Presidente, Sr"s Srs. Senadores, 
de 60 quilos, que era de 22 reai >, foi para 24 reais; corno representante de um Estado de tradicional i~ 
no caso do milho, houve uma inv,)lução no preço mí- portância no cenário da agricultura brasileira, apelo 
nimo, de 6 reais e 20 centavos, a saca de 60 quilos, às autoridades governamentais para que ponham 
para 6 reais. "No entanto argumenta o presidente termo a esse tratamento discriminatório, viabilizando 
da Cooperativa, Vilibaldo Schm id , o mesmo não os custos de produção pela correção dos preços 
aconteceu com os insumos. A uréia, por exemplo, agrícolas, como pleiteia a Cooperativa Regional 
teve o preço aumentado em 70% só em 1995". Agropecuária de Campos Novos. Assim, estarão re-

A Copercampos, Sr"s e Srs. Senadores, reúne parandO clamorosa injustiça que se pratica com o 
2.100 cooperados da região de Campos Novos. A homem do campo, que não vislumbra lucro fácil, 
grande maioria cerca de 80% é de pequenos agri- mas quer viver do seu trabalho cotidiano e honesto, 
cultores, que produzem principalmente soja, trigo, m~ e contribuir para mitigar a fome que flagela milhões 
lho e feijão, além de leite. A produção anual de feijão é de lares brasileiros. 
estimada em 180 mil sacas, e a de milho fica em torno Muito obrigado! 
de 850 mil sacas. As queixas dos cooperados concan- O SR. RONALDO CUNHA LIMA (PMDB-PB) -
tram-se nos preços mínimos ~sas duas culturas, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, a busca in-
porque, compondo a cesta básica, têm seus preços cans~lvel da Justiça é umá meta do Direito. Assim 
controlados mais rigorosamente pelo Governo. O pro- aprendemos nas primeiras lições nas Faculdades. 
blema, na interpretação dos cooperados e de quantos Aplicar a justiça é, com efeito, uma pretensão e não 
trabalham a terra, é que esse con:role só vem sendo o objeto, porque somente em Deus reside a idéia 
efetuado "da porteira para dentro". absoluta do justo e do necessário. 

O resultado, conforme comentei anteriormente, Cá entre nós, não está a aplicação da justiça, mas 
é o desestímulo, que pode ser constatado com a re- a pretensão de obtê-Ia Muitas vezes o regozijo vem de 
dução de 15% da área plantada de feijão e 8% da uma decisão que mais se aproxima do que é possível 
área do milho. Não poderia ser diferente: no caso do fazer. Assim mesmo, fazer segundo uma ordem estabe-
feijão, o custo por hectare plantado na safra 95/96, lecida, que obedece a critérios objetivos traçados pelas 
em relação à safra anterior, aumentou 37%, enquan- mãos humanas, e traduzidos na fomla de lei. 
to o preço mínimo variou 6,6%; no cultivo do milho, o Administrar a justiça não significa precisamente 
custo por hectare, nos mesmos pllríodos, aumentou aplicar a justiça. Em muitos casos porém, adminis-
35%, enquanto o preço mínimo dirlínuiu 5%. trar é buscar o melhor caminho para o resguardo do 

Pode alguém, desavisado, a rgumentar que os direito, da vontade coletiva, e dos interesses dos 
preços mínimos não impedem que os produto!; a1- mais necessitados. 
cancem valores mais altos. Isso ocorre, efetivamen- O sistema judiciário é parte do aparelho do Esta-
te: o milho, em início de safra, €lotá sendo vendido do, e como tal deve ser visto pela sociedade: um serv~ 
entre 7 reais e 20 centavos e 7 reais e 40 centavos a ço público de natureza essencial. Temos no Judiciário, 
saca de 60 quilos. Em plena safra, no entanto, a si- uma das vigas que sustentam o pilar da democracia. 
tuação inverte-se, bastando lembrar que esse mes- Quando vemos a Justiça como um fim do direito, 
mo produto, comercializado a 7 reais e 50 centavos e o judiciário como um serviço do Estado democrático 
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de direito, não podemos olvidar os trabalhos que se 
desenvolvem para adequar a entrega da prestação 
jurisdicional aos clamores dos que a invocam. 

Como os demais trabalhos desenvolvidos por 
administradores públicos em outros Poderes, o que 
é levado a efeito no judiciário sente o peso das criti­
cas e os sabores do elogio. Administrar é assim uma 
tarefa difícil. É a vontade e a incompreensão de mui­
tos que se busca sintetizar. 

Com relação ao Judiciário pesam reclamações 
sobre morosidade processual. Neste ponto as críti­
cas são uniforme. Ao cuidado com que cada decisão 
deve ser tomada junte-se a possibilidade que tem 
cada parte em buscar o seu livre direito na forma 
mais ampla de defesa. 

No Brasil muito tem sido feito para tornar a jus­
tiça mais célere e mais próxima da cidadania. O pro­
cesso fica mais ágil, e os meios de comunicação 
modernos já permitem conhecer melhor o andamen­
to dos feitos. 

Alcançar a Justiça na melhor acepção da pala­
vra, tem nos dias atuais meios mais eficazes. 

As dificuldades financeiras que assombram os 
executivos não é menos presente na administração 
da Justiça. Se no Executivo a criação de novas pers­
pectivas é uma batalha a ser vencida no dia a dia, 
no Judiciário não é diferente. É necessário acomo­
dar necessidades com possibilidades. 

. A convivência que tivemos, na condição de Go­
vernador da Paraíba, reforçou a compreensão de 
que é urgente uma dedicação especial às reclama­
ções do Poder Judiciário. Dizemos que reforçou, 
porque estivemos sempre presente no Poder Judi­
ciário, ora como servidor, ora Promotor Público, ou 
na condição de Advogado. 

Constatamos agora, que não fóram debalde os 
esforços empreendidos por tantos que fizeram da 
causa da Justiça na Paraíba um sacerdócio. O tra­
balho que agora é mostrado à comunidade paraiba­
na pelo Desembargador Antônio Elias Queiroga, 
mostra o valor de tantos quantos o antecederam em 
períodos anteriores. Antes dissemos da nobreza da 
justiça paraibana, afirmando que como Governador, 
e sobretudo como cidadão, nos orgulhávamos dos 
Magistrados da Paraíba, tão bem representados pe­
los Presidentes do Tribunal de Justiça em todo o pe­
ríodo de sua centenária história .. 

É gratificante mostrar a Paraíba fornecendo in­
formações processuais através de um serviço de in­
formática de qualidade singular, que pode fazer om­
bros com serviços semelhantes que prestam os Tri­
bunais Superiores e o Supremo Tribunal Federal. 

Foram-5e as antigas fichas, e já é visível - para mui­
to breve.- as consultas via Internet 

Muito se reclamou das condições de trabalho 
de Magistrados, e até mesmo por edifícios que pu­
dessem ser usados para estabelecer o Fórum de 
cada Município. Nos dias de hoje, o próprio Tribunal 
de Justiça, usando recursos oriundos das ações em 
curso - Fundo do Poder Judiciário -' já conseguiu 
construir prédios que dignificam o exercício da Ma­
gistratura e aprimoram o trabalho dos Juízes. Muitos 
são os construídos, outros tantos reformados, e al­
guns em vias de construção. 

É o Tribunal de Justiça da Paraíba, gerando 
idéias que se executam em prol da comunidade, em 
tempos de falta excessiva de recursos. 

Se a realidade da informática não é mais um pri­
vilégio dos grandes centros, alcançando diversas c0-

marcas do interior, o trabalho de contenção de gastos 
e de resguardo da moralidade, é genérico e indistinto. 

As custas são depositadas diretamente em 
conta bancária sob a responsabilidade das partes. 

Os Magistrados, cumprindo determinação da 
Constituição Federal, residem na Comarca e vivem 
permanentemente entre os demais cidadãos. 

Dir-se-ia pouco, apenas o cumprimento dos 
princípios de direito que a Carta Magna expressa. 
Mas não fica apenas nisso. A celeridade dos julga­
dos é uma meta a ser alcançada pela vontade - e 
até mesmo pelos sonhos - de todos que fazem o 
Poder Judiciário no Estado. 

A convivência harmoniosa entre os Poderes é 
um contributo essencial para a normalidade do Esta­
do. Não há promoções de um que o outro não saiba, 
nem interferência nas competências constitucionais 
reservadas. Neste aspecto particular, tive a imensa 
gratificação de dividir as responsabilidades na admi­
nistração do Estado com o Tribunal de Justiça. 

Hoje são os mutirões fiscais que agilizam as 
causas de interE*'se do Estado, para evitar a evasão 
ilícita de divisas. Abrem-se sessões permanentes 
com diversos juízes examinando feitos contra a Fa­
zenda Pública, proferindo decisôes e homologando 
acordos. O Judiciário participa do esforço contábil do 
Executivo para conseguir tocar os seus programas. 

Desde 1993 existe no Estado da Paraiba, a 
Comissão Interpoderes, que se encarrega de traçar 
um política de pessoal digna do Estado e dentro das 
suas possibilidades financeiras. O Tribunal de Justi­
ça. juntamente com a Assembléia Legislativa, o T ri­
bunal de Contas e o Ministério Público, são partici­
pantes assíduos, contribuindo para o melhor deslin­
de de assuntos de pessoal pelo Executivo. 
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A Comissão Interpoder 3S conseguiu traçar Os acontecimentos lamentáveis que se suce-
essa política do possível, evitando a um só tempo in- diam em meio ao processo de apreciação das peças 
justiças e abusos. Os vencimentos do pesso!d admi- orçamentárias no Congresso Nacional, em passado 
nistrativo e dos membros do PO\leres, em qualquer ní- recente, tiveram a pronta e firme resposta das duas 
vel, tiveram balizamento para permftir o pagamm1to em Casas no sentido de erradicar as irregularidades que 
dia _. com calendário para o ano inteiro - de todas as deles resultavam. 
remunerações. Não se pode mais falar em salários as- Foram, assim, através da Resolução n° 02, de 
tronômicos e sem base legal em qualquer dos Poderes 1995-CN, reformulados os procedimentos adotados 
do Estado da Paraíba. Este intellto deve-se, em gran- pela Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públi-
de parte ao trabalho de comunhão de princípios que foi cos e Fiscalização nas diversas etapas do trato da 
levado a efeito por uma Lei Complemernar concebida matéria, tornando mais racional e transparente a 
por todos, e que nomlatiza toda a questão. As críticas atuação parlamentar neste processo. Para tanto - e 
aparecem sempre, e sempre são salutares. Na maioria não se poderia deixar de mencionar - foi fundamen· 
das vezes por incompreensão dos conceitos das par- talo apoio decisivo dos Presidentes José Sarney e 
celas remuneratórias. O nosso direito administrativo Luiz Eduardo Magalhães, ambos firmemente engaja-
permite essa incompreensão po-que aceita conceitos dos no processo de revitalização da imagem do 
diferernes sobre fatos semelhantEs: Congresso perante a sociedade. 

Sr. Presidente, A despeito desses avanços, muito há ainda 
Assim caminha a Paraíba. Das dificuldades de que se fazer nessa matéria para que se alcance um 

ontem restaram apenas experi ências para que se nível satisfatório de controle e clareza dentro do pro-
evitem velhos erros velhos, e se programe um futuro cesso orçamentário. Exemplo marcante disso é a 
promissor. Entretanto, o Poder Judiciário da Paraí- não edição, quase oito anos após a promulgação da 
ba, não está imune às dificuldades e carências que Constituição de 1988, da necessária legislação com-
outras unidades do País experirrenta. plementar, prevista no parágrafo 9°, do art. 165 da 

A falta de Juízes na Paraíba é apenas uma Constituição Federal, que trata das normas financei-
amostra do Brasil, e a causa deve ser debitada mais ras e orçamentárias. 
à conta do precário sistema educacional do Pais, e à Ainda que longe desse ideal, essa matéria vem 
ausência de recursos, que ao trabalho que desen- sendo provisoriameme regida pela Lei n° 4.320/64 e 
volvem os que administram o T ril)unal de JustiÇa. Os pelas sucessivas Leis de Diretrizes Orçamentárias 
anos de trabalho árduos - vividos por tantos - refle- editadas anualmente. 
tem-se na administração exemplar do Desembarga- Contudo, um aspecto importante introduzido 
dor Antônio Elias de Queiroga. pela Constituição de 1988 não tem recebido o trata-

Muito brigado. mento adequado por meio desses documentos le-
O SR. EDISON LOBÃO (PFL-MA) - Sr. Presi- gais e vem sendo apresentado de forma precária e 

dente, srªs e Srs. Senadores, estou apresentando, incompleta por parte do Poder Executivo. Refiro-me 
ao Senado Federal, Projeto de L'3i dispondo sobre a ao parágrafo 6°, do artigo 165, da Constituição Fe-
elaboração dos demonstrativos regionalizados de deral, que determina ao Poder Executivo que elabo-
benefícios tributários, financeiros e creditícios de re demonstrativo regionalizado do efeito, sobre as 
que trata o § 6º- do artigo 165 da Constituição Fede- receitas e despesas, decorrentes de isenções, anis-
ral, e dá outras providências. tias, remissões, subsídios e beneficios de natureza 

Profundas transformações no processo orça­
mentário brasileiro têm ocorrido nos últimos tempos, 
perseguindo o seu aperfeiçoamento e a sua transpa­
rência, requisitos indispensáveis ao funcionamento 
de uma sociedade democrática e pluralista. 

Esse salutar movimento teve lugàr não apenas 
no âmbito do Poder Executivo, com 'a extinção do 
chamado "Orçamento Monetário", por. meio do qual 
se realizavam gastos fiscais sem a autorização do 
Congresso Nacional, mas, principalmente, dentro 
deste Parlamento com as definiçiíes das regras so­
bre o tema introduzidas pelo's Constituintes de 1988. 

tributária, financeira e creditícia, o qual. deve 
acompanhar o projeto de lei orçamentária anual. ' , 

O atendimento dessa norma, a partir do projeto 
de lei orçamernária de 1990, tem ocorrido sob a forma 
de informação complemernar, contendo apenas o De­
monstrativo de Benefícios Tributários (DB1). Os de­
mais demonstrativos, referentes a benefícios financei­
ros e creditícios, até hoje não têm sido elaborados. 

A propósito, quando do exame da Lei de Dire­
trizes Orçamentárias para 1996 (LDO/96), foi acolhi­
da pela relataria emenda parlamentar que determi­
nava a elaboração dos referidos demonstrativos; 'na 
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sanção do projeto, porém, o dispositivo correspon- No campo conceitual a questão é mais complica- . 
dente foi vetado pelo Poder Executivo. da. Isto porque a tarefa de elaboração de um demons-

A razão fundamental para a elaboração de tais trativo de benefícios tributários, além de examinar se a 
demonstrativos, e que motivou a inclusão do coman- perda de recursos é efetiva, abrange também a feitura 
do constitucional por parte dos parlamentares consti- de estimativas dos valores dos benefícios tributários 
tuintes, repousa na necessidade democrática de o envolvidos, assentada na formulação de hipóteses 50-
Congresso Nacional tomar conhecimento de como bre o comportamento das variáveis que respondem 
estão sendo distribuídos regionalmente tais benefí- pela magnitude das referidas estimativas. 
cios e quais os segmentos que estão sendo contem- Isto, de certo modo, é mais difícil do que sim-
piados com os favores do Estado. plesmente estimar os montantes de receitas, pois o 

Para se saber com precisão o montante de re- rol de hipóteses de trabalho considerado é muito 
cursos públicos destinados a determinado setor ou mais amplo. Neste aspecto, a lista contida no DBT é 
região, é insuficiente o exame das dotações orça- extensiva e pouco criteriosa, pois considera como be-
mentárias por função programática, contidas no orça- nefício tributário muitos dispositivos que, num maior ri-
mento. Faz-se necessário, também, saber o quanto de gor técnico, não deveriam assim ser enquadrados. 
benefício tributário, financeiro e creditício foi alocado Como é de conhecimento dos técnicos, o con-
para o setor ou região em análise, de modo a se ter ceito de beneficio tributário envolve a idéia de perda 
uma visão consolidada do total de recursos envolvidos. de arrecadação, ou de renúncia de receita, e é um 

Além disso, destaca-se que somente a partir da assunto que tem gerado muita polêmica, inclusive 
elaboração do DBT foi possivel dern.tJar o mito de que em nível intemacional. 
as regiões de menor desenvolvimento eram as que ab- Os Estados Unidos, por exemplo, têm dois or-
sorviam a maior parle dos benefícios tributários conce- ganismos cujo entendimento do que seja gasto tribu-
didos; na verdade, a maior beneficiária dessa política é tário é distinto: a lista de beneficios tributários ofere-
a região Sudeste, com 57,8%, seguida da Norte, com cida pelo Departamento do Tesouro, baseada no 
15,7%; da Sul, com 11,6%; da Nordeste, com 10,4%, e conceito de legislação de referência, é sempre bem 
da Centro-Oeste, com 4,5%. menor do que aquela elaborada pela Joint Commit-

A introdução da obrigatoriedade de elaboração tee on Taxation do Congresso daquele País, basea-
do DBT, além da razão de mérito apontada, apoiou- da no conceito de imposto de renda nonna!. 
se também na experiência dos países desenvolvidos to fundamental que haja uma conceituação fir-
em elaborar "orçamento de gastos tributários" (tax me e uniforme sobre o que se entende como benefí-
expenditures budget) para ser avaliado em conjunto cio tributário, por duas razões. A primeira, porque as 
com o orçamento anual normal. estimativas feitas pajem dar ao legislador uma visão 

Em que pesem os esforços desenvolvidos pela distorcida, e geralmente superdimensionada, do po-
Secretaria da Receita Federal na elaboração do DBT, tencial de receita dispensado por essas excepciona-
por meio de sua Coordenação-Geral do Sistema de Ar- lidades, podendo induzi-lo a erro na formulação de 
recadação, o fato é que a feitura desse documento vem política. Isto é particulannente importante quandO se 
apresentando sérios problemas, tanto na forma de apr~ pensa em eliminar benefícios para gerar aumento de 
sentaçã> como na de natlJ'eza conceitual, levando a arrecadação, objetivando cobrir insuficiências de re-
eqlÁvocos e erros de interpretação sobre o assunto. cursos orçamentários (o montante de benefícios tri-

Na fonna de apresentação, esse documento, aio. butários estimados no Demonstrativo de Benefícios 
da que regionalizado, tem mostrado apenas o "efeito Tributários (DBT) para 1996 alcança 3,22% do PIB, 
sobre as receitas", indicando o percentual de repre- significando uma renúncia de recursos da ordem de 
sentatividade dos benefícios tributários em relação à R$ 22,5 bilhões, a preços médios de 1996) . A se-
receita estimada nos diversos tributos e ao Produto In- gunda, porque é necessário que todos falemos a 
temo Bruto (PIB). O "efeito sobre as despesas", que mesma linguagem, sob pena de não haver entendi-
indicaria as funções ou programas que os benefícios mento racional sobre a matéria. 
objetivaram estimular, tem sido negligenciado. Por A inconsistência conceitual gera inadequações, 
essa razão, foi introduzido no meu Projeto de Lei a ob- como, por exemplo, a isenção do Imposto Sobre 
rigatoriedade de os benefícios serem classifICados de Produtos Industrializados (IPI) na aquisição de mate-
acordo com a classificação funcional-programática, de rial bélico pelas Forças Armadas, contida no DBT 
modo a possibilitar uma visão consolidada da destina- como benefício tributário. Ora, neste caso, os sujei-
ção dos recursos públicos. tos ativo e passivo (efetivo) da obrigação tributária 
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são O próprio Governo Federal; logo, como não haveria seja, são mudanças na legislação de referência do 
perda de receita, pois o que erlra corno receita de um tributo e que afetam todos os indivíduos indistinta-
lado sai do outro como deseml:olso, não haveria como mente. Além disso, no caso dos tributos indiretos, si-
se falar em beneficio tributário. A rigor, essa isenção, tuações há em que a redução da alíquota de um 
paradoxalmente, dá ganho, e não perda. de recursos bem, que não a zero, poderia provocar aumento, e 
para a União. Isto porque a a~Emativa de cobrança do não diminuição da arrecadação fiscal, devido ao fe-
imposto levaria a União a dividir parte da arrecadaçã> nômeno da elasticidade-preço da demanda As deso-
com os Estados e Municipios, além de ter que arcar neraçôes objetivas, quaisquer que sejam suas formas 
com o tributo embutido no preço :lo bem adquirida. (isenções, não-incidências, etc.), ou seja, aquelas con-

Outro problema nessa Iin la, e também existen- feridas a produtos, têm o mesmo efeilO de uma redu-
te no DBT, é considerar a exclusão da base de cál- ção de alíquotas· e também não produziriam benefi-
culo da COFINSIPIS da receitl gerada pela coloca- cios tributários. Já as desonerações concedidas a ba-
ção de títulos públicos como benefício tributário. gagem de passageiros que viajam ao exterior, a me-
Como. o montante dessas contlibuições, se cobrado, nos que estabelecidas por acordos de reciprocidade 
acabaria aumentando a taxa d~ juros pela chamada intemacional, geram benefícios tributários porque be-
cunha fiscal, o que o Governo arrecadasse de um neliciam grupo restrito de contribuintes. T anlbém por 
lado iria despender do outro pelo aumento das des- beneficiar especificamente uma região, os estfmulas 
pesas com juros; logo,' essa também é uma isenção ao desenvolvimenlO da Zona Franca de Manaus são 
que não geraria benefício tributário. Também não enquadrados como benefícios tributários. 

geraria benefício tributário, conlrariamente ao en!en- De outro lado, não devem ser considerados be-
dido .no DBT, a não tributação de valores recebidos nefícias tributários as desonerações 'cujo 'objetivo é 
a título de diárias e ajuda de custo, de vez que é viabilizar a realização de determinada operação eco-
uma indenização de gastos feit·)s pelo servidor, não nômica. Este é particularmente o caso dos "incenti-
aumentando a sua disponibin:iade econômica. O vos" às exportações que, a propósito; a Secretaria 
mesmo ocorreria com os gastos realizados para. o da Receita Federal vem acertadamente não enqua-
exercício da função profissional ou com a dedução, drando corno benefício tributário. Cornefeito, corno 
·flo.'âmbito das pessoas juridic3s, de despesas de nenhum País exerce atividade monopolístíca que lhe 
depreciação, ainda que acelerada. dê O' poder de exportar tributos, admite-se que, se 

Já,a isenção para.indenização trabalhista, em- 'houver a cobrança de tributos, a exportação fica gra-
bora meritória, gera benefício tributário dentro do vosa e a operação não se realiza. No caso de produ·· 
IRPF, porque escapa da legislal;ão de referência do tos primários: corno 'geralmente o preço é dado ao 
tributo e aumenta a disponibilidade econômica do con- exportador pelo mercado internacional,a cobrança 
tribuinte. A dedução por gastos cem educação.E! saúde de tributbs diminuiria a sua margem de lucro e, a 
tambérri resultaria em benefício tributário porque é utili- . médio prazo, ele sena forçado a mudar de atividade. 
zada por um grupo restrito 'de contribuintes. A dedução No c:aso de produlOs industrializados; a 'cobrança de 
da contribuição d,! previdê~ia social compulsória, por tribulOs encareceria o preço. do produlO e, diante da 
sua. vez, não s.eria considerada geradora de benefício competitividadeinternacional, o exportador tambem 
tributário, como .previsto no DBT, por duas razões: ai- seria forçado a se retirar da atividade. .' " " , 
cança indistintamente todos os contribuintes e reduz a . É de se notar que, mesmo no .caso em que a 
renda disponivel. Porém, a dedução para previdência produtiVidade do exportador de produlOs industriali-
complementarpartícular geraria um beneficio tributário zados seja maior. do que as dos concorrentes,'sufi-
porque não red~jria a disponibilidade econômícado dente até mesmo 'para a/)sorver, no curto prazo, o 
conliibuinte;com' tudo se passandO' como se tosSe tribulO cobrado, a médio prazo essa vantagem desa-
uma aPlicação financeira de:sua parte.. pareceria, diante· do elevada rapidez na dissemina-
.•. Nà situação dos bibUt~'indiretos a classificação ção do conhecimento tecnológico entre as nações. 

não é 'menos éomplícada: 'Ne&e caso, dentro da Essas considerações levam à conclusão 'de 
conceituação empregada, os rm.nejos de alíquotas que o conceito de beneficio tributário é um conceito 
não provocariam benefícios tribL tános porque se a primordialmente ligado a propósito econômico-orça-
alíquota mudou é porque mudou o entendimento do mentário, sendo de menor relevância o tipo jurídico 
legislador com relação à tributa~io ,de um bem (nos da decisão legal'que instituiu a desoneração (nãocin-
casos dos impostos indiretos) ou dE!.luma classe de cidência constitucional, isenção, etc.). Em razão,dis-
conbibuintes ( nos casos. dos impostos diretos); ou so, como ainda não temos na legislação brasjleira 
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nenhuma orientação sobre a matéria, procuramos no tre as estimativas anualmente realizadas para os be-
nosso Projeto basear a concenuação ora proposta na nefícios, bem como os montantes provavelmente oh-
experiência do T escuro norte-americano, apenas servados para cada um deles. 
adaptando-a à realidade brasileira, visto que nos EUA Concluindo, diante da importância dos de-
o orçamento de gasto tributário envolve apenas os im- monstrativos em análise, tanto para a formulação de 
postos diretos e, em especial, o Imposto de Renda. políticas públicas, como para o exercício integral da 
Em nosso País incluímos também os tributos indiretos, prerrogativa do Congresso Nacional em fiscalizar e 
tanto pela caracteristica de nossa legislação, como controlar o processo orçamentário, conclamo os co-
pelo peso que tais incidências têm na arrecadação glo- legas parlamentares para que apóiem o Projeto de 
bal. De resto, como complemento metodológico visan- Lei a que me referi neste discurso. 
do à clareza classíflcatória, estabelece-se a obrigato- A sua aprovação possibilitará, sem dúvida, um 
riedade de serem listados em separado os dispositivos substancial aprimoramento na transparência alocati-
desoneradores de tributos e que não venham a ser en- va dos recursos govemamentais e, sobretudo, con-
quadrados como benefícios tributários, com a indica- ferirá efetividade plena à determinação contida no § 
ção sucinta das razões para esse procedimento. 6°, do art. 165 do texto constitucional. 

Embora c texto constitucional não se refira, ex- Era o que tinha a dizer. 
plicitamenie, às contribuições sociais sobre a folha Obrigado. 
de pagamentos, também introduzimos no nosso Pro- O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - A 
jeto a obrigatoriedade de apresentação de demons- Presidência comunica aos Srs. Senadores que o 
trativo para essas incidências, tanto pela repre- Congresso Nacional está convocado para unia ses-
sentatividade em termos de financiamento dá seguri- são conjunta destinada à votação do Projeto de Lei 
dade social, como pela necessidade de se ter um oº- 36, de 1995-CN, que "dispõe sobre o Plano Plu-
quadro gerai das deson'erações fisCais de obrigações rianual para o períodO de 1996/1999 e dá outras pro-
compulsórias que geram renúncia de arrecadação. vidências", a realizar-se quarta - feira, dia 1 O do cor-

É de se registrar qUE;la redação.do § 6º- do artigo 'rente, às onze horas, no Plenário da Câmara dos 
165 da Constituição é de algum modo redundante, pois, Deputados. 
além de benefícios tribliários, fala também emdemons-O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Nada 
trativo de isenções, anistias e.l'IlITJÍSSÕes, os quais po- mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar eis 
dem claramente ser entendidos como um SlÍlCOnjLJ1to trabalhos, designando para a sessão deliberativa ord~ 
de benefícios tributários. O mesmo ocorre com slilsi- nária.a realizar-se amanhã, às 14h30rnin, a seguinte: 
dios financeiros que seriam igualmente um slÍlCOnjLJ1to ORDEM DO DIA 
de benefícios financeiros. Em função disso,' no ·nosso 
Projeto de Lei o tema é tratado sob a terminologia geral 
de benefícios, estabelecen<jo-se disposttivos ql,le' façam 
a compatibilização dos dfferentes estímulos. . , . , 

Os demonstrativos de benefícios creditícios e 
firianceiros, a seu turno, devem refletir todas .as con­
cessões efetuadas pelo poder público, seja 'através 
dos orçamentos, seja por. meio de fundos de finan­
ciamento, para se ter uma visão transparente' e con' 
sol/dada da distribuição desses benefícios. A utiliza­
ção da taxa de juros SELlC, como referencial de 
apuração de subsídios do custo do dinheiro, prende.. 
se' ao fato de que hoje esse indicador é empregado 
oficialmente para medir o custo a que tnc'orrem os 
contribuintes se pagarem os tributos com atraso, e 
porque esse é o custo em que incorre o Govemo 
para se financiar junto ao mercado. 

Objetivando permitir uma efetiva. avaliação 
temPoral dos montantes dos recursos envolvidos, foi 
incluída no Projeto a obrigatoriedade de se apresen­
tar quadro que poSSibilite visualizar as variações en-

, .,.1-
.• . PROJETO DE DE(fRJ:TO LEGISLATIVO 
_ " , W 74"DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
'.' ·art. 64, § 2Q

, da Constituição Federal, combinado' 
com o art: 375, VIII, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de De­
:~r!lto ,Legislativo oº- 74, de 1994 (oº- 397/94, na Câ­
,mara dos Deputados), que aprova o ato que 9U1orga 
~01)ísSão à EXECUTiVA FM L TOA., para explorar 
serviço de radiodifusão sónora em freqüência modula­
da na Cidade de Salgueiro, Estado de Pernambuco .. 
, (Deperderfu de pa-€i:er da CorrisSàl de Ewcaçllo) . ' 

, -2-
PROJET,Q DE DECRETO LEGISLATIVO 

,,', W 173, DE 1995 

(Incluído ein Ordem do Dia, nos termos do 
art. 64, § 2º,dà Constituição Federal, combinado 

com o art,375, VIII, do Regimento Interno) 
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Discussão, em turno único, do Projeto de De- dispositivo de segurança que impeça a reutilização 
ereto Legislativo oº- 173, de 1~95 (oº- 140/95;. na Cã- das seringas descartáveis, tendo 
mara dos Deputados). que ap-ava o ato que renova ParecerilM>rável,soboº-112,de1996,daComissOO 
a concessão outorgada à SOCIEDADE RÁDIO ITA- - de Assuntos Sociais. 
PORÃ L TOA. para explorar SElrviço de radiodifusão _ 7 _ 
sonora em onda média na Cidade de ltaporã, Estado PROJETO DE LEI DA CÃMARA N~ 111, DE 1995 
de Mato Grosso do Sul. 
(D~ de parroll"da ComissOO de Educação) 

-3-
PROJETO DE DECRETe LEGISLATIVO 

N~ 174, DE 1 ~95 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
art. 64, § 2~, da Constituição Federal, combinado 

com o art. 375, VIII, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno únioo, do Projeto de Decreto 
Legislativo oº- 174, de 1995 (oº- 1019/95, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que renova a ooncessão 
outorgada à RÁDIO GUARATHAN S/A para e.xplorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda média na Cida­
de de Santa Maria, Estado do Rio Grande do Sul. 

(DEpendendo de pareoerda ComissOO de Ecklcaçao) 

-4-
REQUERIMENTO ~2:)8, DE 1996 

Votação, em turno único, do Requerimento oº- 258, 
de 1996, do Senador Jüio Campos, solicitando, nos ter­
mos do ar!. 172, inciso I, do Regirnento Interno, a inclu­
são em Ordem do Dia do Projeto de Lei do Senado Jil. 
82, de 1995, de sua autoria, que altera dispositivo da Lei 
oº- 8.004, de 14 de março de 19HO, que dispõe sobre 
transferência de financiamento no :lmbito do Sistema Fi­
nanceiro de Habitação e dá outras orovidências. 

-5-
REQUERIMENTO N> 260, DE 1996 

Votação, em tumo único, do Requerimento oº-
260, de 1996, do Senador Rob~,rto Requião, Presi­
dente da Comissão de Educaçiío, solicitando, nos 
termos do art. 172, inciso I, do Regimento Interno, a 
inclusão em Ordem do Dia do PlOjeto de Lei do Se­
nado oº- 21, de 1995, de autoria ·ja Senadora Bene­
dita da Silva, que institui Programa de Educação 
para a Preservação do Patrimônio Eoológico. 

-6-
EMENDAS DA CÂMP.RA AO 

PROJETO DE LEI DO SENADO N~ 19, DE 1991 

Discussão, em tu mo único, das Emendas da 
Câmara ao Projeto de Lei do Senado oº-19, de 1991 
(oº- 2.478/92, naquela Casa), de autoria do Senador 
Márcio Lacerda, que torna obrigatória a inclusão de 

Discussão, em tumo único, do Projeto de Lei 
da Câmara oº- 111, de 1995 (oº- 4.324/93, na Casa 
de origem), que acrescenta incisos ao art. 30 da Lei 
oº- 8.171, de 17 de janeiro de 1991, que dispõe sobre 
a política agricola, tendo 

Parecerf<Norável, sob oº-97, de 1996, da Comissão 
- de Assuntos Econômicos. 

-8-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N> 8, DE 1996 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara oº- 8, de 1996 (oº- 4.897/95, na Casa de 
origem), de iniciativa do Presidente da República, 
que altera os arts. 366 a 370 do Decreto-lei oº- 3.689, 
de 3 de outubro de 1941 - Código de Processo Pe­
nai, tendo 

Parecer favorável, sob oº- 98, de 1996, da Co­
missão 

- de Constituição, Justiça e Cidadania. 

-9-
SUBSTITUTIVO AO 

PROJETO DE LEI DO SENADO NO 49, DE 1995 

. Discussão, em tumo suplementar, do Substitu­
tivo ao Projeto de Lei do Senado oº- 49, de 1995, de 
autoria do Senador Pedro Simon, que dá nova reda­
ção ao art. 23 da Lei oº- 8.031, de 12 de abril de 
1990, que criou o Programa Nacional de Desestati­
zação, tendo 

Parecer sob (fl111 , de 1996, da Comissão 
- Diretora,.oferecendo a redação do vencido. 

-10-
PROJETO DE RESOLUÇÃO N~ 8, DE 1996 

Discussão, em turno único, do Projeto de Re­
solução ~ 8, de 1996, de autoria do Senador WaI­
deck Ornelas, que dispõe sobre as operações exter­
nas de natureza financeira de interesse da União, 
dos Estados, do Distrito' Federal e dos Municípios, a 
que se refere o art. 52, inciso V, da Constituição'fe­
deral, de caráter não-reembolsável, tendo 

Parecer ilM>ráveI, sob ri' 99, de 1996, da Comissão 
- de Assuntos Econômicos. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Está 

encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18h33min.) 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 370 • DE 1996 (*) 

Quarta-feira 10 06007 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 7°, § 2°, da Resolução n° 42, 

de 1993, e de acordo com o que consta do Processo n° 004.369/96-3', 

R E S O L V E exonerar SHEILA DOS SANTOS 

FERREIRA do cargo, em comissão, de Secretário Parlamentar, do Quadro de 

Pessoal do Senado Federal, do Gabinete do Senador Eduardo Suplicy , a partir 

de 21 de março de 1996. 

>,. , 

. ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 391, de 1996 

1996 . 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
competência q:te lhe foi delegada. pelo art. 3°, inciso IX, do Ato da Comissão 
DiI:etora n° 12, de 1995, e tendo em vista o disposto no art. 36, da Lei no. 8.112, de 
1990, 

R E S O L V E remover, de oficio, o servidor HERMANO 
MARIANO DE ALMEIDA, Técnico Legislativo, do Quadro de Pessoal do Senado 

.. (*) Rep~')1',c2do por haver saído cem inCQ:c:-eçêCl no DSF de 2-Lt-96. 
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Federal, da Representação do Rio de Janeiro para o Senado Federal em Brasília, a 
parti.r de 10 de abril de 1996. 

s~~oF~r;ê'ilt 

t'aciel da Silva Maia ' 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 392, DE 1996 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 
uso da competência que lhe foi delegada pelo Ato da Comissão Diretora n° 12, de 31 de 
agosto de 1995, e tendo em vista o que consta do Processo n° 004.522/96-6, 

RESOL VE aposel1t~r, voluntariamente, ANTONIO 
PEREIRA COELHO, Analista Legislativo, Area 2 - Especialidade Processo 
Legislativo, Nível I1I, Padrão 45, 'do Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos termos 
do artigo 40, inciso IE, alínea "a", da Constituição da República Federativa do Brasil, 
combinado com os artigos 186, inciso II1, alínea "a", e 67 da Lei n° 8.112, de 1990; bem 
assim com as vantagens previstas no artigo 34, § 2°, da Resolução SF nO 42, de 1993, 
nos artigos tO, 3° e I:! da Resolução SF n° 74, de 1994, e Ato do Diretor-Geral nO 
148/94, com a transformação determinada pela Medida Provisória nO 1.347/96, 
publicada em 13.03.96, com proventos integrais, observado o disposto no artigo 37, 
inciso XI, da Constituição Federal. 

S"OOOW· 
GACIEL DA SILVA MAlA 

Diretor-Geral 

de 1996. 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 393, DE 1996 

Quarta-feira 10 06009 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
competência que lhe foi delegada pelo Ato da Comissão Diretora n° 12, de 31 de agosto de 
1995, e tendo em vista o que consta do Processo n° 004,240/96-0, 

R E S O L V E aposentar, voluntariamente, ELIAS 
GONÇALVES ROSA, Técnico Legislativo, Área 2 - Especialidade Processo Legislativo, 
Nível lI, Padrão 30, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos termos do artigo 40, inciso 
m, alínea "c", da Constituição da República Federativa do Brasil, combinado com os artigos 
186, inciso m, alínea "c", e 67 da Lei nO 8.112, de 1990; bem assim com as vantagens previstas 
nos artigos 34, § 2°, e 37 da Resolução SF nO 42, de 1993, e na Resolução SF nO 76, de 1995, 
com proventos proporcionais ao tempo de serviço, observado o disposto no artigo 37, inciso 
XI, da Constituição Federal. 

'Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 394, DE 1996 

996. 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 
uso da competência que lhe foi delegada pelo art, 3°, ... :;50 IX, do Ato da 
Comissão Diretora n° ]2, de ]994, e em face do disposto no art, 36 da Lei n° 
8,112, de 1990, 

RESOLVE 

Art. }O - Remover, de oficio, da Representação do Senado 
Federal no Rio de Janeiro para o Senado Federal, em Brasília, a servidora 
SANDRA MARIA SOARFS Df: (',ARVA1 nn, Analista de Indústria 



06010 Quarta-feira 10 DL.\RIO DO SENADO FEDERAL Abril de 1996 

Gráfica Legislativa, matricula na 1596, do Quadro de Pessoal do Centro 
Gráfico do Senado Federal- CEGRAF. 

Art. 20 
- A lotação da servidora removida observará a 

respectiva área de t:specialização. 

Art. 3° - À servidora removida nos termos deste Ato será 
concedida ajuda de custo e transporte, consoante previsto na Lei na 8.] 12, de 
] 990, regulamentada pelo Decreto na 1.445, de 1995, alterado pelo Decreto na 
1.637, de 1995. 

Art. 4° - Este Ato entra em vigor na data da sua publicação. 

S=do edtQW1 
AGACIEL DA SILVA MAIA 

Diretor-Geral 

PORTARIA N°06W1996 

6. 

o Presidente do Instituto de Previdência dos Congressistas - IPC, no 
uso das atribuições que lhe confere o art. 10, inciso II da Lei n° 7.087/82, 
combinado com o artigo 8°, inciso TV do Regimento Interno do IPC e referendado 
por decisão do Conselho Deliberativo na 2a Reunião Ordinária de 08 de junho de 
1995, 

RESOLVE 

Art. la Renovar o Contrato de Prestação de Serviços, celebrado 
entre o IPC, na condição de CONTRATANTE, e o Economista e Advogado Dr. 
JULIO LOPES LIMA, na condição de CONTRATADO. 
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Art. 20 Os serviços a serem prestados pelo CONTRATADO serão 
os mesmos serviços constantes do contrato ora renovado, ficando ratificadas 
todas as suas cláusulas. 

Art.3° O crédito para pagamento dos honorários contratados 
correrão por conta da rubrica n° 3I30~002 - SERVIÇOS DE TERCEIROS (Art. 
55, V). 

Art. 4° O prazo de duração dessa renovação contratual será de 12 
(doze) meses, contados a partir de 06/04/96, podendo ser estendido por wn 
período anual, na forma prevista pelo art. 57, item II da Lei nO 8.666/93. 

Art.5° Esta Portaria entra em vigor a partir de 06/04/96. 

Brasília, 29 de março 

~'----

DEPUTADO HERÁCLITO FO S 
PRESIDEN 
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2..1 uclclo II'OItT I!L.IA .. 

" t. jõii! eouAAOO 0U1"RA 
2· AOEUIR ~., 

na 
'.VAGO 
2..1.UIZ ALJJIJtrO 0t.lWIRA .. 
t-8lllNAAOO C'PAL. .. 
Z.JOR ~TO AMJOA·t ..,.. 
, ....... 'riXõ IIOCHA 

'l.UI" clAoAIIIII·' ": .................... -. • ..,.. 
"·LlOILUlQIMT"..,.,.. 7 r. . .• ". ............. -..2II'1C1151 
.,. UlfÂClOCAnTIIftA. e li: .... ".. _ ........ -.. ~ 
... t.uclDIo~.' " •• , .................... -. .1CnOI5I 
.,. JOAo 'ItAIII;A. ..... ..'" ............... -. - __ 
.... ~c·.AL .•• nU d ••• "'.__... .. ,..._.,..,. 

... JOSII ROUItfO w--w·. '. ... '" _ .............. ,....._1IifW 

1115-2311112 
CI·UI'''2 
CI·2lO1102 

~73114 

PI-3OUIM 

sa·ZlI1112 
Pio ·2101102 

""-colMO 

AM-_,112 
01'·2011112 

AP·n." .. 

ReUNIOEs: ~ AI tlt:OO'" 
SECMT.4RJo: DIRC8I VIII!IRA M:M.t.DO JIIJtO 
Ta.ef0NlS DA Sl!CMTAAIA: J1'I-3I11#4101 

SALA ti' , •• N.A .... N !XAM)IItl COSTA 
Ta.. DA SALA De MlHAo= Ji1-uN 
"AX:Jl1~ 

II 



TlT\Jl.AAES 

CO ..... ÃO na ASSUNTOS SOCIAl •• CU 
P1tESlDENTI: SE~ IEHI VlJIAa 

VlCE.f'''UIDENTI: SENADO« CAllt.OI WII.ION 
(a TlT\A.NtEI I a IlJI't.VjTUJ 

SUPLENnS 

I PIID8 

I 

I 

I 

I 

I 

I 

I 
I 

CARLOS BEZERRA MT· 22ft/l7 t·NA8OI'I JU~ 
GI\.VAN BORGES AP·2151157 2.oNOfRI! QUINAN 
PEOROSIMOH R$-3230132 l-JOst FOGAÇA 
CASII.DO MAL.DANER SC-2141/41 4-FERNANOO BEZERRA 
RONALDO CUNHA UMA p8-2421m $.COUTINHO JORGE 
MAURO MIRANDA 00-2091/11 '~MEZTE8ET 
MAR1.UCE PINTO AR·1101/1201 7·VAGO 
VAGO "VAGO 

.n. 
ROMeRO:siJêl AR·2111/11 1-GUILHERME PALMEIRA 
JONAS PINHEIRO IoIT·2211111 2.JOSÉ BIANCO 
ANTONIO CMLOS ~ALHAU 8A-21111t1 3-EDlSON LOsAo 
JORALVES U-4OMII1 4-ELCIO ALVARES 
8EU.OPARGA .... 3OItn2 $.FREITAS NETO 
WAlDECK ORNELAS 8A-2211/11 I.JOEI.. DE HOt.ANOA 
VAGO 7.JOSÉ AGRIPINO 

"Da 
8EN1VERAS CI!-324V43 1-ARTUR DA TÁVOLA 
LÚCIO ALcANTAAA ce·2lO1101 2-GERALOO IoIELO 
CAR1.0S WILSON ~·2441/11 3.JEFFERSOH PEItEI 
VAGO 4-t.ÚOIO coaJ4O ... 
LEOMAR QUlNTANILHA.2 TO-2011111 1-ESPiiOOiXõ AIIIN ... 
Luclo1O PORTa.l.A .) 1'\03055111 2-EPITÁClO CAFE I EIRA .S 

"' MARlNA SILVA A"~2111"'7 1.JOSE EDUARrO OUTRA 
BENEDITA DA SA.VA RJ.2171/11 2·VAGO 

pp 
AHTOHiõ CMLOI VAUONIU .. U·2201104 1::íõXõ FRANÇA.7 
OSMAR DIAS ., PR·2121m 2.JOSÉ R08ERTO ARRUDA ., 

PT8 
EMlUA FERNANDES R5-W1/34 1.vAGO 
VALMIR CAMPELO OF.124111341 24.UIZ ALBERTO OUVEIRA 

PD'I' 
DARCY RIBEIRO RJ-422W31 1.JUNIA MARlSE 

... /PL/ ... 
VAGO 1.VAGO 

'1· OS"AR DtA8. _ ....... do PI' _ ~ 
·Z .I.EO,,"AR QUINTAHIU4A. _ ....... do '" _ "'_ da _ PI'II'I'R. _ 2111_ 
.) .I.UcíDIO _nuA· _ ....... do """ _ "'_ da ,..., ... do PPIPI'R. .... ZSI1_ 
••• ESPlRlOlAO ........ _ ....... do '" __ •• "'_ PPIPI'R. .... ZSI1_ 
.S • fPfTÁCIO CN'!T!lIUI. _ ........ do '" .... "'_ d. "'_ do PPIPI'II. .... 2111_ 
... ANTONIO CAllLOS VAI "D.MS • _ ....... do PI', .... "'_ •• "'"lo do PPIPI'R. _ ZIfI_ 
·1 • JOAo FRANÇA • _ ....... do PI' .... ..- do "' .... do Pl'II'H. .... Z51t_ 
... JOst ROIVlTO ~ • _ ....... do PI' .... .n_ c. "'o"" do Pl'1PPII, _ 2111_ 

AC-t47111371 
00-3141150 
R$o3071ITI 
RN-Z4I1I1T 
PA-305OI43U 
M5-2221/27 

AL·3245147 
RO-2231/37 
MA-2311/17 
55-3130132 
1'\02131/31 
PE-311719t 
RN-2311117 

RJ.2431/37 
RN-2311m 
AIoIo2Ol11t1 
"$02311/17 

SE·2381/17 

AR-3OI7111 
OF·2011111 

.,0.745314Otl 

REUNIÕES: QUARTAS-FElRAS As 14:00 MS. 
SECRETÁRIO: RAYMUNOO FRANCO OINIZ 
FONES DA SECRETARIA: 3,,· 4I0Il3515 

SALA NO OI· ALA SEN. AL.EXANCfIE COSTA 
TCL DA SALA DE REuNlAo: 311-335. 
FAX: 311·3152 



I 

I 

I 
I 
[ 

I 
I 
I 
I 
I 

COMIssÃO DI: CONft"lTUlÇÃO, SUsnÇA E CIDADANIA· CCI 
PReS'OENTe: SEHAOOIl IR'. RE%EHDe 

VICE-PReSIOENTe: SEHAOOIl LÚCIO ALCMT A1U4 
(13 nTULAIIEl1 13 SUPLENTES) 

TITULARES SUPt.ENTES ,...,. 
IRIS REZENDE G0.20,t/31 I~I!Y SUAfIUNA P8~" 
RONALDO CUNHA liMA P .. 1421121 Z-PEORO IIMON ' ... .sZ:Mll)J 
R08ERTO REO\.'IÁO PR.Z40'~' ~Il.VAH iO!tOEI AP·I1.'''' 
JOSÉ FOGAÇA RSoSOT7I71 4oCARLOI HZEIUtA MT·ut111' 
IUMEZTEBET MS·ZU1121 I4ILN1lTO Mut.J.HOA AMoS1".,... 
JAOER 'AR8AUIO PA~111J I-CMILDO MALOANUI SC·"41"7 

.n. 
GUILMERME PALMEIIt\ AL.sZ41147 1oCA1tLOI 'ATltõêlNiõ TO 401 ..... 
EDISON LOa.lo .... 1311111 Z-AHTÓNM) CAlllLOS MAO'" Mlll 1lA4111117 
JOSÉ 'IANCO Ro..lUln7 ~HAPOUAo PI~7"" 
ELCIO ALV""!' E ... U~2 4..JOSt AGRIPINO RN4",117 
FIUNCI!UNO PEREIRA MO-l411111 URElTASNUO PI-J1~I/U 
JOSAPHAT MARINHO BA-a113174 '-«OMUO JUCÃ RR.ztt 1117 ...,. 
JOsÊ IGNACIO FERREIRA u..1IIl1lZ1 1...sMGIO "'CtWlO CE·UIAII7 
LUCIO ALCMTARA CE·.lMiM 2.aH1V1RA1 ' CEoSU2IU 
JEFFERSON PERES AMo2OllM J.ARTUIt DA TÁIIOU. ItJ·2UII3I ... 
UPERlõiIo AMIN ·3 SC..l2OM7 1~PITACIO CAl'ITIIRA .. ,....-4073174 

"' JOse EDUARDO OUTIU SE·Ul1lt7 ' .. PlEMA DA IILVA ' , RJ.J17,tn 
". 

" 

BERNARDO CABRAL·S AM-2N1117 I-ANTOHíõ CAALOI 'IM AO" .... ' SI·22Ol104' 

na 
LUIZ ALBERTO DE OUVEIRA PIt-4Ol1111 I-MUNDO PORTO MO-lUII27 

~ 
DARCY RIBEIRO R.MZa. I..JUNIA MAR"', , MCJ.47111U ... 
ADEMIR ANDRADE 

. , 'PW101117 ' I· EOWUIOO SUPUCY *1 " SPoSl1"" ... ' .' 
ROMEu'rUMA·Z· SP·2OI1'" 1. VAGO ... 
ROBERTO FREIRE ".2111'" I. VAGO 

·1 . EDUARDO !U~"(PT),_,,_.""'N8 
oZ • ROMEU TUIoIA. _~_ .... PI. _ 07~ 
o) • eSPIRlolÁo AIoIIIII· _,~ do PPR __ 41_ """"" _ UIt_ 
o.·ePITÁCIOCAFfT!IM._!~· .. "" __ 'fI_41_""PPIPPII.'_"'_ ",. 
05. BERNARDO CAllRAL· _~ .... , .... PP. __ .... ". _ 251'_, , , 
., ~ ANlONIO CARLOI VAI ·0 ... .. ""'DI' I.""' ......... 48 ........ """" _ JIt1a.. , 

.. 

" , 
, ' 

REUNIOES: QUARTAS-fElRAS ~IS 1Ó':00 H5. 
SECRETÁRIA: VEM LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SeCRETARIA: 311-n7%1"12 

SALA N" 03 • ALA SEN. AJ..EXNIOM. COSTA 
TEL DA SALA De REUNIAO: ~11-3S41 
FAX: l11· 4315 

',', 
I 



I 

I 

I 

i 

I 

I 

I 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO. CI: 
PRESIDENTE: SENADOR ROBERTO REQUIÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENAOOIIA EMíLIA FERNANDES 
(27 TITULARES E 11 SUPLENTESI 

TITULARES SUPLENTES 

PNDa 
JOSE FOGAÇA RS·301717. I·RAMEZ TEBET 1015-2222/23 
COUTINHO JORGE P":30S0I4393 2-ONOFRE QUINAN G0-314114t 
IRIS REZENOE' GO·203f132 3·FLAVlA"~O MELO AC·:W'3I14 
ROBERTO. REOUIÁO PR·2401/02 4-NEV SUASSUNA l>e~51~ 
GERSON CAMATA ES-3203104 5·.19° 
JADER BARBAU10 P"·244f142 a·.I90 
JOÁOFRAN~A AR·3De7/.1 7·.lio 

pn, 
JOÂQROCHA TO-<4070171 l,vlQO 
WALOECK ORNElAS BA·2211/12 l·VILSON KLEINUBINQ SC·2041/42 
HUGO NAPOlEAo PI·30I5/.1 3-éOtSON LOeJ.o MA·Ull/12 
JOEL DE HOU.ANOA PE·31.7191 '-ANTÔNIO CAIIl.a. .. ~. BA-2111192. 
JOSéBIANCO Rd-2231132 5-8ELLO PAR(1A MA·3oeil70 
YI90 I-FRANCEUNO PE~ MG-2411/1Z 
VliO' 7'VliO 

"Da' 
ARTHUR DA TAVOLA RJ·2431/32 I·BENI VERAS cE·3242143 
PEOROPrVA SP·2351/52 2.JEFFERSON PERES "M·zoel/ta 
SÉRGIO MACHADO CE·2l1111Z 3-l.ÚCIO ALCN4T ARA CE·llQl/02 
Vlio 4-vliO ... 
EPITÁCIO CAFETEIRA'4 MA-<4073174 H.uclOIO PORTELLA '6 PI·lQS5Is. 
LEOMAR OUINTANILHA .S T0-207117~ . 2·ESPERIOIÁO "MIN .1 SC~2oe107 

P1' 
MARINA SILVA AC·21'1/12 I·BENEOfTA DA SILVA RJ·2171172 
LAURO CAMPOS OF·2:Wl/42 2·ROBERTO FREIR~.1 PE·21.1/t7 

•• 
JOS ROBERTO ARRUDA 'S OF·2011/12 I.()SMAR 0CAS-2 PR.2121/U 
VAGO 2-8ERNARDO CABRAL .9 AM·2OI1/82 

PT1I 
EMILIA FERNANDES RS·2331132 I·ARLlNDO PORTO MG-2321/U 
MARLUCE PINTO '3 RR·110111201 a·VALMIR CAMPELO OF·134811241 

.07 
DARCY RIBEIRO RJ~229/30 1.SEBASTilO ROCHA AP·2244141 

., • ROBERTO fREIRE (PPal· .... _lei. poIo PT 
·a· OSMAR DIM· d .......... do PP .... ~ 
·l. MARLUCE PINTO. _1 ..... _ do PTI .... ,._ 
'4 . EPfTÁCIO CAlUEI"" • _' ....... do PPR .... _11tudo d.",.1o do PP" .. II. _ ZII'OIM 
·S. LEOMU QUINTANILKA ._ ........ cio PPR __ 1_ do "'.10 PP""" _ ZII101M 
·1 . Luciolo PORT1!lLA. _I ........ cio ,PA __ 1_ do ,.,.10 cio PP"PII. "'" alll_ 
'7 . UPlRIDIAo AMIN • _1 ..... _ do PPR _ Yirtude do ",.10 PP"PR. "'" ai/101M 
••• Jost ROBERTO URUDA· _1 ..... _ cio PP em _1_ do ,.,.10 cio PP"PR. .. Z11101M 
••• BERNARDO CAI,",- • _I ..... .. cio PP • 10m ...... cio PPI, em ZII'OIM • 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 1.:00 HS. 
SECRETARIO: ANTONIO CARLOS P. FONSECA 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311.3498/4604 

SALA NO l' • ALA SEN. ., EYANOAE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIAO: 311·3271 
FAX: 311·3121 

I 



TITULARES 

COMlssÁO DI: FISCALIZAÇÃO I CONTllOU • CPC 
~I!SIO[NTI!: SENADOR IEDIIOIt loUo 

VICI!-P"EllOENn: SENAOOII ANTONIo Cdt.OI V~AllEI 
"7 TlITIJUIIU I OI SU~I"TlII 

SUPl.ENTlES 

~1~~~~ ____ , __ ~~~=~.~MDe=7~~~~ ______ ~~==:J 
RAMez reBeT 1I$o222l123 l-GII.VAN BORGES AP.2151IU 
GUERTO MIRANDA AM-3104/0S 2-ROBeRTO REQUlAO PR·2401102 
F\JMANO MELO AC-34.31t4 
HUMBERTO LUCENA P8-313W40 
JADER BARBAUiO PA-2441142 

JOSAPHA T MARINHO 
CAR1:os PATROCiNlo 
JO~ALVES ' 
EDISON LOMO 

CAALOS WILSON 
SÉRGió 'MACHADO 

I ' 
.. ... , . 

BA-.1113n4 
TO-4OMIII 
5e-4OlSlM 
MA-2311/12 

Pe·2481152 
C!·Ull/" 

.n. 
1-.1010 ROCHA 
2-FRAHCEUNO PEREIRA 

...,. 
• •• 

To-~7Q/1f 
110-2411/,12 

e5-2021/22 

, • j •• 

T0-2071n2 
I, .. ,' ... I 
'EOUAROO SUPUCY SP-321S11'· l-lAUROCAIAPOS DF·2341/42 ' , 
I .:..' '.... ............ , . 
. ANTONIO CAltlOS VALADAltEIioJ , SE·2202I02 , " :.I-.1OM FRAHÇA 04 .",. RR·3OI1111·:·'· 
I .. ".... pu, .. ......... . ..... ) 

I ,.,. ',' . . - ... ,." ............ ,. "I. 
~.~.~.~.~.~ .. ~.~ .. ~.~.~ .. ~.~'~.~.~ .. ~'. __ ~~~~ __ ~ru~. __________________________ ~. 

DARCY RIBEI~. ' RJ.422W30 

I 
'.,.., ' 

; . ' '~', '.' '. '. -' """,, ... ......... . 
• I 

~,~, .......... , , 
.. ~ . . . .. . ..... . 
, .. ,' . 

,. J' .•• • • 

.. t·.·!Pid~~tAl'~IIIA.-......._.i.· __ ·~· .... :~.;.;;;""'- .... 21110111 
'2. U!OMAII QUI"TAHIUIA ,_,,_iIo __ WtUile_~iIi>~'" 2111_ .' .... .'." .'.'.".':. 
').-,"TO"IOCAllLoaVALAOfllll-_I, .*" .. : __ elaniOlodO'''''-.·_Ult_····,··········· 
.... 1O~4HRANÇA. _~dO "" __ ela ~ cIq';,-. .... U/lOIII. . ........ , ........ . . " ... ' . . . . . . . ~.. . .. .. . - . . ' . . ,. ,. , , .. . . ..... ..... . . ' 
REUNIOES: QUINTAS-FElRAS As 10:30 HORAS . : SoAlA ~ OI ALA SEN.lóOR. NiLo COEÜfO : . '.: .. : '.' 
SECRETÁRIO: IZAIAS FARIA DE ABN!U . . Ta. SAU DE AeuNlAO: 311-3254 
TEL.EFONES DA SECRETARIA: 3t3S 1311. FAX: 311-10$1, .,' ',' .• , .. ,., .•. ' I , , 

.• ;. ",. ,I I ,.,. ,.', ......... . 
,'" ,. ,,, . . , I. ' .. , I"'" ."., ••• " .• . . , , . . ' • " " .• , ••. ' t' I.'" . " . . . .• 'I ••• ", ••.•••... 

" 
" ) ",', 

, ' .. ,. .. , 



I 

<:OMlSSolo dE SEJlVl~ Da DfnA-En1lUTUJU.. CI 
I'fIISIOENTa: SINADOII ..,.. AGItJIIIIHO MAIA 

VlCI~ISIOIHTa: SINADOIt AIIUNOO lIOItTO 

TITULARES 

NABOR JUNIOR 
MAURO MIRANDA. 
ONOFRE QUlNAN 
GERSON CAMATA 
FERNANDO BEZERRA 
MARLUCE PINTO 

FREITAS NETO 
JOSÉ AGRIPINO 
ROMEAOJUCÁ 
VILSON KLEINUBlNO 
ELCIO ALVARES 
VAGO 

JOS ta CIO FERREIAA 
LÚDIO COELHO 
VAGO 

(2S nTUl.Ntu I 2S IUl'l.lNTUI 

AC-147111371 
Go.2OI1/2011 

. Go.314113150 
1!!1-3203/ 3204 
·RN-2 ... ,12 ... , 
RR-1101/1201 

Pl-2131/2131 
RN-23e1~1 
RR.2" 1121 11 
SC-204112041 
E1-313013132 

.n. 

SUPLENT!S 

1-ROBEltTQ R!:QUílo 
2-NEY SUASSUNA 
2~OUT1NHO JORGE 
4-GIUlERTO MIRANDA 
5-CARLOS BEZERRA 
"VAGO 

1 ~ARLOS PA TROCINIO 
2.JOSAPHAT MARINHO 
3.JONAS PINHEIRO 
4-GUlLHERME PALMEIRA 

. S-WALDECK ORNELAS. 
$.JOSÉ ALves 

"Da 
ES-202112021 . . '-PEDRO PlVA . 
M~231112311 2~ERAlOO MELO 

3-CARLOS WILSON ... 
LuciDIO PORTEU..A o). . . . ·PI-3055/3057 .• : '1UOMAR QUINTANIl.HA oS· 

PR.240112401 
P84345/Q4a 
PA-305OI43'~ 
AM41CW3,o. 
MT-22I1/.22I'T 

T0404III.OU 
81.-3113/3174 
MT-221112Z'71 
Al-3245/3241 
~1112211 

.SE-40551405'1 

SP"2U1I23U 
RN-Z3'11/231'1 
PE24S1 12451 

T002071/2011 

I ............ ...... .. .. 
• '. ! •••••• " •• 

.. ..... I 
JosÉ ROBERTO ARRUDA·" .' OF~1112017' ., :t~1IM DIAS .1 

I ................ -"PDI' " . . " 

I na 
ARUNDO PORTO M0-2321/2321 .1-EMItiA FERNANDES 

JOsé EDUARDO OUTRA SE-23t112317 1-MARlNA SILVA 

I ... 
ADEMIR ANORADE • P .... 219'1210?· • 1-VAGO 

ROMEU TUMA 02 SP-2051/2052 1-VAGO ... 
ROBERTO FREIRE . • . .' . .' ·PE.Z1ItI211Z'· .. 1-VAGO .• , .! .. 

, ... ,." .. "" 
'1 ' OSMAR DIAS - _1'-_ do,. _ Z2IUIIII ' 
'2 - ROMEU TUMA __ 1'-_ do P\. _ 07_ 

• I' , 

f -" 

'l - LuciolO PORT2LJ.A - _.....- do ,.11 __ do _ do Pl'1IOPII. _ :11110lIl 
•• -Jost ROIERTO ARRUDA - _1'-_ do ,. __ do ...... do Pl'1IOPII. _ 25110lIl 
'S - LEOMAR QUINTNlIUIA - _.....- do __ .-do 111010 PPIPPII, _ 25110lIl 

. 'PR.Z1Z112'/21 

RJ-422t14231 

RS-233112334 

AC·21 11/2117 

, T 

REUNIÕES: T!RÇAS-FEIRAS ÀS 14:00 H5. 
SECRET~:CELSOPARENTE 
fEL. DA SECR!:TARIA: 311-4354/4e07 

SAlA NO 13 - ALA SEM. &. EXANORE COSTA 
TEL. DA SAlA DE R!:UNtAo: 311· 3212 (FAX) 
FAX: 311-3211 

1 

I 

"I 



I 

I 

I 

I 
I 
I 
I 
I 
I 

COMISSÃO OI: IIlEUç6ES IXTEJUORU E OU'ESA NACIONAL· CU 
P~I!SIOeHTa: SI~ ANTONIO CARLOS MA/UI""I. 

TITULARES 

RAMEZ TESET 
FLAVlANO MELO 
CASILOO MALOANER 
PEOROSIMON 
HUMBERTO LUCENA 

GUILHERME PALMEIRA 

VlCI4'I'ISIOINf'I: S~ UlUWIOO C~ 
(1' TmIUItU I tt 'WUHTUI 

SUPU!NTI!S ....,. 
Ms-2222123 1-1lARLUCE PINTO 
AC·""3/M 2-nANAHOO eezEIUtA 
SC-2141t.1 3-ItOHALDO CUNHA UMA 
RW23CII:S1 4-GERSOH CAMA TA 
P8-3131141 S-IRlSREZ!NCe ..... 
AL-3245147 1· JONAS PINHIIRO 

ANTONIO CARLOS MAOAl"lall 8A -21"117 2- 8B.L.O PMQA 
HUGO NAPOl.EAo P\.3QUIIO ~AoROCHA 
JOsé AGRIPINO AH-2311/t1 4-JOSiALVU 
JOEL DE HOUANOA PI!-31'7/H 5-VUQN KI.EIHOIIIHcJ ...,. 
GERALDO MELO AH-2311177 l-JOse íGNlãõ FERRUIA 
ARTUR DA TÁVOLA ~2431/311 2-CA1W)S WILSON 
LÚOIOCOaHO 1113-2311/17 3-PEDRO PlVA . . ... 
EPlTACIO CAFeTElRA.l MA-4013/74 1-LeOMAA QUlNTANUfA.] 

" BENEDITA DA SILVA fU.2171171 1-MARINA SILVA .. 
BERNARDO CABRAL .4 AM.2OI1111' 1..urr0Hl0 CoULC» VAI ·D.".t 

/Ut·1101/4012 
AH-mW1 
"'2421/21 
EW203/04 

. 00.2031131 

"T .2211171 
"A.*1I72 
T~71172 
SE~IS/51 
SC-2041/41 

ES-2021/21 
PI!.24I1J51 
$P·2311/S,. . 

TO-301S/S1 

AC-21"111 

SE·22Q1104 

I 

Pn . . .' .. I . .' . . . 
EMILIA FERNANDES R3-2331134 1-ARUNDO PORTO . Mo.2321/22 ... 

POr 
SEBASTlAO ROCHA 11'·2241/41 l-ONtCY RIBEIRO ...... fU.31 ...... 

"'/PL/." 
ROMEU TUMA -1 $P·2011/51 1-ADEM1R ANDRADe PA.21 01/07 

.1 _ IIOMI!U TUMA - _......-. '" _ 117_ 
.a -fP1TÁCIO CAFI!TI!IRA - _'I I •• ___ "',,... ... -. _ 2511_ 
., - LEOMAR QUINTANIUfA -_ .... _ .. _____ ..-. _ UI1_ 
•• - BERNARDO CABRAL ._,-,-,.,.. _ .. ..,., ... UI1_ 
., - ANTONIO CARLOS VAI ADAAU .,_ ........ "', ____ .. -. _ 2ItI_ 
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